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PROJETO DE LEI 01-PL
01-001712006

"Dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos
sólidos da construção civil, em
Obras e Serviços j.,da
Municipalidade" e dá d'u4as
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALLO de

Art. 1° - Fica o Executivo obrigado a uti

G.1

944

r.2.2

rovenientes
da construção civil, em Obras e Serviços públicos de infra-estrutura
(revestimento primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muração
públicos, artefatos, drenagem urbana e outras) e Obras de edificações de

dp 	 concreto, (argamassas, artefatos e outros).

Art. 20 - Entende-se por agregados reciclados de construção civil, todos os
resíduos provenientes de construções, reformas, reparos, demolições de obras da
construção civil, e os resultantes de preparação e da escavação de terrenos, tais
como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais,
resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc,
comumente chamados de entulhos, classificados e definidos como "Classe A",
de acordo com Resolução n° 307/02 do CONAMA - Conselho Nacional do
Meio Ambiente.

Art. 3 0 - O Poder Público passará a ser o agente que promoverá e fará uso dos
meios necessários para estimular a rede de coleta, triagem e destinação para
reciclagem dos materiais , classificados como "A", inclusive utilizando o próprio
Equipamento de Reciclagem para produção do agregado reciclado.
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Cláudio Prã	 ------ ---
Vereador - PDT

âmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Ciráudio-Prado-1

Folha	 °2-	 oçtoc.

Adelina Cit,ext 	 Parb-âelltar

RF. 100.406
Art. 4° - O Poder Executivo criará incentivos para as obras, serviços e artefatos
que utilizarem agregados reciclados produzidos pela própria Prefeitura ou de
Unidades Recicladoras com licenciamento ambiental, cadastradas junto à
Municipalidade.

Art. 50_ O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) dias.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições com contrário.

Sala das Sessões,

111)Â
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Câmara gfrlunicip. ar are São Paufo
Gabinete do Vereador Cliudío-Rrada

•Fo prec.

AdRfirta astne -	 PiNiaiSETÉat
RF. 100.408

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade precípua a necessidade da preservação
do meio ambiente, uma vez que as extrações de minerais para serem utilizados
na construção civil agridem o meio ambiente e necessitam de medidas
mitigadoras quando do seu encerramento.

Outro fator importante é que cada vez mais a área urbana se aproxima dessas
jazidas.

Dados da Prefeitura mostram que o volume de entulho gerado na cidade de São
Paulo gira em torno de 8.000 toneladas/dia e destes, 4.400 de material limpo, ou
seja, concreto ou pavimento asfáltico puro. Podemos portanto citar que, na
periferia mais precisamente nos terrenos baldios e na beira de vias públicas,
segundo alguns dados fornecidos por moradores, a quantidade de entulho atinja
70% (setenta por cento) dos resíduos sólidos urbanos, ou seja, algo em torno de
12.000 toneladas/dia.

Alem do entulho produzido, e que muito preocupa, é com relação ao depósito
desse entulho, pois como o volume produzido é enorme, não há áreas suficientes
que possam recebê-lo, pois estão cada vez mais escassas, tornando difícil a
destinação fmal do referido entulho.

A Prefeitura mantém instalado alguns Ecopontos ( locais onde são recebidos
entulhos em pequena quantidade) no município, e com a implementação do
presente projeto, esses Ecopontos devem ser ampliados, para ter maior
capacidade de absorção dos entulhos.

Com relação aos agregados minerais naturais utilizados pela Prefeitura em suas
obras e serviços, principalmente de infra-estrutura, porque não substituí-los pelo
reciclado de entulho — quando não houver comprometimento estrutural — nas
mesmas obras e serviços!
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Câmara Municip. at de São Paufo2

Gabinete do Vereador CláffnTPrad-o-------,
í0

---
Adelina Unne -	 Pada-nen;

RF 100.406
A verdade é que a Prefeitura tem um gasto exorbitante com a coleta e destinação
final do entulho e sendo assim pode com a aprovação deste projeto, inclusive
contribuir para o desenvolvimento da economia, reduzindo os gastos com a
limpeza urbana, incentivando a reciclagem para utilização do entulho, alem de
gerar mais emprego e renda para nossa cidade.

Por todo o exposto, conto com os nobres pares para aprovação deste projeto, e
teremos assim a certeza de que estaremos contribuindo para melhoria e
preservação do meio ambiente, inclusive aquecendo a economia com a geração
de mais emprego e renda para nosso município.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° À JI— 	 de 20 O C	 Á	 / e2G 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 14.015/05, 13.298/02, 13.478/02

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

À Com. tie Constituiçáo e Justiço

..... 53k	 oç................ . ...............

ÂNGELA B	 114 relDgrzefil

Subsecretári 'e Apc;ka 1..wâislativu
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16-0734/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PRUJE I U DE LEI Nu on/,.,(..

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Exmo. Vereador Cláudio Prado que obriga o
Poder Executivo a utilizar agregados reciclados provenientes da construção civil em obras
e serviços públicos de infra-estrutura e obras e edificações de concreto.

O projeto merece prosperar, pois cria para as obras que especifica, normas construtivas
insertas no âmbito da regulamentação edilícia, que têm por objetivo não só o controle
técnico-funcional da construção individualmente considerada, as também o ordenamento
da cidade no seu conjunto.

Assim, o projeto está amparado no poder de polícia das construções e embasado nos
artigos 13,1 e XX; e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município.

Desta forma somos pela_LF_GALIDADE e CONST1TUC1ONALIDADE.

Entretanto, cabe servar que\ a propositura, em seus artigos 30 e 4° devem explicitar no
que consistem,,6s estímulos e incentivos mencionados. Assim, a fim de se adequar o
projeto às co,rísiderações ora 95(postas e à técnica de elaboração legislativa, prevista na
Lei Comple entar n° 95/98, apresenta-se substitutivo abaixo aduzido:

17- RELCOM
17- 0331/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO N°	 106 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO
PROJETO DE LEI N° 17/06

"Dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos
sólidos da construção civil, em
Obras e Serviços da
Municipalidade, e dá outras
providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

'44 Art. 1° — Fica o executivo obrigado a utilizar reciclados provenientes da construção civil,
em obras e serviços públicos de infra-estrutura, como, revestimento primário de vias,
camadas de pavimento, passeios e muração públicos, artefatos, drenagem urbana, dentre
outros, e Obras de edificações de concreto, como, argamassas, artefatos e outros
pertinentes.

Art. 2° — Os agregados reciclados de construção civil são todos os resíduos provenientes
de construções, reformas, reparos, demolições de obras da construção civil, e os
resultantes de preparação e da escavação de terrenos.

§ 1° — Consideram-se para os efeitos desta lei os seguintes agregados reciclados da t'
construção civil:

I - tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, t,
tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico,
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica e outros que puderem ser aproveitados nas
obras e serviços descritos no artigo 1°.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

II – Os resíduos discriminados no inciso I, comumente chamados de "entulho", são
definidos e classificados como "Classe A", de acordo com o prescrito na Resolução n°
307/02 do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Art. 3° – O Poder Público passará a ser o agente que promoverá e fará uso dos meios
necessários para estimular a rede de coleta, triagem e destinação para reciclagem dos
materiais classificados como "A", utilizando o próprio Equipamento de Reciclagem para
produção do agregado reciclado.

§ 1° – Os meios necessários para estimulação da rede de coleta são:

I – Implementação de Pontos de Entrega em todos os bairros do municipio;

II – Implementar uma Área destinada ao transbordo e triagem de resíduos de construção
civil e resíduos volumosos (ATTs) na região de cada subprefeitura do município;

Incentivar a instalação de áreas recicladoras, sendo uma para cada região do
município. ( zona norte, zona leste, zona sul e zona oeste).

Art. 4° – Os Pontos de Entrega e as Áreas destinadas ao transbordo e triagem de
resíduos descritos no inciso I do § 1° do artigo anterior, são aqueles definidos no disposto
do Decreto n° 42.217, de 24 de julho de 2002.

Art. 5° – Para implementar e incentivar a criação das áreas mencionadas nos incisos I e il
do artigo 3°, o Executivo poderá desapropriar áreas particulares que já vêm sendo usadas
para descarga clandestina de entulho.

NO Art. 6° – O Executivo criará incentivos para obras e serviços que utilizarem agregados
reciclados produzidos tanto pela Prefeitura, quanto de Unidades Recicladoras com
licenciamento ambiental devidamente cadastradas no município.

Art. 7° – Os incentivos à que se refere o artigo anterior, serão gerados e utilizados corno
créditos tributários, para pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas ou estabelecidas no
município, que utilizarem nas obras e serviços, agregados reciclados provenientes da
construção civil.

Art. 8° – Define-se como crédito tributário:

I – A utilização do percentual de 10% como crédito sobre o valor recolhido do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS por pessoas jurídicas;

I – 20% (vinte por cento) para pessoas físicas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂtiPAULO
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Santos

Art. 11 — As despesas decorrentes da execução desta lei corre);
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

por co ta das dotações

Art. 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua pub
em contrário.

s as disposições'cação, revoga

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,2-8

ta

çt

Art. 90 — O crédito a que se refere os incisos I e II do artigo 8° desta lei, poderá ser
utilizado exclusivamente para abatimento de até 30% (trinta por cento) do valor do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) do ano a pagar, referente
a imóvel indicado por quem utilizar os incentivos, na conformidade do que dispuser a
regulamentação.

. § 1° — Os créditos previstos e utilizados conforme preceitua os artigos 8° e 9° desta lei,
serão totalizados no final de outubro de cada exercício para abatimento do IPTU dos
exercícios subsequentes.

Art. 10 — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMÓTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 22--de novembro de 2006

OBSERVAÇÕES:
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
Fazer encaixe de texto lido
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

A.,vesci: n' À 06
Ek.;;:r,--a Gori•.ulvez; Gavíoii ti

Á "

evento:8rev.:rod.:U01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

357/05 e 17/06.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bom dia, amigos

presentes, estamos dando início à 15 a audiência pública da Comissão de

Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente. É segunda audiência

pública do PL 522/04; primeira audiência pública dos PLs ,780/03 e

Vamos dar início pelo PL 780/03, do Vereador,JO6ji `"Hato, que

... 'Vdispõe sobre a disciplina e utilização de caçambas estaticas coletoras

de entulhos no âmbito do município de São Paulo e dá outras
.providências. O relator é o Vereador Top.inho'-'Parsra. Quem quer se

manifestar primeiro?

A SRA. ROSSELA - Vou relatar brevemente PL 780/03, do Vereador

Jooji Hato. As principais características do projeto de lei é que

estabelece condições para ,instalação e localização de caçambas de

caçamba e também l'condições para localização em via pública. Dá prazo

de 90 dias paraas'empresas se adequarem, estabelece procedimentos em

caso da rião'observância do disposto na lei e proíbe o depósito de

outrosailateriais de lixo em caçambas.

Gostaria de fazer algumas observações. Já existe uma extensa

legislação a respeito, a lei 1378/2002 institui o sistema de limpeza

urbana; uma lei específica 13.847, de 2002, dispõe de sinalização por

meio de pintura retroflexiva nas caçambas coletoras de entulho, que é

exatamente o teor deste projeto de lei. A Lei 13.298, de 2002, é

específica sobre responsabilidades e condições de remoção de entulho.

Depois em 2004, teve uma outra legislação que monta um sistema
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'effted de e 71A.,_ã. Folha n

e localização das caçambas.

n, ,L
Timóteo) - Aperíasaume

regras de padronização, de instalação

'aument a aO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -

mostrando isso. Na verdade, o projeto lei de 2003 e a

rod.:U01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAFIF I 5e
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4-SGP-4

rev.:

	

•s9.71c.r>,	 Co44(:);

evento:864,2=~2471-.

	

irai"	 n"

Wincráia

completo de limpeza urbana e um decreto de 2005, que regulamenta a

coleta, o transporte, o tratamento e disposição final de resíduos

inertes. Então, essa é uma questão bastante regulamentada dentro da

legislação municipal. O que o projeto de lei faz é estabelecer novas

burocracia, simplifica ou é desnecessário?

A SRA. ROSSELA - Eu fiz um quadro comparativo logo em seguida
,t.

regulamentação é posterior e praticamente cobretodos os aspectos que
,

o Vereador queria que fosse regulamenta6. Na verdade, quase todas as

questões que colocam no projeto de lei foram contempladas e

regulamentadas depois. Tem algumas alterações como tamanho de letra,

cores diferentes nas caçamba

,
Então, fiz essa comparação justamente para

posteriormente ao: ,proj eto de lei dele, uma série

o Vereador ver que

de disposições já

contemplam o ,que.- ele pretendia fazer. Então, pede o registro

obrigatório 'qile já está na lei e no decreto; a padronização em tais
r

corespgalesta no decreto e assim por diante.L.1
Na verdade, a única grande diferença do projeto de lei do

Vereador Jooji Hato com a legislação atual é justamente esse inciso

III, artigo 2°, que sinaliza com tintas reflexivas e um dispositivo de

segurança, tipo sinalizador luminoso na cor amarela intermitente.

Então, além das caçambas terem tinta reflexiva que o farol dos carros

refletem e pode ser visualizado, com nomes e todos os dados, tem um

dispositivo com luz intermitente mostrando que a caçamba está no leito
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Orador(es):

da rua, estacionada. Essa é a grande diferença das demais disposições

da legislação.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Gostaria de perguntar ao

Macena e ao Cláudio se gostariam de se manifestar.

O SR. CHICO MACENA - Gostaria só de fazer um ,comentário

concordando com a avaliação da arquiteta Rossela, que,a'leiexistente,
- I 	 í,

que é posterior, inclusive, ao projeto de lei do nobre Vereador Jooji

Hato, que é de 2003, tivemos várias atualizaçõe&I,e'decretos a partir

de 2004 e 2005, são muito mais abrangentesi'do tique o projeto de lei do
't

Vereador Jooji Hato. Considero inclusive'ttque as questões do seu

projeto de lei estão contempladas nas demais leis vigentes.

1- -
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo'Timóteo) - Vamos pedir a análise da

o
representante do Vereador '.3-ooji Hato. Essa complexidade de leis

abordando o mesmo assunto acaba criando prejuízo aos projetos, .

...porque uma 'tem uma linha de raciocínio...1302

0 SR. PRESIDENTE
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taq.:LUIZ CARLOS rev.:

... porque uma tem uma linha de raciocínio, a outra tem... e

acaba isso criando conflitos absolutamente desnecessários conflitos,

não é?

Sempre que eu peço alguma coisa que imagino que seja nova,

d

primeiro procuro saber, da Assessoria da Casa, se há algum projeto10 ,	 •

similar, para que não criemos esses conflitos desnecessários:

Eu estava olhando aqui: é complicado. Não sei. É

complicadíssima essa dubiedade de conceitos aqui Não sei. Vamos
•

esperar que suba aqui alguém que possa se manifestar em favor do

A SRA. ROSSELA - Na verdade, a legislação que foi instituída

'
depois do projeto de lei de 2003 acabou cumprindo os interesses e as

justificativas que o Vereadótiníia, no momento de colocar o projeto
t,

de lei. Então, talvez, 'precisamos conversar com a Assessoria do

Vereador, parapara ver como que a gente continua.

'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Aguardamos um pouco ou

,
damos prosseguimento? (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Bem, vamos então fazer

uma análise do projeto 17/2006, de autoria do nobre Vereador Claudio

Prado, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados

reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras

e serviços da municipalidade e dá outras providências.

O Relator é o nobre Vereador Chico Macena, também presente.
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Orador(es):

Quem faz a primeira análise, a Assessoria?

Eu quero fazer aqui uma observação, antes disso: um dia, a

poderosa Rede Globo de Televisão, para arruinar a vida de um

empresário, que era o Sérgio Naya, mostrou que ele utilizava,;material

de segunda categoria, reaproveitava materiais das suas obras --e aqui

é exatamente o que se está pedindo. Por que não aproveitar aquilo que

está em ótima condição de ser novamente usado, não' é? Mas, como eles

	

•	 t';,

"t 1 ,_ X
tinham por ele um ódio - que a gente não entende até que tamanho

	

2 ',	 22

poderia chegar, a ponto de fazer com que 180, milhões de brasileiros

acreditassem que o empresário havia levantado um edifício de 25

andares para que ele caísse e matasse os inquilinos -, então... E o

povo acredita, porque a Rede Globo manda, o povo acredita.
2	 2

,".

Então, vamos ver o que diz o projeto do Vereador Claudio

taq.:LUIZ CARLOS rev.:

)/krin,	 \ oçs
.

n*
i EláV,rle, GrAni2, --, 4:.• . ,-- f• 0111

evento: 86 , • kta .."220142006 Á,(1'

(NÃO IDENTIFICADO) - Esse PL 17/2006, de autoria do nobre
g

f g	 'Y 2	2,

Vereador Claudio,Prado; cujo Relator é o Vereador Chico Macena, dispõe

sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos
g‘g

de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços da
tl	 Ag

O projeto obriga o Executivo a utilizar esses agregados

reciclados em obras e serviços públicos, em revestimentos privados de

vias, camadas de pavimento, passeios e "muração" pública, artefatos,

drenagem urbana e outras; em obras de edificação de concreto,

argamassa, artefatos e outros.

e dá outras providências.municipalidade e dá outras providências.
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O PL define o que são agregados reciclados de construção

1

civil, comumente chamados de entulhos, classificados e definidos como

Classe "A", de acordo com a Resolução n° 307/2002, do Conama.

A Prefeitura promoverá e usará os meios necessários para

estimular a rede coleta, triagem e destinação, para reciclagem, dos

materiais classificados como Classe "A", inclusive ;Utilizando o

próprio material de reciclagem para produção de agrèges ' reciclados.

A Prefeitura criará incentivos para "as» 'obras, serviços e

artefatos que utilizarem agregados reciclados produzidos pela
c

municipalidade ou de unidades recicladoras, com licenciamento
"

ambiental cadastrado pelo Executivo.

A justificativa do Vereador Claudio Prado é que:

- É lido o seguinte (Justificativa do Vereador Claudio Prado

ao PL 17/06: "A pres'àntpropositura... Até: ... além de gerar mais

emprego e renda pára nossa cidade.")
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Orador(es):

'ébna/ta	 il(40. eto eCtlit&
TAQUIGRAFIA	 1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO SGP-4 	 r 1-Va)
EV:A:c ,;3 	 Gavio

)S rev.:	 evento: 86449.11-a1a:22/Vi12006 PA
•	 n

taq.:LUIZ CARLOS rev.:

(NÃO IDENTIFICADO) - A definição de agregado é que ele é um

material inerte, com determinada granulometria - areia, brita,

pedregulho etc. -, que se mistura a um aglomerante - cimento, cal etc.

-, a água e a aditivos, e que, depois de diversas reações químicas,

transforma-se em um material sólido e resistente.

•

Assessoria tem duas observações a fazer a respeito ‘ do projeto
1

e dos agregados: a primeira é que o agregado t deve ser isento de

matérias orgânicas, e a segunda é que a granuloffletria em material

reciclado é obtida por moagem e peneiramentó.

Por esse motivo, o artigo 2°	 PL' 17/2006 não está correto
, y
'G

quando diz que se entende por agregados reciclados de construção civil

aquilo que especifica, de acordo'cOm.Resolução n° 307/02 do Conama.

O que a Resolução n07/02 do Conama diz é que:

,
É lido oíSéguinte: ("Define-se como resíduo de construção

,
civil..., o que iiiclui ,I madeira, forros e compensados...)
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01
taq.:LUIZ CARLOS rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Claudio Prado. ... (U3)

•i t

.1,

oà,4t
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Claudio Prado.

O SR. CLAUDIO PRADO - Sr. Presidente, quero agradecer o nobre

Vereador Chico Macena, pelas considerações que ele fez ao projeto, e

colocar que o intuito nosso, principal, é nós estarmos fazendo uma-

limpeza na cidade de São Paulo. Esses descartes, hoje; de todos os

produtos estão sendo feitos sem controle. São PauldcOntrola uma parte

desses descartes de entulhos, e outros agregadóbl.eheremos o objetivo
I

principal, fazer com que isso possa ser reutilizado a cidade de São

Paulo, mas para isso...

"
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo,Timóteo) - Nobre Vereador Claudio

"
Prado, existe maquinários para condicionar esses produtos para que

h h

eles sejam reaproveitados? r
!

°N.
O SR. CLAUDIO PRADO,- Para isso, nobre Vereador gostaria de

-
chamar o engenheiro Michael Cândido para falar a respeito.

t,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes que o nobre

101
Vereador ChicoMacena faça uma análise da sua relatoria com a palavra

o Sr. Michael»Cândido.

O Sí. MICHEL CANDIDO - Bom dia a todos. Quando conversamos com

o nobre0 ereador Claudio Prado, é que eu particularmente, trabalho na

Prefeitura do Município de São Paulo, há vinte anos e a uns 15, 16, me

preocupo com isso. Acabei passando por Limpurb, trabalhei no Itatinga.

O Itatinga acabou, e abriram-se outras, e assim por diante. Como

coordenador de obras a gente acaba vendo entulho na cidade em tudo

quanto é canto. Porque é caro para a Prefeitura do Município de São

Paulo receber esse entulho. A Prefeitura do Município de São Paulo
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gasta muito com isso, e acaba tendo um valor comercial. Hoje do que

acontece? Hoje uma pedreira quando ela se extingue ela tem de ter um

termo de ajustamento conduta. Ela tem de se recuperar. E a primeira

coisa que essa pessoa que tem uma pedreira faz, é pegar entulho para

recompor e evidentemente vai dar uma destinação final para essa

pedreira, com algum empreendimento imobiliário. Mas só ,que isso não

resolve o problema. Temos lixo jogado em tudo quantb,kcanto. Acho que

o problema de entulho é igual diabete, um dia 'O:tara vai ter, ou por

idade, ou não, você vai reformar o seu apartaffieâto, daqui há dez anos,

vai trocar o azulejo Quando você chamaPalguem para descartar iss, ele

não paga os preços públicos, joga„ na primeira eqüina que encontra,
z

joga no córrego. E a Prefeitura cada vez mais gasta valores

lv
monstruosos com o descarte de entulho. Só para você ter uma idéia, eu

estive na Penha, alguns,ahOS),atrás e depois em Santo Amaro, tínhamos

uma cota de quatro a, ,cinco mil toneladas por mês para retirar entulhos

espalhados pelos bairros O Limpurb, recebe de pessoas que descartam

regularmente, g eStdU com alguns representantes aqui, hoje nos dois

transbordos oficiais 2 mil toneladas por dia Isso custa para a
•

q
Prefeitúra t do Município de São Paulo se a prefeitura passar a

utilizaï.- esse material que é nobre fico me perguntando: porque que

quando eu abro uma vala para assentar um tubo de esgoto ou uma rede de

águas pluviais eu não posso usar o material inerte lá reciclado de

entulho. O que eu preciso pegar de uma pedreira? Quando a Pedreira de

Itatinga funcionava, fizemos todo acesso do Panambi com material

reciclado. Houve muita demolição de avenidas, o prolongamento da Faria

Lima, esse material foi todo triturado na Pedreira Itatinga e o acesso
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do Panambi todinho, a troca de solo, com material de entulho. Então o

entulho, ele tem um valor. E nada mais do que a Prefeitura do

Município de São Paulo obrigar a consumir isso aí, ela vai criar um

mercado. Quer dizer o entulho vai passar a ter um outro valor . a mais.
,

não vejo porque em algumas obras da Prefeitura do Município de São

Paulo tem de comprar pedra, rachão. Eu posso pegar umentUlho. A idéia

desse projeto da obrigatoriedade e também 'destino, hoje as

construtoras para se registrarem no ISO 14 mil, acabam tendo de ter

alguns procedimentos. Já estão separando. Algumas construtoras separam

entulhos, ferro, as latas de tinta, madeira, 'elas comercializam isso.
"

Mas ainda é muito pouco. Não existe um mercado. Não é economicamente

viável. Estamos tendo problemas sérios com as ATTs, que são as áreas

de transbordos que recebem muito material. Elas não têm volume para

sair, naco tem volume para isso Quando a Prefeitura do Município de

São Paulo entra no j6goasua grande capacidade de consumo ela faz o

mercado reagir e daqui há pouco vai acontecer o que acontece com a

latinha. A pessoa rasga um saco de lixo para roubar uma latinha. Daqui

há pouco as, caçambas que hoje a gente paga 80 reais para ser retirada,

se eu tiver uma caçamba de entulho bom, eu vou acabar vendendo a

caçambâ»Para o caçambeiro. Então eu preciso fazer com que isso tenha

um valor porque esse entulho acaba sumindo das ruas de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A Prefeitura do Município

de São Paulo terá facilidade para fiscalizar.

O SR. MICHEL CANDIDO - Não precisa. Quando você coloca o valor

comercial disso, o cara vai correr atrás da caçamba.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Evidentemente não vai

burlar, como sempre, ao invés de fazer o que determina o projeto,

continuar jogando pelos cantos.

O SR. MICHEL CANDIDO - Não. Se o senhor der um valor comercial

para a caçamba porque que eu vou jogar num canto se eu posso processá-

la . Se eu tenho um local que recebe, eu trituro o,erendo aquele

material, não tenho porque jogar na esquina. Entendo Por esse lado. Se

eu dou valor comercial se eu passo a comprar uma Pedra reciclada, hoje

o que faz um caçambeiro. Temos a oportunidade de conhecer uma

associação de caçambeiros, eles recolhen;e cobram 80 reais da sua

caçamba. O senhor está reformando,p seWbanheiro, o senhor pede uma
4;J,caçamba, paga 80 reais. Ele leva: para um depósito, para um transbordo,
4 3

Hele processa, separa a madeira';, separa umas latas, separa o carpete e4	 4
da informação que tivemos 'dÁD 4 ano passado, de cada quatro caçambas, ele

leva uma para jogar fora, entãoele consegue fazer dinheiro com três,

quer dizer, ele :faziálaté o dia que fecharam a trituradora dele lá,

ele parou de tritürar. Então quer dizer ele faz dinheiro com isso.

Agora, precisamos ter mais consumo, não é só um grupo, há vários

grupos na cidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São detalhes, que depois

por certo, serão acrescentados.

O SR. MICHEL CÂNDIDO
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'ébytena	 •	 Yer-,0 &apto

O SR. MICHEL CANDIDO - inclusive na tabela a Prefeitura do

Município de São Paulo, não sei se o senhor conhece, ela tem uma

tabela de preços públicos, que é a tabela de Edif e Sirb. Lá na tabela

deSirbjáseprevêautilizaçãodeagregados.nexistepreçopara o

rod.:U04 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

agregado reciclado de entulho.

Candido.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado Sr. Michel

<

Nobre Vereador Chico Macena, sua relatdria:foi ao encontro dos

interesses aqui do Claudio?

O SR. CHICO MACENA - Sim. Primeirogostaria de cumprimentar o

nobre Vereador Claudio pela iniciativa do projeto de lei, que trás um

s!
grande mérito esse projeto, que é justamente criar um mercado mais

ttt
permanente para utilização desse material. A Prefeitura do Município•

deSãoPaulodeSãoPaulov3a realizou várias experiências piloto na,

utilização desse material ,' que infelizmente, não sei se problema de
ti

continuidade, de' gestàío, política, etc... e tal, nunca ganhou uma

escala suficiente_ para ser viável economicamente e para gerar um

programa . de'zfato de governo,que de um lado trata a questão do meio

ambiente como deve ser tratado, com a reutilização desse material, e

de outrodiminua os próprios custos da Prefeitura do Município de São

Paulo. Já tivemos experiência da cidade São Paulo de utilização de

agregados para cascalhamento de ruas, ainda temos vários quilômetros

de rua de terra na cidade de São Paulo. Já tivemos experiência piloto

na cidade de São Paulo, feitas pelo Município, na época, inclusive

pela Emurb na utilização de agregados na fabricação de equipamentos

públicos como bancos, praças, etc... e tal. Ou seja, que se utiliza um
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material • muito mais barato para poder produzir esses equipamentos

públicos e verificamos hoje, a Prefeitura do Município de São Paulo,

para qualquer tipo de trabalho, utilizando materiais ou materiais que

são extraídos de pedreiras, danificando o Meio Ambiente e que ,gera um

custo adicional muito grande para a Prefeitura. Ainda, alem do;racha,

bica corrida. Quer dizer que é utilizada para qualquer„tipo de via.

Seja uma via local, seja pavimentação de uma vielà,,i'seja uma via de

trânsito rápido, acaba se tendo a utilização de um mesmo material a um

custo muito alto. Acho que essa iniciativa do nobre Vereador Claudio

Prado, ele permite que a municipalidade; crie de fato um programa

municipal de utilização desses recursos, 'que além de gerar um valor de

mercado, gerar uma escala de 'pi.odução, porque se você aumenta a

demanda, a oferta terá de correr àtrás. E é isso que o Vereador está
A
lYzt

no projeto de lei, está_admêntàndo a demanda para esses materiais para

a oferta se prepararoa„Mercado se preparar para poder ofertar esse

material. Então organiza todos esses procedimentos. E tem uma outra

vantagem também-sque

materiais você está contr

Está contribuindo para uma

que os ,5ehtulhos não serão depositados como são nas áreas públicas, nas

praças, nas calçadas, e nós poderemos também ter um melhor projeto,

inclusive de utilização desse material e de equipação poder ter

equipamentos no mobiliário urbano. Gostaria de destacar, que esse

projeto se articula, ou ele se relaciona diretamente com o projeto de

lei que vamos discutir a seguir, do nobre Vereador Nabil Bonduki, onde

responde, ou dialoga diretamente mais com o artigo 3 0 , do projeto de

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 egsAwki§§ Pay10NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

.	 .	 .rod.:U04 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

rev.: evento:864

que ao você aumentar a escala da utilização desses

está". contribuindo para preservação do Meio Ambiente.

melhor qualidade de vida da cidade, uma vez
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Orador(es):

•

lei do nobre Vereador Claudio Prado, onde diz que o Poder Público

passará a ser o agente que promoverá e fará uso dos meios necessários

para estimular rede de coletas, triagem e destinação. Esses meios

necessários é justamente o plano de...

gerenciamento dos resíduos
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evento:86:

...é justamente o plano de gerenciamento dos resíduos de

construção civil e o programa municipal de gerenciamento dos resíduos

da construção civil, que está no projeto de lei que discutiremos a

seguir.

Então, é um projeto de lei que também se articula com a

política mais geral do município de São Paulo. E alguns detalhes de

classificação, ou que levantamos na relatoria, são fáceis de resolver," _

.73 ‘k
apenas mudança de uma simples linha no substitutivo ao projeto de lei,

„_ -

adequando a resolução 307 Conama.

,
É tranqüilo resolver isso, mas gostaria de destacar, mais uma

r

vez, o mérito desse projeto de lei elaborado pelo Vereador Claudio

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado, Vereador
4=

Chico Macena. Ouviremos a analise do Dr. Gioseppe Pagano, da Limpurb.

O SR. GIOSEPPE .PAGANO - Meu nome é Pagano, sou diretor da

Limpurb. Parabenizo a Câmara pela preocupação com a questão de

entulhos e pelas iniciativas tomados.
=

A3 , , Prefeitura, especificamente a Limpurb, a Secretaria de

Serviços Municipais estão dando a seguinte contribuição: já temos três

aterros em São Paulo com a disponibilidade de receber entulhos.

Estamos fazendo uma concorrência para ter mais cinco aterros

na cidade de São Paulo, que serão escolhidos de maneira a reduzir o

custo do transporte.

Quando se recebe entulho em uma cidade, não se pode

transportá-lo para o outro lado, a quarenta quilômetros de distância.

Para irmos de um lado a outro da cidade temos de nos despedir dos
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Orador(es):

evento:

parentes, digo sempre isso. Esses cinco, mais os três aterros já

existentes, serão dispostos em volta da cidade têm a finalidade de

reduzir o transporte.

Há mais uma particularidade: os senhores sabem que-,ylá uma
j.máquina, que denomino "máquina infernal", que tem capacidade de

destruir mil toneladas de entulho por dia. Infelizmente; essa máquina

está fora de serviço...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E 'ulità betoneira moderna?

O SR. GIOSEPPE PAGANO - Muito moderria. Foi adquirida na

administração passada,passada, já prestou muitos Serviços, porque se destina a
11,quebrar entulho, peças de concr,eto, 'Separar o ferro e tem a

possibilidade de elaborar material de acordo com a Associação

Brasileira de Normas Técnicanarâr atender a essas necessidades que os

senhores estão exigindo dàs-Ysubprefeituras.

Mas tem uma particularidade Estamos oferecendo essa máquina,

que neste momento está parada, na concorrência da Secretaria, para ser
3r

utilizada pour111' dos concorrentes. Com uma exigência: estamos

requerendo aos que ganharem a concorrência dos cinco aterros
'também tenham uma máquina para fazer esse trabalho.

- ,4r Os senhores tinham perguntado a uma pessoa se havia máquina,

respondo que sim. Não necessariamente de mil toneladas. Pode ser de

200, 150 toneladas, que podem fazer esse trabalho diariamente, 24

horas.

Trata-se, evidentemente, de colocá-las em lugares onde não

atrapalha, porque são muito ruidosas. A técnica moderna pode contornar

esse problema.
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Então, não sei se o senhor tem essa informação, mas gostaria

impedir.

Queria confirmar isso. Essa concorrência para cinco aterros

será, espero, dentro de 60 dias.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Dr. Pagano, o Cláudio fez

uma observação sobre o que se paga para descarregar.

O SR. CLAUDIO PRADO - Dr. Pagano, gostaria3°'dealgumas

informações que considero importantes para a cidade de,São'Pâulo.

Quanto a Limpurb arrecada desses valores de ,entulho, quanto é

,
pago para ser descartado nesses aterros e quanto ,é , descartado fora dos

aterros, nas praças públicas, nas vias públicas, nos. rios, o que

provavelmente produzirá, no futuro, ,,enchentes, coisa que queremos

nos. rios, o que

de saber qual a capacidade M'reCeber esses entulhos e quanto não é

narecebido, está sendo descartado cidade de São Paulo, nas vias

, —
públicas, praças e oUtros.

kt•

A»4,,

O SR. GIOSSÉPS PAGANO - Infelizmente, tenho uma visão geral.

Na realidade, a4'capacidade de produção de entulho de São Paulo deve

girar em torVb,de 3.500 toneladas por dia. Dessa quantidade, de acordo
,5J

com as estatísticas que temos na Limpurb, estimativa genérica,
Loylr

recolhemos 2 mil, 2.2000 toneladas. Infelizmente, 700 toneladas por

dia são recolhidas por inconscientes, agentes clandestinos, que sujam

a cidade.

Estamos empreendendo uma ação violenta contra esses

clandestinos. Se não fossem clandestinos, conseguíamos individualizá-

los com facilidade. É como o ladrão, a Polícia tem de ir atrás.

Praticamente é a mesma coisa. Esses caras roubam o meio ambiente.
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Estamos procurando (Segue Carla)
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rev.:	 evento:~

eMicna

Estamos procurando fazer uma ação em conjunto com a Secretaria

de Obras, com a Guarda Municipal para criar bloqueios, mas não fixos,

volantes, de maneira a obrigar todas as empresas de transporte de

entulho a ter um atestado, que chamamos certificado de transporte de

*Pfresíduos, CTR. Será implementado a partir da próxima semana i se Deus

quiser. Amanhã temos uma reunião sobre isso, para'Laprovar esse
,

»-
documento.

,'V?fRecordo que o Prefeito, em um decreto que publicou no dia 4 de

novembro, está procurando facilitar a inSonçãO' dessas empresas que
tWNP

recolhem entulho, exatamente porque »nãoPestou aqui para punir o

pessoal, estamos procurando legalizar aqueles que estão na

n 	 .

ilegalidade. Muitos dizem que a inscrição é difícil. Estamos

procurando facilitar a inscrição de maneira a obter mais consenso
i

entre aqueles que trábalham;na clandestinidade.

Esse trabalho ,não é fácil. Para isso, contamos com as

companhias que faiem'bOleta de entulho de maneira legal.

Para a Prefeitura, isso custa. Com esse trabalho de criação de

aterros e,,. ,com o trabalho com as empresas, queremos ver como a

Prefeitura ,,deixa de gastar. A Prefeitura não está aqui para ganhar

dinheiro mas, pelo menos, quer não gastar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em resumo, a Prefeitura

terá grande interesse em ver esse projeto aprovado e funcionando?

O SR. GIOSEPPE PAGANO - Eu acredito, firmemente, que sim.

Parabéns aos senhores. Desculpem-me se me alonguei.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado.
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rev.:rev.:

Recebi de uma das assessoras a sugestão de que pudéssemos

debater o PL 780, 357 e o 526, do Cláudio, em conjunto. Para ver se

encontramos uma forma de unificar esses projetos.

A SRA. - Verificar com os autores o interesse ou não de tratar

esse assunto no PL 522, que é mais abrangente. 	 f

Timóteo) - Você sugere que façamos

Há essa possibilidade, Vereador

tratar

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo

uma reunião dos três projetos. Há essa

Claudio Prado de que não daria, pois

de um programa de gerenciamento

tratar questões de diretrizes,

o plano municipal de conceitos,

!mama, as normas mais gerais, se

começarmos a trabalharprojetos de leis mais específicos dentro disso,

criaremos um problema grande dentro do plano, uma vez que o objeto dos

dois projetos..;-o - primeiro, que ainda não foi analisado, é diferente

deste, tratada coleta reciclada feita em condomínios, quer dizer, são

objetos totalmente diferentes, apesar de se relacionarem, e um diz

geral do município de São Paulo

o' , 522 trata de um plano mais

normatização, definições que tratam o plano
•t.

adequação do município àsnormas do Conama,

respeitd à obrigatoriedade de o município adotar esse tipo de

material, o outro, a que o plano municipal fomente a utilização desse

tipo de material e crie as condições para que seja utilizado, não só

pelo município de São Paulo, mas por todo o Estado.

Trataria de forma diferente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)- São projetos distintos?

O SR. CHICO MACENA - Eu trataria como projetos distintos.
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TAQUIGRAF140,„„„ors.c),(2e,
1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 sare cje,y5 ,;; u.ves Gayio,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos analisar o 526, do

Claudio Prado, que dispõe sobre organização e sistema de coleta

participativa de resíduos sólidos nas residências, condomínios,

edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos

residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilasonvombito

do município de São Paulo e dá outras providências.

Gostaria de ouvir a manifestação da nossa,ààs4sOria.

4,
A SRA. - O projeto do nobre Vereadok. :C1.!àtídio Prado dispõe

,
sobre a organização de um sistema de coleta participativa dos resíduos

sólidos nas residências, condomínios; edificações multifamiliares,

conjuntos habitacionais, conjuntos ,residenciais, edifícios comerciais,

shoppping centers e vilas no âmbito do município de São Paulo.

Esse projeto não tratade resíduos da construção civil, trata

de resíduos sólidos

... genericamente tratados. A justificativa do autor (Segue
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,	
"T A C) U I G R A F Etalne Gonçalves Gavioll

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Keg. 100.465

...tratados. A justificativa do autor é contribuir para a

melhoria do meio ambiente para que possamos ter um ambiente mais

saudável e ao mesmo tempo gerar emprego e renda para as cooperativas

coletoras. Procurando equacionar, portanto, a destinação -do lixo

gerado pelos 10 milhões de habitantes do Município de São Paulo que

estão a ponto de criar uma séria crise de caráter sanitário.

Ele menciona a reciclagem que é praticamente , inexistente no

=	 =nove'toneladas de lixoMunicípio e cita do dado de que apenas 0,6% das

domiciliar de áreas do Município é reciclado. 't

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

constitucionalidade e legalidade doAprojeto, com base na Constituição

Federal e na Lei 13.478, que é a'leique organiza o sistema de limpeza

,t~
urbana. Mas, a Comissão sugeriu Um substitutivo alegando aplicar as

boas regras da técnica legislativa e ampliar a abrangência do projeto.

Então, deu uma redaçãO diferente daquela listagem que o projeto traz

de quem são os,'''abra:ngidos pelo projeto. Então, fez uma redação

â
substitutiva dizendo que estão abrangidos os estabelecimentos de uso

-

residencial Vde todas as espécies: comercial, industrial e

institucional. E, ao mesmo tempo, argumentou que precisaria eliminar a

referência às cooperativas e prever penalidades. Então, o substitutivo

da Comissão de Justiça trouxe essas alterações.

As principais características do projeto, temos ali na tela,

disciplina o armazenamento e a coleta dos resíduos sólidos produzidos

nas residências designado como lixo doméstico; nos condomínios,

edifícios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais,

conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping center de vilas
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Orador(es):

evento:F[6499, lard0à522-11-06

.A1/4	 •	 •

wrnATUt

assim descritos. Então, ele faz uma listagem de quem seria abrangido

por essa lei se o projeto fosse aprovado.

Mais para frente faremos um comentário sobre essa listagem,

comentando inclusive com a substituição que foi feita na Justiça.

Ele obriga a separar e acondicionar o armazenamento de
fl

resíduos sólidos em recipientes denominados sacos de lixo Então, os

materiais coletados por cores: o verde para o vidro, 	 vermelho para o

plástico, o amarelo para metal e o azul para papell.:'°

Outro item do projeto é que ele obrigaa coleta a ser feita

por cooperativas que tenham expressamente, a finalidade de reciclagem

de resíduos e que estejam previamente 4 cadastradas na subprefeitura

local. Ele mantém a coleta dos resíduos orgânicos nos sacos de lixo

convencionais sendo entregues no sistema de coleta pública.

Ele obriga o órgão competente a divulgar o conteúdo da lei,
.0A1

dias, dolixo reciclado e a divulgar quais são as
n,

acooperativas querestao cadastradas para tal fim. Ele estabelece um

prazo de nove dias para regulamentação da lei pelo Executivo.

As observações da assessoria são relacionadas com a listagem.-
AzA preocupação da assessoria é que essa listagem se coordene com o que

são osusos estabelecidos no Plano Diretor Estratégico, que ordenou o

uso do solo e também dos Planos Regionais, a Lei 13.885. Atualmente o

Município tem os usos distribuídos em duas listagens: ou é uso

residencial R, uma moradia de um indivíduo ou de um grupo de

indivíduos. Você pode ter R1, R2H, R2V. Ou, você tem o uso não

residencial. No Município atualmente ou é o uso R ou é não-R. O não-R

agrupa as atividades comerciais, de serviços, industriais ou

divulgando locais edivulgando locais e
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evento:86Weg;_Uiãtâ:â2-14-06-::'rev.:rod.:U07 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

operacional.

lixo.

institucionais. Depois, essa listagem foi regulamentada por um

decreto. As atividades que estão agrupadas em NR1, NR2, NR3 e NR4

foram listadas em grupos de atividades.

E, observando que o decreto diz "assim descritos", , mas essa

listagem não está encontrada nos autos, a assessoria ,v sugere uma

redação substitutiva, mesmo substitutiva à redação dada ltlielà Comissão
11

de Justiça porque como somos da comissão de mérito poderíamos adotar
!

uma terminologia que fosse mais da política urbâna':' Então, adequar à

,
legislação que está em vigor e tornar a;aplicação do projeto mais

"assim descritos", , mas essa

Ao fazer essa redação substitutiva a assessoria sugere também

regulamentar as característicasACs 4,recipientes denominados sacos de

O SR. PRESIDENTE (A4ma1do Timóteo) - Apenas um minuto. O nobre

Jooji Hato está pedindo licença para se ausentar para cumprir

um outro compromisso. 1 Depois colocaremos o projeto para debatê-lo na

próxima sessão Está bem, Jooji? Um abraço, bom trabalho.

A SRA. ROSSELA - essa regulamentação das características do

recipientes que está sugerida pela assessoria, o projeto de lei

regulamenta cor, está perfeitamente previsto no art. 150 da lei que

organiza o sistema de limpeza urbana que já prevê que devem ser

regulamentadas as características do recipiente para que sejam

adequados ao acondicionamento dos resíduos sólidos domiciliares e as

cores sugeridas estão de acordo com a disponibilidade que está no

mercado, há no mercado essas cores suficientes para atender ao PL e a

assessoria sugere considerar que o PL absorva os requisitos das normas

Vereador Jooji
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Orador(es):
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evento:8rev.:

(1/~1
Fo!ha n' 5.2o	 do

n"	 O
L-12,7; CL;nçã!von Gavioli

WICUU Yb 2,7,11

(Outro ponto.. .Paula)

•

•

brasileiras para esses recipientes que são ligados a durabilidade, a

suportar a carga do fabricante.
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também estaríamos regulamentando.

153 porque ele diz: "excetuada

fosse interessante também nessa redaçãoque talvezcooperativa

substitutiva

de material

.va incluir. Ela define cooperativa como grupo de catadores

recicláel,,,legalmente constituído que gerenciará uma

regional' encarregada de coletar, triar, armazenar eunidade

rod.:U08 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):Rocela

1

"r A Q U 1 G RA F I rAew::so n'' ( ..?"()_ (-3
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 evento:8:daittarri,1:06_ Md'ê4

Cimictita de 6°44, --er;

rev.:rev.:

Outro ponto que a assessoria levantou é que existe um decreto

municipal do Executivo que criou o programa sócio-ambiental da

cooperativa de catadores de material reciclável que tem objetivo

semelhante ao PL. Portanto, esse decreto autoriza uma exceção.. Porque
.t

sistema de limpeza urbana proíbe o Município otio :usuário de
'

a coleta de resíduos de qualquer natureza.„,Eiatem um art.

Então, está .4ali'mencionado o art.

as hipóteses de autorização ou
'4 i,	 ,fP3

4kle

exceção já está prevista na própria lei.

a lei do

executar

153 que proíbe. Esse decreto regulamentou esse axtigo e nós-ulamentou esseo oártigO e nós aqui

~h,,0
h

as hipóteses de

permissão expressamente reCeulamentacão ff . Então. essaprevistas na; tegillamentação ff . Então,

Nesse decreto éobservamos que tem uma definição para
,

comercializar'reáiduos sólidos recicláveis.

Algumas observações da audiência passada que o Sr. Presidente

levantou L a,s' importância de que a Prefeitura disponha de verbas para

informar' a sociedade da legislação vigente. A Secretaria do verde foi

favorável, apenas colocou uma ressalva que pretendiam que fosse

incluído um dispositivo para que o custo do saco de lixo colorido

fique abaixo do custo do saco de lixo convencional para que a

população possa aderir sem obstáculos financeiros.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes da sua

manifestação, Claudio, gostaria de fazer uma observação. Cada um
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desses sacos plásticos terá um recipiente ou será um recipiente para

os quatro? Não quero crer que vocês queiram que cada casa tenha quatro

dispositivos de depósito. É isso que você está pedindo? Ou haverá uma

coletora com quatro dispositivos para se colocar os sacos plásticos

para que as pessoas não tenham de te dentro de casa ou no terreno
,

quatro coletoras. É isso que você está pretendendo?

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado

O SR. CLAUDIO PRADO - Antes de responder» gostaria de colocar

que acho sua pergunta muito pertinente porque estamos discutindo uma

situação de avanço da sociedade como .1,arC;todo. Não estamos discutindo

""
aqui a situação real hoje. Qual é a situação real hoje? O nosso

companheiro de Limpurb estava aqui, o Dr. Pagano, ele sabe a
„

dificuldade que tem dos aterros sanitários serem instalados hoje na

cidade de São Paulo. Fuf Subprefeito de Perus e sei que o Aterro

Bandeirantes, por exemplo, está saturado. Várias manifestações da

população são contrárias à manutenção do Aterro bandeirantes porque

não dá mais páraisuportar.

So,que mesmo em Perus existe a pretensão de se instalar um

novo,,a.arro- sanitário dentro de uma área da região da Anhangilera, em,

Perus.'",,21,:- população é contrária. Toda a população se revolta quanto a

isso.

Para nos colocarmos numa posição de modernização da sociedade

e adquirir a possibilidade de reciclar, temos condomínios na Cidade

que já o fazem muito bem, reciclam todos os materiais em função da

nossa necessidade. Hoje, uma pessoa, um cidadão de São Paulo produz em

média um quilo e trezentos de resíduos por dia. Se você pegar uma
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classe média alta, produz quase dois quilos por dia. Isso dá quase 11

toneladas na cidade de São Paulo produzida nas residências. 73% desses

resíduos são produzidos nas residências.

Então, qual é o objetivo principal do projeto? 0: objetivo

principal é ter essa seleção na residência como têm em alguns países
'

europeus, como na França, e nos Estados Unidos em algumas áreas Você

teria esses sacos de lixo, o verde, o amarelo;" ,que poderiam ser

disponibilizados e você poria ali. O resíduo de''pet. Juntariam todas

as garrafas de pet em um saquinho.

O que precisamos criar na cidade de 	 Paulo? Quando coloco a,	 -
"

questão das cooperativas, é importante que a gente tenha dentro de um

quadro do bairro na cidade de São 'Paulo, de cinco, de dez quarteirões,

teríamos uma cooperativa que possa passar residência por residência e

a pessoa da residência, O'idono da casa, saber exatamente quem está
i r' V

•	 -coletando; que o Sri, Manoel vai coletar aquele saco de lixo de

papelão, por exepp4: 4-E você destina ao Sr. Manoel a arrecadação do

,
papelão para 'clarii4estino a ele e criar novos postos de trabalho na

cidade de .! iSãd- 1 Paulo. E você poder impedir a necessidade de que todos

os resíduos hoje dentro de uma residência tenham o destino de que a

o
Limpurly ftenha de levar para um aterro sanitário.

Então, há essa possibilidade? Há sim. Se a gente tiver uma

discussão, se a Prefeitura disponibilizar a possibilidade desses sacos

(que você poderia colocar ...Camilo)

papelão, por
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que você poderia colocar o verde aqui. Já é uma norma. No saco

verde, podemos depositar vidros; no vermelho, plásticos; e, no

amarelo, metais.

Hoje 98-1,- das latinhas de alumínio são recicláveis. Isso

poderia ocorre com vidros, papelões, pets e outros resíducá',-Ointuito
,r

do projeto é diminuirmos o máximo possível os descartes quer iriam para
f'

os aterros sanitários. Assim, não haveria um custoinalor para a cidade
!

de São Paulo. Além de se gerar emprego, gerariarediêlagem. Aí haveria

sim arrecadação para o município de São: Paulo. Esse é o intuito

principal desse projeto.

Podemos ordenar descartes ,desseã resíduos sólidos dentro das

residências. Hoje nem se pensa erafazer isso. Teríamos de gerar toda

uma idéia, todo um debate, e a Prefeitura estar disponibilizando essa

'comcom cada família,,Com cada cidadão paulistano.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Reitero a pergunta, Sr.

Cláudio. Cada residência teria de ter quatro receptores? Isso é

problemáticoaté,'porque algumas residências são pequenas. Como

poderiam ter quatro receptores, para vidro, plástico, e outros

materiais:?4v

'Como esse problema seria resolvido?

O SR. CLÁUDIO - Dentro de um condomínio hoje, há os latões. Já

há os recipientes já destinados. O que queremos fazer para cada

residência? Se houver um saquinho amarelo, destinado para vidro,

estaríamos colocando vidros.
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verde ou amarelo. Todos os quatro sacos poderiam ficar

recipiente?

-Zk
supermercados á,,

entregarem

Não estou muito preocupado com as cores. Semana por semana,

:ados podem 'entregar saquinhos de cores diferentes. Estousupermercados podem

! saco preto é normalmente mais resistente. Por quê? Porqueda NBR.,

nele ,iestá ésendo incorporado
4,11

consistência maior.

o negro de fumo. Então, nele há uma

concna
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Os resíduos sólidos vão para um local onde descartamos

diariamente. Seriam necessários outros recipientes, para estarmos

acondicionando outras coisas.

P - Para o plástico, haveria um saco de cor definida, seja

num mesmo

R - Sim.
; A 't •

-

- Manifestações fora do microfone. í-
,do

,	 MR.

O SR. GIOSEPPE PAGANO -Quanto a sacos de várias cores,

estamos estimulando

diferentes. O saco

funciona muito pouco.

saquinhos de cores

branco; 'Onde está escrito plástico ou vidro,

preocupado cokputrá coisa. Realmente temos de estudar bem essa parte

Sacos de cores diferentes têm realmente resistência bem menor.

Temos de discutir isso com a NBR, Associação Brasileira de Normas

Técnicas.

Talvez seria mais interessante recomendarmos que houvesse

sacos pretos com faixas amarelas, pretas, de várias cores. Digo isso

porque a consistência dos sacos de cores, inclusive o branco, por
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incorporarem um pigmento que não seja o negro de fumo ou óxido de

titânio, têm uma consistência bem menor. Esse problema, do ponto de

vista técnico, temos de resolver.

P - A resistência vai depender da espessura que colocaram nos

saquinhos. Se for um saquinho de espessura de dois milésimos, vai

rasgar facilmente. Se ele tiver dez milésimos de espessura, erá muito
1¡

'kAfi4W'

R - Há um alerta, dizendo que saco coloridd v é mais barato do

mais resistente.

que o convencional. Isso nos preocupa, o 'preço

aumentar muito o custo de despejo desses 'eeíduos.

P - Muito obrigado. O ; projeto do Sr.

barato, para não

Cláudio é muito

abrangente e importante. Há detalhes de enorme complexidade para ser
,

adequado, utilizado. Se existe essa facilidade, de as donas de casa
,

selecionarem

específico

lixo dentro de casa, colocando cada

e depois,'colócarem tudo na mesma :

resíduo em um saco

não haverátudo na mesma lixeira,

nenhuma dificuldade.

Tem a'palavra o nobre Vereador Chico Macena.

'O SR. CHICO MACENA - Sr. Presidente, (Camilo)
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Presidente colocou bem.
-

4,-tive oportunidade, quando fui administrador regional de

O SR. CHICO MACENA - Sr. Presidente, gostaria de fazer algumas

observações. Primeiro, perseguimos a idéia da coleta seletiva há

décadas na cidade de São Paulo, e até hoje não conseguimos implementá-

la. Um dos grandes problemas da Prefeitura encontra-se em-projetos

embrionários, em projetos pilotos, de pequena escala. 	 7 /
nn

A questão do lixo é um problema sério não só j:sra.''nós, como

para a cidade, para o Estado, para a região metropolitana e para a

_

Outros países avançaram muito na f: questão do tratamento do
L_

lixo. Há países hoje que reutilizam, reciclam em torno de 86W de todo

lixo produzido. Parte do lixo orgânico e'usado para se fazer adubo. Em

alguns países, quando o lixo , é depositado em aterros, utilizam da

tOSe,
energia do lixo para a canalização de gás. A Alemanha tem uma

t

experiência muito grande'nesse sentido. Em outros países, o lixo é
, 1

incinerado, para se produzir energia elétrica.

Nós jogamos ' fora algo tão precioso, tão caro, tão valioso, o

lixo. Temos im : problema sério no país, a educação, como o Sr.

Vila PrUdente, - a Limpurb deve ter acompanhado esse trabalho, pois

foi uma das primeiras experiências piloto na gestão da ex-prefeita

Luíza Erundina - foi implantado, em todo um distrito, a coleta

seletiva. Percebíamos que a população não separava o lixo. Havia

resistência ou o não hábito em se separar o lixo. Isso só melhorou, só

começou a haver escala quando fornecemos, em convênio com a iniciativa
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privada, com algumas empresas da região, um saco gratuitamente para

todas as residências, onde seria colocado o lixo.

Ai entro na questão do projeto de lei. Uma das coisas que

precisamos aprofundar é a discussão do recipiente. Primeiro,sabemos

hoje que boa parte da população reutiliza sacos de supermercados para

colocarem lixo. Assim, não haverá custo adicional,	 pessoas não

precisam comprar sacos de lixo padronizados, como conhecemos Isso é

um problema sério, financeiro, de renda.
, ,

Segundo, há a questão da qualidadetce .resistencia dos sacos de
_'"ut

lixo coloridos. Não sei se haveria necessidade inclusive de separarmos
"

vidro de papel.

Sr. Cláudio, já seria um, grande avanço se houvesse um

recipiente para aquilo que fosse seco e outro para o que fosse,

orgânico. Já facilitaria par o usuário, e resolveria um grande

problema da Prefeitura

Hoje os l'èentrOs de triagem separam esse material na esteira,

com dificuldade Muitos materiais que vão para lá se misturam

'inclusiv&com'o lixo úmido, orgânico.-

t$	 PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O mesmo metal, plástico e

vidro seriam colocados em apenas um recipiente.

O SR. CHICO MACENA - Podemos estudar qual seria esse

recipiente.

Tivemos a experiência em distribuir sacos, não de plástico,

mas sim de papel. Era um saco já reutilizado. Não era de papel nobre,

mas já tinha resistência maior para esse tipo de material do que o

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
TAQUIGRAF

evento:rev.:

de

rod.:U10 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

.FólNánW;---- do

PAesso P1‘.3 i -4- 1 ° G
' Elaine Go:1731ves Gav.41i
H.,-.	 -k.,	 ,	 g	 ,-

escala.

mundo.

saco de plástico. O próprio papel do saco é reutilizado nesse

processo.

Poderíamos estudar a possibilidade de haver apenas um

recipiente para úmido e outro para seco. Isso facilitaria. Digo isso

porque sabemos como há dificuldade na periferia. Isso levaria uma

As cooperativas que há hoje são deficitárias.
•

Hoje a

. -
Prefeitura montou várias cooperativas em várias 'subprefeituras da

cidade. Elas hoje ainda são deficitárias porqde'a população não separa

o lixo. Mais do que isso, até há dia específico para coleta de umd.

determinado lixo, quer seja o seco„ 	 ,quer seja o úmido.

"
•

Depois de meia hora ou uma hora, Vou ver como está, porque geralmente

ele está rasgado. Isso ocorre porque passou um catador com a
W'k

—carrocinha, rasgando/sacos de lixo, para pegarem, quando há, algo que

possa ser reciclado Essa organização facilitaria a vida de todo

Eu, que moro, na periferia,sempre ponho o lixo para fora.sempre ponho o lixo para fora.

oc) sIV:, PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tomara que o PL 526

encontr ve; em outras comissões, a mesma citação da Comissão de Política

Urbana'i w Metropolitana e Meio Ambiente. Percebemos que ele será de

grande benefício para a Prefeitura, para a sociedade e principalmente

para as famílias. Tomara que ele tenha uma tramitação rápida, para que

se torne uma realidade

o mais breve possível. Vamos agora analisar aqui (U11)
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...o mais breve possível. Vamos agora analisar aqui o PL

357/2005, do William Woo.

O SR. CHICO MACENA - Pela ordem, Presidente. Eu proporia uma

inversão, que nós discutíssemos o 522, uma vez que trata .do mesmo

tema, ou seja, de resíduos, e nós pudéssemos aproveitar , inclusive a

presença - que eu estou vendo que estão se levantando - .,:dOS técnicos

da Limpuxb para debate dessa matéria.

í

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito bem, é pertinente,

então, façamos uma inversão. Vamos para: o q;PL 522/2004, do Nabil

Boriduki, que dispõe sobre plano de ge'rehciamento dos resíduos da
"

construção civil e resíduos volumosos &seus componentes. O programa

—
municipal de gerenciamento e projetos de gerenciamento de resíduos da

construção civil, conforme 1,prev1sto na Resolução Conama 307,

disciplina a ação dos geradores e transportadores desses resíduos noI
âmbito do sistema	 limpeza urbana do Município de São Paulo e dá

outras providências	 relatorrelator é o Chico Macena. Quem se manifesta

primeiro é a Comissão, a assessoria. Pois não.

,
k , SRA. ASSESSORA - O autor defende o projeto dizendo que seu

objetiv61:6superar a falta de instrumentos e procedimentos adequados

que agrãvam o problema crônico do entulho no Município, e menciona a

grande porcentagem de entulhos gerados no Município e também menciona

as definições normativas que obrigam o Município a... Desculpem, não

está funcionando.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pode dispensar a tela.

A SRA. ASSESSORA - Existe uma resolução da Secretaria do Meio

Ambiente do Estado e uma resolução do Conselho Nacional do Meio

âmbito do sistema de
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projeto de

Ambiente, que já estabelece prazo inclusive para o Município ter o seu

plano integrado de gerenciamento de entulhos. É um problema de que o

próprio setor da construção civil está bem ciente e já existem

resoluções, definições normativas que obrigam o plano integrada ser

criado e obriga que o Município tenha um programa Municipal de

'14
gerenciamento e obriga os geradores a ter o seu projeto det

gerenciamento. Ali nós temos a imagem da chamada pelo Dr. Pagano

máquina infernal, que é a recicladora do entulhO,Sepãkando o material.

Se formos passar rapidamente pelo projeto, ele tem a parte das

definições. Das definições a gente pode pontuar... Ele define resíduos
"L

•
da construção civil, tem uma diferença grande que é uma mudança grande

"
no conceito que a gente normalménteHadota para resíduos da construção

civil, porque ele agrega solo,' roèha; também é considerado resíduo da

construção civil. Então aqiíitem uma alteração grande que é: se você
U - 1

faz movimento de terra, yOçê está gerando resíduo da construção civil
st

e isso está abrangido pelo plano integrado que está sendo criado pelo

EleYfaz uma outra coisa importante também, submete a gestão
"

desse, , plano , integrado ao sistema de limpeza urbana municipal, que tem

todo -uM regramento detalhado; ele submete ao plano diretor

estratégico, que também tem a definição de usos, e submete à Resolução

Conama, que é obrigatória para todos os brasileiros. Então, logo de

cara ele proíbe os resíduos da construção civil e os resíduos

volumosos, que são aqueles que o Vereador Presidente fez questão de

que fossem detalhados na audiência passada. Os resíduos volumosos são

os sofás, os aparelhos eletrodomésticos que são deixados; então, para
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evitar que sejam levados para aterros sanitários, ele proíbe que sejam

depositados em bota-foras, em encostas, em corpos d'água, em lotes

vagos, nos passeios, nas vias, em áreas públicas ou em áreas

protegidas por lei e que sejam levados para os aterros sanitários.

, i •	 * It	 'à
Exceto para serviço interno no aterro que precisa fazer uma , camada de

solo, então aí ele pode ser utilizado no próprio aterro sanitário.
O - 1

Então, ele institui o que é o plano integradO'ide gerenciamento

de resíduos da construção civil e resíduos volumosos,que eu até pus a

sigla ali, porque senão a gente fica falando 4,esse nome muito grande,

muito grande e não consegue (ininteligível), direito entender. E ele

incorpora, esse plano integrado, duas coisas : o programa municipal e

n
os projetos. O programa municipal é uma ação pública para pequenos

j

geradores e os projetos são ':,elaborados para os demais geradores.

Então, se você é grande gerador, você vai ter que ter o seu projeto de

—
gerenciamento de resíduos da construção civil.

'
Nesse plano integrado ele diz quem são os constituintes. Então

ele disse: são ações para informação e educação ambiental para,

incentivart,.'a l, reutilização, para controlar e fiscalizar, para
P ,"*A

d

-
produtiva. São as áreas físicas para destinação correta, então ele

disse que nessas áreas físicas para destinação correta você tem uma

rede de pontos para entrega de pequenos volumes. Tem um município ali

de São Paulo, o famoso "cachorrinho" que todo mundo chama, então,

nesse município você vai ter uma rede de pontos de entrega e é um

serviço prestado em regime público, preferencialmente, se possível, em

locais de deposição irregular. Então ele está dizendo: ali onde o povo

interlocutoresestabelecer interlocutores entre vários os agentes dessa cadeiaentre vários os agentes dessa cadeia
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Orador(es):

evento:

E ele estabelece que... (U12)

•

•

(1/~~1
Fetha rj)	 do

TAQUIGRAF	 1-)-(ta
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Fi;;es

está ponto o entulho que é irregular, vamos ver se é possível

transformar aquilo num ponto de entrega regular, para depois vir o

outro captar, triar e fazer depois a destinação correta, então.
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Orador(es):

E ele estabelece que, para você levar nesses pontos de

entrega, você tem que ter um limite de um metro cúbico, é o volume

máximo que você pode descarregar nesses pontos de entrega de pequenos

volumes. Ele proíbe que resíduos domiciliares, industriais e de
t

serviços de saúde sejam levados para esses pontos de entrega 'e ele diz

que esses pontos de entrega podem ter o seu uso compartilhado com
"

coleta seletiva dos outros resíduos domiciliares que são recicláveis.
,	 tí,

de pequenos volumes e uma rede de área' pá" recepção de grandes

volumes. Então, ali no "cachorrinho" do município, essa outra rede de
"

áreas para recepção de grandes volumes. E aí ele toma esse cuidado de

integrar essas áreas de grandes volumes ao sistema de limpeza urbana.

Essas áreas de recepção de grandes volumes são gerenciadas

preferencialmente em regirtteprivado. Então, o município toma conta da
-

'tg~
parte dos pequenos voíumes l e preferencialmente os privados criam áreas

4
de recepção de grândetvolumes.,

Que áreásie'recepção de grandes volumes são essas? Então, ele

lista quais 'Seriam os empreendimentos da rede. São áreas de triagem e

1
transbordo,- áreas de reciclagem, aterros de resíduos de construção

Civil dii são as mesmas, mas públicas, ATTs públicas, áreas de

reciclagem públicas e aterros de resíduos de construção civil

públicos. O Dr. Pagano acabou de mencionar que estão fazendo licitação

para cinco, se não me engano, aterros de resíduos da construção civil

públicos.

O projeto também estabelece onde há restrição de volume e onde

não há restrição de volume e para onde deve ser feita a destinação.

TAQUIGRAFkA,„,„.010Ç3TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP	 "`grer, GaviNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP

rev.: evento.	 --

A rede física é constituída por uma rede' .de'pontos de entregaA rede física é constituída por uma reael
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Orador(es):

IFOfflan°	 00
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rev.:	 eventea649100-4Ma. 22 til*.

~a/Kt

rev.:

Então, proíbe a descarga dos resíduos domiciliares, industriais e de

serviços de saúde e dos transportadores sem autorização de Limpurb.

Ele estabelece que a regulação, o controle e a fiscalização dessa rede

de recepção de grandes volumes é de Limpurb e diz que esses resíduos

devem ser integralmente triados e destinados. 	 d"

Isso também está previsto na Resolução Conama, que estabelece
,J"	 I

classes para os resíduos da construção civil e,“'o 'projeto segue a
1

resolução quando diz para onde você deve deâtinar: Os resíduos da
1e-f,construção civil da classe A devem comprovar a sua natureza mineral e

estabelece que o Executivo deve criar, um procedimento para que seja
"

possível fazer aterro de pequeno porte para regularização geométrica
ç

de áreas, então eu estou precisando cobrir um buraco qualquer, eu

tenho um aterro de pequeno porte. O projeto pede para que seja criado

um procedimento para queeja possível esse aterro de pequeno porte

com resíduos da construção civil

Depois ele diz que... faz toda a triagem, resíduo de classe A,

resíduo de ciadse' B, classe B são os papéis, plásticos, madeiras,

metais e iyicfi-os que compõem também o que se chama de resíduos da

construção civil e que devem ser destinados para organizações sociais

ou paraWempreendimentos que possam fazer o manejo par sua reutilização

ou reciclagem. Depois ele diz que os resíduos volumosos devem ser

desmontados e para possibilitar também a sua reciclagem.

Essa parte do... pulou um pedacinho só que fala da questão da

destinação correta, também ele diz que também a destinação correta...

se a Secretaria do Verde autorizar, fazer uma disposição temporária

desses resíduos em áreas públicas para utilização futura. Depois essa
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rev.:	 evento: 8€V49,e;:,-.4atà;24 •.1.DigS/rod.: U12 fl.:3 taq.: VIANNA
Orador(es):

questão aqui que normalmente... na audiência passada muita gente

falou, é uma preocupação, estava no outro projeto de lei que foi

discutido aqui, que é a obrigatoriedade do Executivo usar

preferencialmente o agregado reciclado, que é resultante desse,resíduo

da construção civil triado e trabalhado, reciclado, então ;sele tem
•

dispositivos para dizer que deve haver uma menção expressa nas

licitações de que esses resíduos devem atender às normas e que seja

obrigado então... as licitações obriguem 6, tiáb desse agregado

reciclado. Essa preocupação que muita gente teht"manifestado de que o

Executivo compre esse resíduo, o projeto tem esse dispositivo e ele

até abre exceções de quando é que ,esse agregado não seria obrigatório

nas licitações públicas: em obraS, de caráter emergencial, quando5,	 5,

ou quando os preços dos agregados forem
!

não reciclado
r - 1

Depois ele tem, toda uma parte de responsabilidade e

fiscalização que acho que a gente não precisa detalhar, então os
»

geradores são responsáveis, ele autoriza a destinação dos pequenos

volumes àrede de pontos, obriga a destinação dos grandes volumes à

rede„;deáreas para recepção, ele entra um pouco no detalhe das

caçambas; proíbe a utilização de caçambas conforme determinadas

disposições que ele vai estabelecendo. E ele tem uma coisa que chama

muito a nossa atenção que é que ele autoriza a transportar os resíduos

próprios exigindo.., exigindo.., ele

autoriza.., aqui, olha, ele autoriza, ele autoriza a

transportar... (t713)

houver escassez dos agregadoshouver escassez dos agregadOS

superiores ao agregadosuperiores ao agregado
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amfuna de

4
,alongar muito. Ele, responsabilizando as partesgente não se

rod.:U13 fl.:1
Orador(es):

.. autoriza. Aqui, olha. (Pausa) Ele autoriza, ele autoriza

transportar os resíduos próprios, exigindo o controle de transporte de

resíduos para volume superior a um metro cúbico. E aí ele diz que, se

você usar serviço próprio (?), serviço contratado de transportadores

autorizados para transporte desse seu metro cúbico, vocêhfai ter que

t,i1
contratar transportadores autorizados. E, se você usar 'empreendimento

x,

autorizatário - está antes do item três... dois'4ue você vai ter

que ir, esse empreendimento autorizatário vai ter que usar componentes
'4	 1

da rede, vai ter que levar para componentes da rede de áreas de

recepção de grandes volumes, e aí vaiter Lque manter esse documento

que é o Controle de Transporte de Resíduo.

,;111
Depois, ele também responsabiliza os transportadores e os

receptores, e entra então novamente na questão dessas caçambas

metálicas estacionárias :oe' q ,ele responsabiliza ambas as partes

solidariamente - estOu, fazendo uma síntese desta parte aqui, para a

taq.:LUIZ CARLOS rev.:

TAQUIGRAF,	 ulun frk r	 -N°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-PEisine Gonk"AVC$ Gaviph

5WWW9Ad

,Fo
A

Eiroine Ge-nÇ4WCS Cavl
-

ettarrM

ré reekr--$ 1, 1,1° R/R3 çn. (R-( 0ç

y
solidariamentna-ausência de contrato.

Depois, ele entra na questão do Projeto de Gerenciamento de

Resíduo'daj Construção Civil. Então, ele lista quem são os geradores de

grandes volumes que estão obrigados a apresentar o projeto de

gerenciamento de resíduo, durante a aprovação. Então, ele diz que, se

você estiver sujeito ao Alvará de Aprovação de Execução de edificação

nova, reforma, reconstrução, demolição, muro de arrimo e movimento de

terra, você vai ter que apresentar o Projeto de Gerenciamento de

Resíduo da Construção Civil, e ele lista, então, o que é o Projeto de

Gerenciamento de Construção Civil. Então, é um projeto em que você
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Orador(es):

taci.:LUIZ CARLOS rev.: event'"5:1"dÊ22

TAQUIGRAF
cffliceta dc

caracteriza o seu resíduo; você diz quais são os procedimentos que

você vai adotar nas várias etapas: na triagem, no acondicionamento, no

transporte e na destinação. E você faz um compromisso de que você vai

fazer uma desmontagem seletiva; vai fazer um procedimento conforme as

categorias geradas. E, se você for contratar o Serviço de transporte,
=

você vai ter que ter autorizatário do sistema de limpeza Urbana, esse
L

deslocamento, recebimento e envio vai ter... Então,	 que ele faz? Ele

faz aquilo que um sistema de gestão... Quem tertiS0'9000 faz isso, faz

aquilo que se chama o "controle do berço ao túmulo" veio de onde o

produto? Então, você acompanha. VaiP pa'ra onde o produto? Você
,

acompanha. Vai ser usado como? Você ,acompanha. Vai ser destinado como?

Você acompanha. Então, o que ele lfáz? Ele faz a gestão ambiental do
P

resíduo de construção civil veio de onde e vai para onde? E ele então

Prt

cria os documentos para isso e ele faz o acompanhamento disso, com

1Wv11
base na Resolução, que éduma resolução do Conselho Nacional do Meio

•=k

Ambiente, que jáestá s ôbrigando para todo mundo.

Depors» , ele fala um pouco a respeito da análise desse Projeto

de Gerenciamento de Resíduo da Construção Civil. Então, estabelece que

a Secretaria de Habitação, quem vai para... o Projeto vai junto para

análise no órgão que é responsável pela aprovação. Se o projeto for

sujeito a licenciamento ambiental, vai junto para o 6rgão que faz o

licenciamento ambiental. E ele diz que Limpurb deve informar ao órgão

responsável pela análise quem são os transportadores e receptores, com

autorização de operação válida.

Depois, ele entra um pouco na questão de obra municipal objeto

de licitação pública. Ele é um projeto bastante detalhado e grande,
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não é? Essa questão da exigência nos editais, como é que isso entra. E

depois ele trata da questão da fiscalização, da Prefeitura, quem é que

é responsável por isso ou não.

Fizemos as nossas observações: fizemos a comparação das

definições do projeto com a resolução do Conama e com o decreto que
„	 tt,

está em vigor; vimos que são compatíveis ou foram adaptadOs ,:à situação
L

específica do Município ou às normas técnicas *da 'ABNT que vieram
Ak

posteriormente. E vimos um problema que foi 'discutido na audiência
h -

t,fl.
passada: o Vereador autor sugeriu a realização de uma reunião técnica.

Foram realizadas duas reuniões técnicas, por convocação do Vereador

Relator, que é o Vereador Chico Macena; roram realizadas duas reuniões

técnicas, nos dias 31 de outubro e 13 de novembro; e discutimos

principalmente as questões trazidas pelo Sinduscon e as questões

levantadas pela Assessoria e outras questões levantadas pelos

presentes: o Dr < iPagaRo também esteve presente nas reuniões,

representantes de condultorias, representantes do Sinduscon, Assessor*

,
do Vereador Relator'; nós, da Assessoria, participamos.

Essas questões que estamos levantando aqui, nas nossas

observas, foram principalmente as questões que foram discutidas
3

nessas reuniões técnicas. Então, a que está na tela, a principal

questão que, vamos dizer, deu bastante trabalho para a Vilma redigir a

redação que está em discussão para o substitutivo, porque a lei que

está em vigor, do sistema de limpeza urbana, ela chama de grande

gerador quem gera mais de 50kg/dia de resíduo de construção civil.

Então, se você gera até 50kg, você é pequeno gerador. Então, você pode

colocar na coleta diária. A gente não sabe disso, mas estamos
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Orador(es):
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taq.:LUIZ CARLOS rev.:

4d de

•

entendendo isso: até 50kg, posso colocar o meu saco de entulho no

coletor da coleta domiciliar, que pode levar.

Acima de 50kg, sou obrigada a me cadastrar no Limpurb, a

contratar autorizatário para mandar, a manter registro do comprovante.

-O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A contratar alguém para,

pesar. Tem tudo isso, não é?

(NÃO IDENTIFICADO) - É, leva. (Risos)

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem 50" Não, tem 52

no
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rod.:U14 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

...tem tudo isso, não é?

A SRA. ROSSELA - É. Leva.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cinquenta não tem, 52

quilos, não pode.
'

"
A SRA. ROSSELA - E não posso levar, dispor nos resíduos

normais da coleta domiciliar ou no serviço de saúde. Esse 'projeto de

lei autoriza a exceção porque diz até 1m 3 vocêpode levar o seu

entulho para o ponto de entrega. Então, tivemoá' le'Sde'conflito aqui que
lt4

tivemos de tentar solucionar. Se for o caárVereador Macena e a

Vilma podem explicar como fizemos para/fazer o segundo corte. Se você

tiver 51 quilos mais até 1m 3 pode„entregar nos pontos de entrega de

-
pequenos volumes porque estão reeebendo. A propaganda já diz que sim.

Depois, outros diSPOSitiVos legais que levantamos tem a

questão de uma lei que já definiu o que é pavimento, mistura asfáltica„

extraída de pavimento urbano Isso tem de ser compatibilizado também.

Ele adotou também'esseconceito de grandes geradores da lei municipal.

Depois levantamos„ outros dispositivos compatíveis com o projeto de

lei. EssámíO:estã.o do Comitê Municipal de Mudança Climática e Eco-

economieSSustentável que estabelece, exige ou sugere a inclusão do CTR
g

nos cadernos de critério de medição das tabelas de serviços e obras da

Prefeitura, como condição para pagamento da retirada de entulho. Quer

dizer, o Executivo já vem se mobilizando para que essas normas

editadas pela resolução Conama entrem em vigor. Ele também propõe a

inserção do plano integrado de gerenciamento nos processos de

aprovação. Outra coisa que foi levantada, de dispositivos já

existentes. A questão da sinalização das caçambas coletoras de

rev.:
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Orador(es):

portaria da Prefeitura que

Título Provisório para

m 1	 41

instituiu a Licena 'Especial de Operação

eáreas de triagem'

- ,:¡W
Z;f•

transbordo, classificou

a

a

a,

implantadas. Observamos que o licenciamento
k

atividade como NR-3 para saber onde estãoatividade como NR-3 para

entulho, já existe uma lei que fala o que é pintura retroreflexiva.

Isso também discutimos no grupo de trabalho.

Outra coisa que levantamos foi a questão dos prazos. Quer

dizer, esta cessação da disposição dos resíduos nos aterros e nos
, r
h

bota-fora, esse prazo já foi esgotado. Então, já está cometendo crime

quem está fazendo esta disposição. Já está cometendo „criniezambiental.
1

Eu estou esperando que não esteja fazendo isso.

criado por umaJá existe também um instrumento que, foi

as zonas que podem ser

não estava claro no PL.

Nesta redação substitutiva também ' foi sugerido e a Vilma deu redação

para isso, um artigo que diga ,que devem ser licenciadas essas áreas de
Ê Gtz

recepção, depois viMosque a responsabilização dos geradores é

coerente com a l± e' está em vigor e parecia haver conflito entre a

responsabilida'cle' , de' operação dos pontos de entrega do que está no

Plano Diretár, do que está no decreto com o que está no PL. Então,

L
também,eStamos sugerindo uma redação substitutiva do Executivo dizendo

,Azt,

que o 'Executivo define as responsabilidades. Então, em vez de ter o

conflito uma redação substitutiva que deixe ao Executivo a definição

da responsabilidade. Mais abaixo é só a questão da reunião técnica que

foi feita e quem participou.

E a informação de que temos provisoriamente uma redação

substitutiva em discussão.
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Municipal de Gerenciamento ;Programa estamos cumprindo uma

através de Limpurb mas a grande parte é feita aleatoriamente pela

rod.:U14 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):
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rod.:U14 fl.:3 taa.:BETH	 rev.:	 eventcP.iit:rev.:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes da manifestação de

Chico Macena gostaria de fazer campanha para ele ser presidente da

Câmara porque para relatar este projeto tem de ser gênio. Se temos

enorme dificuldade para fazer com que a família paulistana, as pessoas

que vivem em nossa cidade tenham a noção de respeito para'que,haja uma

separação seletiva, fazer a coleta seletiva e esse projeto tem dez a
e

nos, daqui a um século está prontinho! Se em dez anos não conseguiu
f fh.

com que a sociedade entendesse a necessidade deselecionar lixo
t3

33,

imagine um projeto desta complexidade. Chico, "si:odê tem de explicar.

O SR. CHICO MACERA - Primeiro,í , Sr:'Presidente, é bom destacar
1

que este projeto é até uma obrigação legal. Ao montarmos o Plano

está previsto. Está

destinação desses resíduos hoje, feita uma parte pela Prefeitura

população» ,pelos geradores de resíduos sólidos. A grande parte de

resíduos:de construção civil hoje são jogadas em qualquer lugar. Ou em

aterroàclandestinos, ou em equipamentos públicos ou mesmo em alguns

casos em aterros de propriedades particulares feitas de forma

inadequada para utilização depois. Sem a devida preocupação técnica.

Esta cidade já vivenciou algumas tragédias por conta de aterros que

foram feitos, ou pela população, de forma equivocada.
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%,~
instrumentos de fiscalizaçãogerenciamento, por um lado e .1,

Estamos falandolado, criando, inclusive, penalidades.

?:(munti	 . . / de e72.,:wid&„
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-

rod.:U15 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento ;_isit3W;n4J

...ou pela população, de forma equivocada. A memória da Cidade
tem a tragédia da Nova República, que foi justamente devido a um

aterro clandestino mal feito que soterrou uma favela onde morreram

centenas de pessoas. Temos a tragédia Mascarenhas de Morais.A Cidade

'já teve alguns aterros mal feitos. Qual é o mérito da lei? Ela cria

condições do que é tão reclamado pela Prefeitura: ,w ihstrúmentos de
iS

por outro

do pequeno

gerador, daquele que faz reforminha na ;"da:Sa:;''''mas temos o grande

gerador de resíduos da construção civil qUê3são grandes construtoras,

-
grandes empreendimentos que muitas u, vezea ou a maioria das vezes não

respeitam a lei ou não dão a destinaçao adequada para os resíduos. O

projeto tem alguns méritos, primeiro, ele define claramente os

:
conceitos para não termais dúvida dos conceitos na área de resíduo.

Que tipo de residuo, ''se„é da construção civil, o que é agregado, e

como tem de trabalhar isso Segundo, ele traz, pela primeira vez, uma,
4	 :,,4t

classificaçãoque,nao havia ainda, do ponto de vista legal e do ponto
,

de vista IfOrinal que são os geradores dos resíduos. Ele cria esta

figura jurídica dos geradores de resíduo que é justamente a pessoa que
.ne

eu vougl'fiscalizar, que a Prefeitura vai fiscalizar e que vai ter

algumas preocupações ao depositar esses resíduos. Cria um programa

municipal de fato, que até então não tem. Se de um lado os grandes

geradores podem fazer um plano de gerenciamento de resíduos, o

pequeno, que faz a pequena reforma, não tem onde colocar. Se ele

colocar em saco com mais de 50 quilos na sua porta a coleta domiciliar

não pode levar, teoricamente.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

Cinqüenta quilos é um saco de cimento. O coletor na hora de

levantar ele percebe, ou pelo volume. Pode passar 52, 54 quilos mas

certamente se for cem quilos ele vai saber que ser for cem quilos ele

não vai carregar, teoricamente, porque percebemos também que muito
N

,e	 , {
entulho ainda, mesmo quando ultrapassa cem quilos é coletado de format,0

zt,,
irregular pela coleta domiciliar. Mas isso é outro capítulo;' é o mesmo

eth,
capítulo de molhar o lixo. É outro capítulo da fiscalização da coleta

í

aEstamos criando um programa para isso ."As subprefeituras vão

ter de indicar uma área e o cidadão çormiMïque reforma a sua casa vai
" -

ter um local legalizado para depositar esses resíduos de entulho sob

responsabilidade da Prefeitura ode dão Paulo. Então, nem o carroceiro

que passa na frente da casa e que vai pegar e jogar na primeira

esquina e nem o caçambeiro_que vai pegar na casa dele mais e jogar em

qualquer terreno que :'é mais barato porque ele não vai pagar nenhuma

"
para transportei do material e, principalmente, que acho que é o

objetivoMaior,do projeto, cria tanto um plano, como um programa para

a reutilização desses resíduos. É uma lei complexa, grande do ponto de
-	 ,

vista'dds artigos mas que regulamenta um setor em uma atividade que

existe na cidade de São Paulo hoje que é uma extrema bagunça.

Estamos apresentando uma proposta substitutiva ao projeto do

Vereador Nabil Bonduki que basicamente especifica o tamanho dos

aterros e a forma de obter a licença, o que é pequeno, o que é grande,

trabalha a questão dos alvarás, especifica a questão, está perto de 10

mil m2 o pequeno, trabalha a questão dos alvarás, a questão do
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP411-ri z) C..z.'OE":ÇaNie3 GaVidi

190.4.55 
rev.:	 eventO:8649----~~4436.--rev.:

licenciamento, a questão dos gerenciadores. Há uma coisa que não

consta aqui, que procurei agora verbalmente, é que no transporte os

grandes geradores, os geradores poderiam transportar os resíduos

sólidos mediante licença de Limpurb. Para não só ser as .empresas

licenciadas do serviço de limpeza urbana. Da forma como esta ayredação

dá a entender que o grande gerador tem de contratar obrigatoriamente
t:	 ('

uma empresa que já está licenciada e cadastrada em”Limpurb, sendo que
V5 5

á
se eu sou um grande gerador, por exemplo, uma grande construtora,

tenho o equipamento equivalente a esta:' transportadora. Tenho um

caminhão caçamba, tenho meios e instruigêntos para transportar de

acordo com a norma, de acordo com a regulamentação. Acho que garantir

isso. Está garantido o suficiente A nossa idéia aqui não é onerar.

Não é aumentar custos para 'a Construção civil. A nossa idéia é
-5	 5

4

organizar a forma de delD'eji5do resíduo sólido e principalmente criar
ti

-u,

um programa de reutilização desses resíduos. Então, por mais que seja

uma quantidade muito grande de artigos (Valéria

•

• P)
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP- Er_ i:.i.,;46‘1,,,,es comi'

rev.:	 eventcáM	 227.,
Orador(es):

Então, por mais que seja uma quantidade muito grande de

artigos, Presidente, na verdade ele consolida uma série de leis que já

existem numa lei só. O que acontece hoje? Hoje, tanto a Prefeitura

como o gerador têm de consultar a resolução do Conama, a resolução nem

sei de quem, a lei municipal... Uma série de leis, para poder, ter uma
S

ação. Hoje, não: ele vai ter uma lei apenas, que está 'consolidando

tudo o que há de acúmulo hoje na destinação de resíduos da construção
Pt

,	 s

civil. Acho que esse é outro grande mérito. Parece grande, mas, na

verdade, existe já acúmulo tanto técnico cOmo: , legal para que a gente
=	 ;

possa propor e aprovar uma lei como essa 'e,i'àumprir uma exigência tanto
"

federal como do Plano Diretor do MunicipiO de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (AgnalciâTi,mOteo) - Obrigado, Vereador Chico

Macena. Volto a fazer uma observação sobre a complexidade. Acho que as
t,

leis que trazem um detalhamento muito aguçado são muito mais difíceis

de tornarem-se realidade ,O Chico disse que foi o subprefeito e que...
s
s

(Pausa) Mesmo assim, 'há uma dificuldade muito grande de se fazer com

!	 1,1J
que a sociedade',, 'no todo, tenha noção exata da importância da

reciclagem,. da, separação dos resíduos. Acho que todos os projetos que
x -

nos apresentam, envolvendo esse tipo de necessidade, seriam muito mais

fáceisde serem levados à sociedade através da mídia. Há necessidade

de que tenhamos mais responsabilidade sobre o que fazemos, sobre o que

preservamos, sobre o que respeitamos em relação ao Município, em

relação ao Legislativo, em relação ao Judiciário, em relação a tudo.

Somos uma sociedade realmente muito desinformada, e essa é uma briga

que vimos tendo há 20 anos para que a televisão - que nos faz consumir

tanto: compramos um sapato por 200 reais, compramos uma camisa por 200

rod.: U16 fl.:1 taq.:VALERIA P.	 rev.:
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sociedade.

'
O SR. CHICO MACENA - Presidente'; eu só gostaria de mais uma

ditai de17/fftena
ff	

doTAQU1GRAFH A
n" )' (0 (9NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP- 44 	 tsy;v„fedi	  ~~~~5,,;0”

rod.: U16 fl.:2 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

reais - nos desse um tempo de três minutos para que a gente ganhasse

orientasse orientação, formação, educação etc.

Por isso fiz essa observação, porque ele é muito complexo.

Dizem, inclusive, maravilhas do Nabil Bonduki - que foi um dos,grandes

candidatos do PT que, lamentavelmente, não sabemos por que, não foi

q'fhreeleito -, inclusive do seu nível de cultura, de hconhecimentos
q,ft,

reeleito -, inclusive do seu nível de cultura, de'hdbnhecimentos

gerais. O Vereador Macena fez um relatório extraordinário, mas eu
$

gostaria muito de que não só essa lei, mas todasás' outras fossem um

pouco mais simplificadas para que todos pudessem entendê-las, até a

Pvez destacar que, na verdade, na minha avaliação e na minha opinião,

essa lei simplifica o que existe hOje.

O SR. PRESIDENTE '2, (Agnaldo Timóteo) - Mas é um "Deus nos

acuda"! Porque, se para falar da lei, precisa de 40 minutos, 50
-

minutos, "Deus ncis .acuda"

")'IM
O SUi;,CHICO MACENA - Eu sei. Agora, se o Presidente fosse,

hoje, proprietário de um imóvel, de um empreendimento e fosse demoli-
V'th

lo, teriá, lde consultar a Lei 13.478, a Lei 13.430, umas 10 normas

técnicas da ABNT, teria de consultar o Conama...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não, Macena, bastaria que

a mídia me orientasse sobre isso. Bastaria a mídia orientar a

sociedade: "Você tem de fazer isso", e que cumpramos aquilo que está

na lei.

O SR. CHICO MACENA - Mas a mídia não faz isso, Vereador. O que

eu estou dizendo é o seguinte: na verdade, essa lei acaba consolidando
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IA
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'EL'4:ne	 çov..10,1

event4:86%prod.: U16 fl.:3 taq.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

não é? (Risos).

O SR. TARCÍCIO DE PAULA PINTO Em parte. Não, há uma culpa

um monte de leis que existem espalhadas por aí, facilitando pelo menos

a consulta e que a Prefeitura tenha um instrumento mais eficaz de

regulamentação e de fiscalização do que acontece hoje.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, ,.,Macena.

Registro a presença do Exmo. Sr. Deputado Federal William'Woo, eleito

com dois caminhões de votos.

Vamos ouvir a análise do Sr. Tarcísio.

O SR. TARCÍSIO DE PAULA PINTO - Sou arquiteto e urbanista,,

trabalhei como consultor junto à Limpurb e participei do processo de
vW

u,

elaboração desse documento. Minha fala seráOhluito curta.
.íh

Eu queria ressaltar o seguinte': a quem não é da área da

urbanista,

construção, Vereador Presidente .f:'.

.z11-
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor é que é culpado,

coletiva e há uma vitória coletiva com esse projeto. Para quem não é

da construção, pareêe que esse projeto é muito complexo, mas, de fato,

não é. Eleeistematiza uma série de procedimentos, ele dá uma

retaguarda *legal para processos que estão acontecendo na Limpurb, na

forma da licitação dos cinco novos aterros que o Dr. Pagano descreveu,

na forma dos 45 ecopontos, pequenos pontos de entrega que a Limpurb

está implantando nas subprefeituras - ele dá retaguarda a isso.

Na essência, ele é muito simples. O que ele faz é dar

transparência para a ação de quem transporta e quem recebe resíduos na

Cidade. Ele dá um procedimento básico para um gerador não se omitir da

sua responsabilidade a partir do momento em que ele joga o lixo e vira
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rev.:	 evers(618649:1;r,i	 rw3`
Orador(es):

a cara depois que ele põe dentro da caçamba. São alguns procedimentos

muito simples: do projeto de gerenciamento, do uso de transportador

cadastrado, da área de exposição licenciada, dos procedimentos de

fiscalização. Basta isso, a figura das áreas para recebimento de

pequenos volumes nos ecopontos e as áreas privadas que estão sendo

incentivadas para receber esse resíduo, reciclar quando.' possível,
,

incentivar o consumo público.

_x
Nessa minha fala está a essência do decreto ; Vereador. Ele é

muito simples para quem está dentro dessa área:e''facilitará ao extremo

algumas várias ações que já estão acontecendo, tanto de privados como
I¡

de agentes públicos como a Limpurb.

Até precisaríamos ouvir'hoje,
;

se for possível, tanto o

Sinduscon como a própria Li;Wiírb e alguns empresários, aqui, da área

de transporte de resíduos 'e»área de recepção de resíduos.

Eu queria relembrar 	 segue U17
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Orador(es):	 ---

...se for possível, tanto o Sinduscon quanto a própria Limpurb, quanto

alguns empresários da área de transporte de resíduos, da área de

recepção de resíduos.

Eu queria relembrar como a gente fez na primeira audiência,

que este projeto foi hospedado pelo Vereador Nabil, dentro da postura

,
típica dele, também foi ofertada uma hospedagem pelo Vereador Ricardo

Montoro, o Vereador Chico Macena teve a mesma postura e ele é um

projeto que é de autoria coletiva, ele veio sendo discutido por todos

fft'k4,esses agentes durante um ano, pelas minhas dontas, algo como 14, 15

reuniões técnicas, muitas delas acontecendo no Sinduscon, outras na
t.,

Limpurb, o envolvimento do Sindicato daS Empresas Transportadoras de

,“rf,
Resíduos, está aí quase 700 empresasque atuam em São Paulo, a Petris,

Associação dos Aterros, APEPAssociaçao dos que mexem nos aterros

também teve envolvimentd:»neása discussão, então ele representa

—bastante o anseio de ,t,tpd os esses setores que estão envolvidos na

questão, Vereadorl: iiina produção coletiva e está me parecendo que por

aqueles projetod-tgue estão na agenda de hoje, na pauta de hoje, ele

pode até , ' , sermais coletivo porque os três projetos que tratam de

resíduoà?:: da construção civil, os três projetos menores, trazem
4	 4,,-‘1'

questões' que estão inseridas dentro dele. Então nós podemos, como o

Vereador Chico Macena relatou, apontar com este projeto para a

construção de uma política que unifique tudo isso e dê a retaguarda

legal para as ações dos entes públicos e privados.

Depois da primeira audiência, até por provocação do Vereador

Presidente, foram feitas duas reuniões técnicas onde de novo todo

mundo compareceu, Sinduscon, Limpurb, Secretaria do Verde compareceram

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4Z E

evento: 8649....data22.i4.O6-rod.: U17 fl.:2 taci.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

e que se buscou foi ampliar o consenso. Então algumas pequenas

divergências de palavras, de conceitos que estavam na primeira versão

lida na primeira audiência, foram superadas com facilidade. Hoje o

projeto é mais consensual ainda. Esperava que depois os, outros

pudessem falar sobre isso. Quero fechar com a perspectiva de talvez

poder ampliar esse consenso com a incorporação nele dos três projetos

outros, os PLs 17, o 780 e 357 que tratam de temas que já estão

contemplados nessa política mais geral. Eu não sei como formalmente se
=t	 =t

faz isso, mas estou ansiando
.tnt,

aqui por nina fl:autoria
f

coletiva desse

'--projeto para se dar retaguarda para a cidade'resolver essa questão que

não é pequena dentro da questão urbana como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Agnalde'Timóteo) - Sr. Tarcísio de Paula,

muito obrigado. Uma observaça6'necessária, o PL 780 é de 2003 e o 522

;41
de 2004, então tomara , qüe, haja alguma forma de se fazer uma

- ,
composição. Tem o PW i que,aborda o assunto, parece que é o 17 de 2006,

ts

do Vereador Claudio Prado, talvez os Vereadores cheguem a um consenso

.de apresentaremoconiunto através dos mesmos.

Alguem mais quer se manifestar?
t=

'Daqui a pouco vamos analisar o 357/2005, do Vereador William

Woo.

A SRA. MIRIAM - Sou do Sinduscon, represento o Sindicato da

Indústria da Construção Civil. Eu queria reforçar as palavras do

Tarciso, até porque a gente trabalhou muito junto, desde 2000 a gente

está nessa discussão e apesar de complexo, apesar de grande, a gente

defende a necessidade urgente até da aprovação desse projeto de lei.

Por quê? Porque ele vem regulamentar todas as atividades de todos que

de 2004, então tomara
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Orador(es):

ti/~1
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: U17 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 8649-,..-data:2211'.06`

ck

participam dessa cadeia produtiva da geração do entulho, tanto nós

gerados, grandes gerados, pequenos gerados, transportadores, as

empresas que estão recebendo esse resíduo e as empresas vão triar esse

resíduos e vão reciclar o resíduo. Então a gente defende a agilidade,

talvez, para aprovação desse projeto, a gente tem discutido, junto com

a Assessoria algumas sugestões que a gente apresentati:,;6-a audiência
,-1

passada e a gente chegou num consenso, faltava só arrematar a parte
s,

mais formal da escrita do que das idéias, e:"tÀfilÊém veio a nossa

proposta de agregar ao 522 esses outros fprojetos que estão na

11'”0
discussão da pauta de hoje, com exceçãoí'daqüele da coleta seletiva.

Agora a gente sente que é ,muito 'importante porque as empresas

que estão envolvidas, não só Á -Jonstrutoras, mas as empresas que

Ir
estão envolvidas em todo o processo precisam dessa regulamentação para

poder atuar e da mesma forma que o Executivo e Limpurb precisam que

essa lei saia para poder regulamentar os procedimentos internos. Isso

já está acontecendo, ''à gente teme que saia de uma forma desordenada,

essas regulamentações ou se criem vários projetos de lei de uma forma

desordenada, que depois para costurar isso vai ser muito mais

complicado .k Então a gente realmente apóia, a gente está contente

porquechegou numa consenso na reunião passada do texto, acho que é só

uma questão de ver o texto final e realmente apoiar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acabou o tempo, são 13h e

queria falar sobre o 357.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu sou a parte do povo que quer se

manifestar, que está observando determinadas coisas. Se o senhor puder

me ouvir eu agradeço.
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mas vou voltar ao tema...

•

•

• .4.

~~7(

TAQU I G R A F I
-

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
. 10'Ci.485

rod.: U17 tl.:4 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 8t64V"--rata: 22.11.06
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas já são 13h.

O SR. EDUARDO MERGE - Eu queria me referir à Prefeitura no

caso, por que ela não utiliza os resíduos? Existe uma cultura onde a

infra-estrutura da cidade não está resolvida.

Nobre Vereador, o nosso caso na Comissão de Transporteweu vou

voltar a falar, porque o meu silêncio na reunião passada estava em

função de não agredi-lo quando eu fui agredido. 	 l;

Então estava calado porque não tinha assunto para me referir,

.„
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Ne .l. 1,
evento:8d2rã--7:tãfã'.2:Tr06------rev.:rod.:U18 fl.:1 taq.:DENISE

Orador(es):

projeto.

...mas vou voltar ao tema porque acho que é mais importante do

que essas coisas.

Na hora de tapar os buracos, a Cidade está toda remendada,

acho que estamos caminhando para a mesma situação das leis ambientais.

Como V.Exa. estava se referindo, Vereador Timóteo, eu' sentia que

existia uma incompatibilidade entre o que está se propondo e a
zk

;
otttH;'

realidade que encontramos na cidade. Vejo colocarem concreto em

'rí í;buracos, a Prefeitura não vai usar entulho, porque está transformando
`1-

esta cidade em pavimentos que são lajes onde embaixo água pluvial e

esgoto se misturam. Acho que se trata de mais uma superficialidade
"

onde se tenta colocar uma coisa que é importante. Não vou desmerecer o

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) - Conceda-me aparte. Não se

pode negarnegar ao Parlamento direito de oferecer ao Executivo a
íí..,

transformação necessária,,vAo invés de condenarmos pelo asfaltamento,
!

ofereçamos ao Prefeito a possibilidade de alterar esse tipo de

„
trabalho para beneficiar a Cidade, para ter menos enchentes. Não

podemos negar'isso ao Prefeito, faz parte do trabalho dos vereadores.
íí'	 íí

í 0 ,SR. EDUARDO MERGE - É, talvez a forma como está sendo

colocadd ' e também o problema com os catadores atuais, queira ou não

queira existe uma organização desorganizada dos catadores, também de

entulho. Agora, o que eu não posso é ouvir num Canal 14, num

contraponto, um repórter dizendo que viu no Ibirapuera aquelas caixas,

uma do lado da outra, de repente encostou um caminhão de lixo e jogou

tudo dentro e misturou tudo. Quer dizer, esse tipo de comportamento é

que não dá.
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rev.:rod.:U18 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8649 -: 1 élata2-11-08,

trin~	 de JCTIO "Wh
do:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 -
TAQUIGRAF!A

Gmildi

Então, quero atender à sua colocação que acho procedente, mas

quem deveria estar nessas reuniões são as subprefeituras para dizer o

que querem fazer com o processo, porque a população não vai ser

multada num projeto desse.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nós é que vamos , dizer à
ííí,

subprefeitura como devem agir. É o Parlamento que vai dizer:

O SR. EDUARDO MERGE - Perfeito, agora, eu não vou querer ser
ír,

multado morando num lixão ou num piscinão a céu 'aberto, isso não vou
í,

admitir. Que façam essas leis em países de primeiro mundo ou venham

--
adequar para o nosso país e para a realidade de muitos bairros de São

rí o i, 	 ‘i;1.
Paulo e não projeto só para meia dúzia del pairros. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo'ITimóteo) - Como são 13h04min e não
-í,

1P
temos quorum, podemos conceder esse espaço para analisarmos o seu

projeto, que é o 357/2005.

,
- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Todos estavam informados

que tínhamos reuniao no 9 0 andar.
í,

-lanifestação fora do microfone.

•‘0NO ,,SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas todos os membros da
comissãó'estavam informados da reunião? (Pausa) Então, pronto. O que o

Vereador William Woo propõe?

O SR. WILLIAM WOO - Visto que eu não estava presente para

falar do meu projeto, gostaria de deixar para outra audiência pública.

Gostaria de fazer parte de uma proposta ainda este ano. O meu projeto

é simples, só quis trazer à discussão o problema das caçambas na

cidade de São Paulo. Sei que nesta Casa quando realmente vamos aprovar
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~ta

um projeto, chamamos os órgãos responsáveis e apresentamos o

acordo do final do ano.

aprovação de uma lei que

e a sugestão de apresentar como projeto de autoria desta

colocar no acordob Mesmo se alguns não concordarem, eu

aprovar este ano.

rod.:U18 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAR IA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGi;44: M  '- -'. ' 1)-1°Q;',

...,

' 	 •,-",'.•-,, `--,-(M`YA

rev.:	 event9:':§§4,Vi;',.)':»:!,:data:227:V1,106 ..:rJv -rev.:

substitutivo sobre o assunto. Pelo que vi, o projeto do Nabil Bonduki

já foi discutido por vários parlamentares, inclusive dois da nossa

comissão já foram de certa forma procurados, que é o Macena e o

Ricardo Montoro. É um assunto que há muito tempo várias pessoas do

setor já devem ter procurado todos os vereadores e deve rïhaVer projeto
1

sobre o tema de todos os vereadores da Casa, se pudéssemos fazer um
sk,--

projeto conjunto em nome da Comissão de Política Urbana e colocar no

ut,
trate do assunto: Poderíamos aproveitar o

encerrar o ano comGostaria muito :de':'eficerrar o ano com a

no

a

projeto do

os membros,

Comissão e

Nabil, se o Presidente pudesse encaminhar uma cópia a todos

colocaria na minha cota deste ano em nome de toda a bancada para

Desde que., fui eleito, vários setores desse tema já me

procuraram,

é por falta

projeto

já presenciei vários problemas das caçambas. Às vezes não

'de legislação, é por falta de fiscalização. Visto que esse

-demandou muito tempo e há consenso, que pudéssemos fazer

_

uma reunião específica e aprovássemos o projeto em nome

mesmo que fosse na minha cota do acordo do final do ano.

da bancada,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado, Vereador

William Woo. A nossa assessoria atenta vai tomar todas as providências

necessárias para que na próxima semana façamos uma reunião e torcer

para que todos venham e possamos trabalhar.

Estão encerrados os trabalhos.
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rev.:rod.:101	 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:9003	 data:06106/0

• • / 	 60~-(1-dbr
TAQU1GRAF 1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

el/~1
2/0C

G 1:0:r 104:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Em 6 de

junho de 2007, no prazo regimental, no Plenário Primeiro de Maio,

vamos realizar as audiências públicas da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, devidamente convocadas nos jornais de
I;grande circulação, feitos os devidos convites aos Srs. Vereadores e às

pessoas interessadas.

Há vários projetos de lei que estão em pauta, para realização

de audiências públicas. Vamos tratar do tema MeioAffibiente e subtemas

Lixo, Reciclagem e Áreas de Risco.
"GHá segundas audiências públicas aos " PLs 17/06, de autoria do

„
nobre Vereador Cláudio Prado; e 621/05, de minha aUtoria. Em primeira

audiência pública, há o PR 28/05, de autoria da nobre Vereadora Myryam

Athie; o PL 213/06, de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza; o,
't n

PL 357/05, de autoria do. 	Vereador William Woo; e o PL 780/03, de
4W-1

autoria do nobre Vereador,Jooji Hato.

Tem a palavra o nobre Vereador Jooji Hato.

O SR.JOOJI RATO - Sr. Presidente, requeiro regimentalmente a

inversão do,PL 780/03.

YO SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esta Presidência defere o,r

pedido , de V.Exa., em deferência ao seu requerimento e a sua brilhante

atuação nesta Casa.

O SR. JOOJI HATO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Solicito que a assessoria

da Comissão de Política Urbana faça a explanação do PL 780/03, que

dispõe sobre o descarte de entulho e caçambas estáticas no âmbito da
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rod.:101	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

et	 60(k,„„ri.S
• •

/

T A Q U !GRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

irsn .à6f,
rev.:	 evento:9003 n---tfãtãs.'0670"6;

wrta/ta

rev.:

clvio

cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Juscelino Gadelha.

A SRA. ROSSELA ROSSETO - Bom dia a todos. Sou da assessoria da

Comissão de Política Urbana.
cíw

O relator do PL 780/03 dispõe sobre disciplina e utililação de.. '1

• '

caçambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito do Município de São

A justifica do autor para a propositura ,e -que o PL trata de

medidas para preservar segurança, saúde e!' higiene pública por parte

das empresas coletoras de entulhos e obraS;ha cidade.

A Comissão de Constituição d , Justiça manifestou-se com

apresentação de um parecer pela legalidade, com apresentação de um

substitutivo, em relação às- séguintes questões: A Comissão retirou a

t'	 ')

obrigação de as empresas cadastrarem-se em Limpurb. Isso é considerado

Um vício de iniciativw,do,iprojeto de lei. Altera-se o índice de multa

prevista, uma vez a, OSN (?) foi extinta.

Quais' são ás principais características do projeto de lei? Ele

estabelece ,,condições de instalação e localização de caçambas de

entulho 9.a construção civil, reforma e demolição. Estabelece a

padronilação de cores, faixas reflexivas e identificação em cada

caçamba. Estabelece condições para localização em via pública. Dá

prazo de 90 dias para as empresas se adequarem. Estabelece

procedimentos em caso de não observância do disposto, na lei, e proíbe

o depósito de outros materiais e lixos nas caçambas.

Essa matéria já tem uma legislação em vigor. Citamos as

pertinentes, com relação aos temas que o projeto de lei trata.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	

n rt.,)
F..n G`tír:a,'

rod.:I01	 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:9003g.	 d alà?,0 6/-C46/0 7rev.:

industriais. Sà&tesses que vão se utilizar de caçambas estáticas que o
,!L

públicos institucionais e prestação de serviços comerciais ee prestação de serviços comerciais e

Há as leis 13.478/02, que institui o sistema de limpeza

pública; e 13.298/02, que dispõe sobre a responsabilidade e condições

de entulho, terra e materiais de construção. Há uma lei de 2004, que

dispõe especificamente sobre a sinalização por meio de,-,pintura

retroflexiva, e o decreto de 2005, que regulamenta coleta, transporte

,
e tratamento de exposição final de resíduos inertes, apoiado na lei de

2002.

Um ponto importante da lei 13.478/02, ''cl-Lieinstitui o sistema
,tt-	 4	 4t

de limpeza pública, é que quando é se trabalha“a questão de resíduos

inertes, de entulho, terra e materiais, acaba' sendo feita uma divisão.

Até 50 quilos, são considerados serviçdà divisíveis, e se exige uma

autorização para concessão de serviços. Há um trabalho junto com a
'h

questão de varrição pelas empresas prestadoras de serviços.

A partir de 50 , quilos, são considerados grandes geradores, e

aí entram proprietáriOs, possuidores ou titulares de estabelecimentos

projeto procura disciplinar.
'/ík

, Para ficar mais fácil entendermos o que o projeto de lei

propõe,t'estamos aqui apresentando dados de forma comparativa. Do lado

esquerdo, há a disposição do projeto de lei, e do lado direito há o

-que a legislação em vigor disciplina.

No artigo 2°, o PL coloca o registro obrigatório de empresas

de Limpurb, e a lei atualizou-se, e hoje deve se cadastrar em Amlurb,

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, que foi disciplinada e
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Então, (Camilo)

•

rod.:101	 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Vi01

evento:9001---waa.utgu•Ii.rev.:rev.:

regulamentada em 2004, depois da entrada do projeto de lei em

tramitação.

"

Iá ttlh'

4
fÃ,
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TAQUIGRAFI
-"-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 vioi

n.n

evento:90(0'12g - ldátákiàrev.:rod.:IO2	 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

o

ao

reflexivas, más,nãO com todas disposições que estão no projeto de lei.

O decreto , fala também que deve haver pinturas e parteEfala também que deve haver pinturas e partes

Então, o projeto de lei coloca que as caçambas devem ser

padronizadas nas cores branca e laranja, identificadas com nome da

empresa coletora, número de registro de alvará, telefone de Limpurb,

para eventuais reclamações. Essa questão já tem um disciplinamento por
t Ptki,

decreto. O decreto de 2005 estabelece dimensões, e ,!'ralaque é

,,?

como nome da empresa, telefone para emergência

lí
de atendimento. Há umalista de questões que

"tit
t5nt

o. Há um desenho de cómd'isso tem de aparecer
li

na caçamba.

obrigatório haver tampas. 0 decreto dá uma série3. O decreto dá uma série de indicações do que

deve ser identificado,

e telefone da central de

está colocada no decreto.

^
O projeto fala que as caçambas' tem de ser sinalizadas com

tintas reflexivas, com dispositivo" , de segurança, tipo, sinalizador

luminoso de cor amarela inter'mitente, com energia que não agrida

I
meio ambiente, de acionamento automático, por fotocélula,

z.Wt

anoitecer, provendo melhores condições de visibilidade noturna.
:

meio ambiente,

Depois, fala que essa visualização tem de ser permitida a uma

^
distancia de 40 metros.

projeto de lei coloca que preferencialmente a caçamba tem de

estar no interior do imóvel, e, quando não for possível, em frente ao

imóvel no qual estejam sendo realizadas obras, serviços.

Onde há permissão para estacionamento, deve ser obedecida a

distância de dez metros de esquinas e vinte centímetros de guias de

-sarjeta. Essa questão também aparece em decretos, dizendo que, de

preferência, só devem estacionar, em via pública, quando não couber,
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de instalação de caçambas.
_	 _

çà5PL'
-

O projeto de lei coloca que não serão permitidasainda

?6na	 6 6 /	 e5°

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Fo:na' ri	 do}"n° J i/ •,
961f

sarms.nlen

rod.:102	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:9003„n :dWigzeStffisig,

no recuo frontal e lateral do imóvel, afastados 30 a 50 centímetros do

meio fio, longitudinalmente paralelo ao alinhamento. Há outras

especificações, e ainda uma relação com o número de vagas de

automóveis, em rua, para dizer se pode ou não ser ocupas:las por
Ul"1,

instalação de caçambas estáticas em ruas com largura, inferior a 5,7

metros. O decreto coloca uma série de outras' , queStões. Ele fala em

pistas com menos de 5,8 metros, porámrdà -uma série de outras

especificações, quando ruas tiveram J8 41Metros, quando tiveram dez
m r

a 5,7

metros, com sentido duplo de circulaçãO, quando houver passagem de

,
pedestres, etc. São dadas outx=aa, possibilidades do que ocorre na

cidade de São Paulo, com relação ao tamanho de ruas e a possibilidade

caçambas em vias-quehaja estacionamento proibido. O decreto também
,;1	 el•

coloca outras ! Condições de proibição, onde não há estacionamento

especial, 1. ey c:leterminações, quando houver estacionamento rotativo.

Evidentemente o decreto também coloca situações quando não houver
")

questõe.d'de proibição.

O projeto de lei estabelece 90 dias para as empresas se

adequarem. A lei de 2004 deu um prazo de 45 dias para se atender o

disposto. O decreto fala que grandes geradores têm um prazo de 30 para

se adequarem.
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6/ud eteCl/~~

rod.:102	 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

O projeto de lei coloca que, após decorrido o prazo, as

empresas infratoras serão notificadas, multadas e terão seus alvarás

de funcionamento suspensos.

Não encontrei algum tipo de orientação como essa nos,!decretos

que regulamentaram. Talvez isso se encaixe em outra situação Também

há a questão de responsabilidade. O projeto fala que qualquerdano ao

passeio público, leito carroçável, provocado pelas caçambas, será

Jimediatamente reparado pela empresa responsável:

O decreto coloca que grandes geradorese empresas prestadores

de serviços, de transporte e de tratamento de resíduos, serão

solidariamente responsáveis pelo cumprimento dos dispositivos da lei

13.478/02. Qualquer dano que seja causado aos bens públicos, etc. será

respondido solidariamente.
4

O desenho que está.no decreto é de como é a caçamba hoje, em

dia, com nome da empresa,,telefones. Estão dispostas as informações.

O projeto de lei estabelece novas regras de padronização,
w

instalação e locallzação de caçambas em ruas, e altera a legislação,

em vigor,quanto aos procedimentos administrativos em caso de

infração: -
e

,

Será necessário um substitutivo, para se adequar a propositura

à estrutura administrativa da Prefeitura atual, e algumas questões que

hoje estão disciplinadas, por decreto, devem passar para a lei a

partir do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Concluído o parecer da

assessoria técnica da Comissão de Política Urbana.

Indago ao autor do projeto se quer fazer uso da palavra.

rev.:
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rod.:102	 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

de Yão "w/to
FTAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:9003	 data:06/0rev.:

dc

31/ï

O SR. JOOJI HATO - Gostaria sim, Sr. Presidente, com sua

anuência.

Esse projeto está parado desde 2003, e esta Casa tem um papel

fundamental, para que todos nós possamos ter uma cidade melhor, com
W

qualidade de vida.

Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. por sua gestão,, que está

,3l4H
limpando a pauta, junto com o Sr. Presidente, Vereâddr Antonio Carlos

Rodrigues. Há projetos interessantes e ifflpOrtántes, que podem

contribuir com o Executivo e com a cidade.
,

Vimos (Camilo)
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águas pluviais, dificultando o escoamento de águas. recuarmos muito

Vimos algumas diferenças entre os decretos que foram

aplicados, até depois da entrada desse projeto de lei, em 2003. São

dimensões de dez centímetros. Às vezes, as caçambas são afastadas.

Peço a dimensão em torno de vinte centímetros. O decreto falade 30 a

50 centímetros. Se encostarmos a caçamba, na sarjeta, ela "oblitera as

guias e sarjetas, vamos atrapalhar o trânsito, porque se diminui o

010	 leito carroçável.

•

Em relação à comunicação, ao cadastramênto da Limpurb, Sr.
1.

Presidente, há 25 mil caçambas ou mais espalhadas pela cidade de São

Paulo. São mais de 300 empresas ,que Operam tais caçambas. Em sua
,

-
maioria, são irregulares e clandestinas. Há caçambas enferrujadas,

amassadas, velhas e sem sinalização.

Podemos ver o dedetO - e o nosso projeto. Sou médico, não sou
•

expert em trânsito. 2 9min1ia assessoria e a assessoria desta Casa, que

faz leis, são rádtd- f inteligentes e sábias, muito mais até que o

próprio Executivo-'São poderes diferentes, os quais respeitamos, mas

uma caçamba : pintada em branco e preto não tem a visibilidade
,

necessária.:' No trânsito, não vemos placas de trânsito brancas e

pretas: Vejo essas cores na camisa do Corinthians.

A cor amarela alaranjada é muito importante. Ela dá um visual

muito importante para o motorista. Tanto é assim que placas, em sua

maioria, são pintadas de amarelo alaranjado.

É. por isso que pedimos que as cores sejam branca e amarela

alaranjada. Preocupamos com a luminosidade. Há ruas escuras, e São

Paulo hoje, Sr. Presidente, está mergulhada na escuridão.
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Orador(es):

Talvez esta Casa errou. Sempre reconhecer o erro é muito

importante. Quando fizemos a Cidade Limpa, talvez exageramos um pouco.

A poluição visual estava muito grande. Ocorre que reduzimos muito.

Tiramos, por exemplo, luminosos, que ajudam em muito a iluminação da

AV

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Fui o único Vereador que

votei contra essa matéria. Já aleguei meus motiVos. Escrevi uma

matéria exatamente sobre a tristeza que a cidade enfrentaria. É um

ponto que levantei, a escuridão que haveria na cidade em determinados
àb'

pontos.

Fico feliz ao nobre Vereador cohstatar essa minha observação

rev.:

São Paulo também, direta ou indiretamente.

feita há quatro ou cinco meses.

O SR. JOOJI RATO	 Estou 	 25 anos nesta Casa e ainda não

aprendi a dizer "sim", !rião",,,e me abster. Na Constituinte, colaborei

para que houvesse 1,ol, voto de abstenção, quando não soubéssemos

-
responder "sim" ou "não", para ficarmos saindo do plenário.

Sr. Preaidente, é difícil dizermos "sim" ou "não", mas temos

de reconhecer nossos erros. Hoje venho a público dizer que talvez
; •

exageraMds,em retirar todos luminosos, todas propagandas da cidade de

São Paulo.

Havia uma poluição muito grande. O Sr. Prefeito tinha de fazer

alguma coisa, o Executivo, e nós também tínhamos de fazer alguma coisa

também. Talvez pequemos um pouco pelo excesso. Tiramos todas as placas

luminosas da cidade, e ela ficou mais escura. Há muitas ruas mal

iluminadas. Muitas lâmpadas estão queimadas.
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U.k jf/oá'
EL C

risco a segurança de cidadãos de São Paulo.

nesse setor.-

SR. PRESIDENTE (Dalton Silvamo) - Nobre Vereador, parabenizo

Tenho vários ofícios que dizem respeito por exemplo à Ilume.

Na rua onde moro, há várias lâmpadas em postes que pouco iluminam.

Isso facilita a violência. Isso tira a segurança daqueles que usam as

vias públicas.

Então, quando uma caçamba está instalada em rua escura, se ela
°Çv

(4,,
estiver pintada em branco e preto, por exemplo, é muito mis  difícil a

V
1~f

vermos. Se à noite não houver cores refletivasWpode-se colocar em
5

Sr. Presidente, existem alguns decretbs que contemplam o

cf	 “J

projeto. Acredito que se aprovássemos esse =projeto de lei, de minha

autoria, estaríamos ajudando muito a cidade. Não seria um decreto.

,
Seria lei, e teria uma força -maidr. Se pessoas não cumprem muitas

t

leis, imaginem decretos!
r'

Então, gostaria,queesta douta Comissão, esta honrada comissão

aprove essa matériaelimpe essa pauta. Esse projeto está esperando

mais de quatro anos para ser aplicado. Espero fazermos, em plenário,
d

que a cidade de São Paulo ganhe, pelo menos, um pouquinho de qualidade

V.Exa. , pOr esse projeto de lei. Ele busca disciplinar a utilização de

caçambas estáticas na cidade de São Paulo. Há um problema grave. Não

sei porque esse projeto ficou parado tanto tempo!

A Câmara (Camilo)
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A Câmara Municipal tem um compromisso, uma obrigação muita

séria perante tudo àquilo que acontece na cidade de São Paulo.

A questão das caçambas é uma situação grave, porque há vários

casos registrados de pessoas que inclusive morreram, em função de
,

terem batido em caçambas,	 colocadas totalmente car, locais

inapropriados, sem qualquer visibilidade. Temos registroS de'mortes.

Fico feliz ao ver que há um projeto de leio 'hesse sentido. Se o
/

texto desse projeto não virar lei, espero que façamos um substitutivo,

para corrigirmos algumas coisas.

Junto com os demais membros da =comissão, não gosto de deixar o

projeto parar. Até para chegarmos ao fim, a Casa tem de pronunciar,

"sim" ou "não". Obviamente terãCle' rhaver aprovação ou rejeição. Não

de lei de tamanha importância adormecer

dentro de uma comissão.

Por isso quel,estamos tocando essa matéria para frente.

otrabalhando, transitoriamente ou não. Não falo pejorativamentE

de plantão, falo de Governo de rodízio. Na democracia, é importante

q , .01	 lí
que governos girem e se alternem. O decreto sempre fica ao sabor da

W

vontadee da ideologia de cada governo. Um projeto e uma lei, para

serem alteradas, têm de voltarem novamente aqui nesta Casa.

O mesmo ocorre com a medida provisória. Infelizmente hoje o

Governo governa Brasília por meio de medidas provisórias. Isso é ruim.

Assim que a medida provisória é editada, tem caráter de decreto.

Parabéns, nobre Vereador.

não gosto de deixar o

podemos deixar um projetopodemos deixar um projeto

Todo decreto'é passível, e fica ao sabor do Governoe fica ao sabor do Governo que está

não. Não falo pejorativamente governo

Um projeto e uma lei, para
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Orador(es):

rev.:

Paulo.

Hato.

O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, V.Exa. lembrou de um fato

muito importante, a segurança. Se essa lei, ao ser aprovada, conseguir

salvar uma vida, ela já cumpriu seu objetivo.

V.Exa. me deu apoio muito grande no projeto da Lei Seca, no

U=.
projeto do PSIU, a lei que fecha botecos mais cedo. TaL'lei:recebeu

muitos nomes. Muitos não sabem que ela é da Câmara Municipal de São

Vlb
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - E 'do-inábre Vereador Jooji

O SR. JOOJI RATO - Também. Há muitas cidades hoje aplicando

essa lei. Cito o caso de Recife. Há cidades vizinhas nossas que acham

que são donos da lei, pioneiros: '6 ,pioneiro desta lei foi a Câmara

,
Municipal de São Paulo.

Esta lei está contribuindo muito com a cidade.
í

Os jovens saem muito pela madrugada. Fico muito preocupado com

eles. Não quero que eles se embebedem e se drogando pela madrugada e

saem pelas rua'sencontrem uma caçamba.

Osso que peço que coloquem, por meio de pilhas, baterias

ou eneia solar, que é acumulada, dispositivos. Espero que sejam

colocados identificadores de caçambas pela madrugada adentro, para

salvarmos vidas, não talvez de meus filhos. Eles hoje são médicos, e

não mais freqüentam botecos da vida. Quando freqüentavam, eram contra

o projeto, porque queriam ir a botecos.

Hoje há jovens menores que se embebedam em postos de

combustíveis, lojas de conveniências e botecos. Seus pais ficam
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estacionada?

liáuiria situação vergonhosa na cidade: Não temos o direito de

ir e

que ai está.

dormindo e nem sabem onde seus filhos estão. Às vezes, estão se

drogando e saem pela madrugada trombando com caçambas.

Já foram noticiados vários acidentes envolvendo jovens de 18

anos e até menores dirigindo.

Há caçambas estacionadas em locais proibidos, impróprios. Se

proíbem estacionarem um carro, porque a caçamba	 ode ficar=

oSr. Presidente, deixo aqui minha gratidãa,e meu sentimento de
-i “4	 #respeito a V.Exa. Espero que V.Exa. continu qe 'esde trabalho, aprovando

projetos importantíssimos, para que possamos' ajudar esta cidade. Não

Vamos deixar que sempre a imprensa diga que vereadores têm um trabalho

inócuo e só fazem projetos de ruas, homenagens, títulos e medalhas.- _
Isso tem de ser feito também, mas temos de aprovar projetos

importantes o mais rápidopossível, para ajudar a organizar esta- -	 í
cidade. Com segurança:e ordem pública, vamos atrair mais investimentos

A ",íe haverá mais geração de empregos. Só assim vamos combater a violência

rO SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Atílio, representante do Secovi.

O SR. ATÍLIO PIRAÍNO - Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador

Jooji Hato e senhoras e senhores.

Como fiz, na audiência passada, cumprimento o nobre Vereador

Jooji Hato, por apresentar o projeto das lixeiras.
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Orador(es):

contratadas pelas construtoras, aperfeiçoem-se.

Endosso (Camilo)•

O mercado imobiliário, que tem parceria com as construtoras,

anseia pela melhoria de tudo que diz respeito à cidade.

Muitas pessoas não entendem, mas quanto melhor estiver a

cidade, quanto mais ela estiver bem, imóveis valorizam mais.

-1`
Esse projeto vai fazer com que as empresas,'=que são

4,0
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Endosso tudo o que foi falado pelos nobres Vereadores Dalton

Silvano e Jooji Hato. Temos uma preocupação. Ao sairmos de uma

garagem, viramos e não conseguimos manobrar nosso carro, porque há uma

caçamba na porta da nossa garagem.

Tanto pelo lado pessoal, quanto pela questão institucional,
°

h
como o Secovi, aplaudimos essas iniciativas, porque issot'faZ com que o

r 1

fornecedor desse produto aperfeiçoe-se. Já exrste, a tecnologia.

Podemos melhorar as coisas.
A	 'í

Desde 2001, discutimos, nesta , comissão, a questão da

regulamentação de caçambas. Sempre houvé, rdificuldades. Então, deixo

todo meu apoio.

elk	 11'
Cumprimento as entidades por, essa proposta e a esta comissão,

Á
9r

por estar colocando essa questão, para trazer essas coisas de volta.

Muitas matérias ficaram esquecidas, e é fundamental que saia desta

Casa Legislativa essa:idéiá.

Muitas vezes¡o decreto não sai com abrangência total que tem

quando é discUtido ; pelas audiências públicas e pela sociedade civil

nesta CasaJlegislativa.
Vfí,

9
Mito obrigado.

Co SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Em não havendo mais nenhum

inscrito para usar a palavra, declaro encerrada esta audiência pública

ao PL 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato.

O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, parabenizo V.Exa.

Com o dinheiro da venda de um apartamento no Guarujá de três

quartos, se quisermos comprar um imóvel em Santos, não conseguimos.

Podemos comprar em Santos um apartamento de um a dois quartos. Uma

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



rod.:105	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

item.

~alta
•• / de eçPão

TAQUIGRAFIA
. '

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 1
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cidade que é organizada, como Santos, que não tem barulho e tem ordem

pública e segurança, é diferente de Guarujá. Lá as coisas se

deterioraram. Lá até mataram um cunhado de um árbitro de futebol, em

plena luz do dia. Houve um caso de um farmacêutico que saiu de
A

Araçatuba e veio passar as férias. Houve o caso de umíchileno, no

Guarujá... Lá imóveis estão caindo de preço.

Isso está acontecendo com o Rio de Janeir6: Ninguém mais quer

ir para lá. São Paulo caminha nesse sentido. 	 '~

Sr. Presidente, esta comissão tem uma ; fünção muito importante,

fazer com que São Paulo tenha ordem pública e seus imóveis sejam
!2

valorizados, e haja qualidade de vida.

Agradeço as palavras deV.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Iiáj.tonSilvano) - Vamos passar ao próximo

a ~1

Vou fazer uma inversão de pauta, em consideração ao nobre

Vereador William' Woo ,; hoje deputado federal, e a pedido de sua

assessoria, que,veio especialmente aqui nesta audiência pública.

Hoje . é dia das caçambas estáticas. É o segundo projeto que
ti

tratamos de caçambas.

- t »Vamos ao PL 357/05, de autoria do nobre Vereador William Woo,

que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas estáticas no âmbito

da cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Juscelino Gadelha.

Tem a palavra a Sra. Maria Alice, da assessora técnica da

Comissão de Política Urbana.
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rev.:
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A SRA. MARIA ALICE - Sou da assessoria da Comissão de Política

Urbana.

O projeto dispõe sobre descarte de entulhos de caçambas

estáticas no âmbito do Município de São Paulo.

projeto tem COMO objetivo estabelecer

Segundo o . autor, o

,p	 z,
específicas'i l para oregras

descarte de entulhos. Ele argumenta que há muitas sobras , dá materiais

na indústria da construção civil, e isso acarretagProbIemas ambientais

I
'g

muito graves na cidade de São Paulo.

Há

que a proposta difere de3ta difere de uma lei c

a responsabilidade pela remoção

um requerimento no exp
,.11b

ediente vCoM'a:rsumento do autor, de

!g,
que está f ém vigor. Destaca-se também

de entulho, terra e materiais de

construção, porque este projetC 'proíbe o descarte de entulhos de

caçambas estáticas nas áreas:públicas, de forma a impedir que empresas

de coleta de entulho aproveitem
H. C

o espaço público. Ele argumenta a

diferença de seu projeto ,da lei que está em vigor.
‘kt

t tg,	 ti

O projetoloabsou pela Comissão de Constituição e Justiça, e

foi aprovado o„parecer pela constitucionalidade e pela legalidade, com

amparo tant(5'': na
.;,

Constituição Federal, que delega ao município

competência para legislar sobre interesse local, e também com base na

Lei Orgânica do Município.

As principais características do projeto são que ele proíbe o

descarte de entulho de caçambas estáticas, em áreas públicas

municipais não credenciadas, que sejam vias públicas, áreas verdes,

terrenos remanescentes ou outras, e ele proíbe descartar entulhos em

bota-fora, aterros sanitários, depósitos, faixa de domínio de vias,

rodovias e assemelhados.
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rev.:

Para muitas pessoas que não lidam com essa questão, parece

estranho que o entulho não possa mais ser depositado em bota-fora,

mas, hoje em dia, essa questão está tratada mesmo assim.

sobras de materiais de

,),I t t ir
cimento, terrg P e Materiais

"N
metais utili.zadOs na obra

ou que acompanham instrumentos ou acessórios.

Ele responsabiliza unicamente as empreááadePcoleta do entulho

pela coleta, transporte, tratamento, destinação -final dos entulhos que

O projeto classifica entulho como sobras

construção civil, seja areia, pedra, brita,

diversos, como madeira, vidro, plásticos e metais

e'íColeta do entulho
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Orador(es):

Além disso, ele sujeita os infratores a essa proibição, a uma

multa no valor mínimo de mil reais e um valor máximo de dez mil reais,

atualizado pelo IPC, e ele sujeita a interdição da empresa ou da obra.

A multa deve ser aplicada pelos órgãos municipais competentes, sem

prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados. Ele

destina o valor arrecadado ao fundo municipal, fundo especial do meio

ambiente de desenvolvimento sustentável, que é o“ .FUndo r Municipal de

Meio Ambiente.	 qu'

‘a

As nossas observações que havia iniCíadohá pouco é que existe
,	 ,,•,'

uma resolução do Conama desde 2002, que trata da gestão de resíduos de
.1

construção civil de todo território nacional. Ele define o que é

comumente denominado entulho obras, caliça ou metralha. Ele

estabelece diretrizes, critérios • e procedimentos para gestão desse
1

resíduo de construção_ Civil. Ele estabelece que ele deve ser

classificado em classes A, B, C ou D, conforme sua natureza, e haverá

destinação distinta, erh função dessa classificação.

o queclassificado como classe A deve ser reutilizado ou

reciclado;p,riáHforma de agregado, ou encaminhado ao aterro de resíduo

de construção civil, dispostos de forma a permitir sua utilização ou
„

reciclagem futura; e que os da classe B seja reutilizado, reciclado ou

encaminhado à área de armazenamento temporário, também disposto de

forma a permitir sua utilização ou reciclagem futura.

Além disso, ele estabelece que deve cessar a disposição dos

resíduos de construção civil em aterros e bota-fora, como é pretendido

pela projeto de lei. Ele estabeleceu o prazo de 18 meses, que hoje já

está esgotado. Esgotou-se no dia 5 de janeiro de 2004. Também proíbe
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Orador(es):

evento0W datai06Y06/07Árev.:

C e D.

.	 .serviço comerciais ou industriais, que geram mais quilos de50de

resíduoãide,'construção civil diariamente.

ct)1~1	 de 4670^	 • •
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que sejam dispostos em encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por lei.

Então, nossa observação diante dessa situação legal nacional é

que o PL precisaria adequar-se à legislação nacional, a terminologia

nacional, porque a forma como ele definiu o entulho abrange tanto

resíduos da classe A como da classe B, e eventualmente,atédas classes

Então, para se atingir o objetivo clutor, a preocupação't t 9
P

ambiental do autor, sugerimos que seja feito wnsubstitutivos para se

adequar essa terminologia ao sistema nacional de meio ambiente.

Além disso, levantemos a questão'das responsabilidades, porque

resíduoo projeto de lei responsabiliza,unicamente ao transportador do

de construção civil, a empresa'de coleta de entulho. Isso é incoerente

com a legislação municipal que responsabiliza também os geradores.

A lei 13.298/02P responsabiliza ambos solidariamente, na,

ausência de contrato: A lei 13.478/02 define o que são grandes

geradores. SãO,estabelecimentos públicos institucionais, prestação de

'Então, ela estabelece para esses grandes geradores algumas

obrigações. Há a obrigação de se cadastrar em Amlurb. No caso de

construção civil, ela é obrigada a contratar autorizatários privados

para execução desses serviços de coleta, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos. Além disso, é obrigada a manter

registros e comprovantes de cada coleta, com a quantidade coletada e a

destinação dada.
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rev.:

'(56'

evento:9,003?:_„.dáta;Oei

Houve uma regulamentação dessa legislação. Os decretos 46.594,

alterado por 46.777 e 47.839 já estabeleceram quais são esses

procedimentos e documentos para empresas se cadastrarem em Amlurb,

para autorizatários obterem a autorização de Limpuxb, para prestarem
i

“' 4 ‘1
esse serviço, e obriga também a Limpuxb a divulgar guemi k são os

transportadores, receptores e 	 demais autorizatáridsque tenham

autorização de operação válida da Limpurb.
'I

4 "4
Então, quanto ao descarte de entulho, na legi

4slação municipal,

hoje, no projeto de lei, o resíduo de construção civil não pode ser
çfff,

depositado em locais de resíduos domiciliarès, de serviços de saúde ou

em qualquer área pública, inclusive,para passeios e sistema viário.

Na lei, o artigo 171 dique é proibido depósito de entulho,

terras e.residuos de qualquer 'natureza, de massa superior a 50 quilos

'.í!L
em vias, passeios, canteirhjardins e áreas de logradouros públicos.

A lei estabelecer também multa pelo seu descumprimento. O

grande gerador deve arcar com os custos e o ônus de coleta,
.1k1

transporte, tratamento e destinação final. O valor pago da multa deve

ser deposita!do- em Amlurb e se destinar ao Fundo Municipal de Limpeza

P
háUrbana Ai,' alguma coerência com relação à multa.

Quanto aos valores vigentes, existe uma tabela legal hoje. O

descumprimento do artigo 161

estabelece 500 reais por dia (107)
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rod.: 107 fl.:1 taq.: ANELISE 	 rev.:
Orador(es):

evento: 9

aftcna

...estabelece 500 reais por dia. Então, nossa sugestão é

consultar o Executivo sobre a viabilidade e a utilidade de alteração

conforme o PL da responsabilidade e do valor da multa, que estão

divergentes no Projeto de Lei e na legislação em vigor. ç,

São essas as observações que temos a fazer. 	 ‘?
h

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - 0k' ;Sugestão de

solicitação de informações do Executivo. Cabe 46 Relator Juscelino

010 	 •
Gadelha, que também poderá fazê-lo. Perguntaria'ta"Dra. Terezinha se

quer fazer uso da palavra. -

A SRA. TEREZINHA - Bom dia a todos Obrigada, Vereador Dalton

Silvano, pela gentileza da inversão dapauta, pois tenho uma outra
,

audiência pública no oitavo andar agora.

A Constituição atrEGILlaci ' municipio o trato das questões da

cidade, e o PL visa a disciplinar o descarte de resíduos sólidos

,
decorrentes do entulh6de,pbbras feitas nas casas, na construção civil.

O que vemos por!'ai,em qualquer lugar - margens de rios, jardins,

calçadas -, são' .-entulhos jogados. O gerador contrata a empresa de

caçamba, mas não sabe qual o destino está sendo dado ao entulho, se
Ée

não exiátir um contrato, a responsabilidade será solidária. Ora, é só

fazer ' , tim contrato que o grande gerador se exime dessa

responsabilidade. Ele chama a empresa de caçamba, mas não tem controle

sobre o serviço. A empresa recolhe o entulho e descarta em qualquer

lugar. O objetivo do PL é fazer com que haja espaços onde isso possa

ser feito sem prejuízo ao meio ambiente.

Obrigada. Agradeço pelas sugestões.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há mais alguém que

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo, declaro

encerrada a primeira audiência pública do PL 357/05, do Vereador

William Woo.
e

1-
Voltando à pauta original, passemos agora ao PL,17706, do

t)

Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre a obrigatoriedade da

tçd“UIt''
utilização de agregados reciclados oriundos de ifés,iduos sólidos da

1Wt
construção civil em obras e serviços da Municipalidade e dá outras

t,

providências. Relator o Vereador Chico Macena. l!Presente a Dra. Débora,

representando o Vereador. Registre-see qUe h a audiência pública só é

realizada com a presença do Vereador autor do projeto de lei ou com um
;94

representante.

V'
Passo a palavra à Mdêssdria Técnica da Comissão de Política

Urbana para suas considerações de praxe.
'	 á

,

O SR. ROBERTO :ppm dia. Meu nome é Roberto, sou da Assessoria

da Comissão de pól ,itiba Urbana. Esse é o PL 17/2006, de autoria do

Vereador Claudicado. Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização
Z;G

de agregadoâ:reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção
t	 •,

civileMI:obras e serviços da Municipalidade.
1	

"

'As características do projeto são as seguintes: ele obriga o

Executivo a utilizar agregados reciclados provenientes da Construção

Civil em obras e serviços públicos de infra-estrutura e obras de

edificações de concreto. Define o que são agregados reciclados de

construção civil, comumente chamados de entulhos, classificados e

definidos como Classe A, de acordo com a Resolução 307/02, do Conama,

como já foi exposto nas apresentações anteriores. Define: a Prefeitura
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Orador(es):

promoverá e usará os meios necessários para estimular a rede de

coleta, triagem e destinação para reciclagem dos materiais

classificados como A, inclusive utilizando o próprio equipamento de

reciclagem para a produção do agregado reciclado. A Prefeitura criará

incentivos para as obras, serviços e artefatos que' ,utilizarem

agregados reciclados produzidos pela MunicipalidadeoUj i de unidades

receptadoras, com licenciamento ambiental cadastrado pelo Executivo.
li,

A justificativa do Vereador Claudio Prada l e' que a propositura

objetiva a necessidade de preservação do meio -affibiente, uma vez que as

extrações de minerais para serem utilizados na construção civil
• t.

-

agridem e necessitam de medidas mitigadoras quando de seu
•

encerramento. A área urbana se ap'roXima cada vez mais dessas jazidas.

O entulho gerado na cidade de São Paulo é de cerca de 8 mil toneladas
gt*

fçO
por dia. Desses, 4.400 toneladas por dia é de material limpo, ou seja,

concreto ou pavimentasfáltico puro. Nos terrenos urbanos, algo em

torno de 12 mil ,toneladas por dia. Como o volume produzido é enorme,
•

010	 não há área suficiente que possa recebê-lo, tornando difícil a
b*,

destinaçãofínal do referido entulho.
t!,

Com relação aos agregados minerais naturais utilizados pela
= .„vs

Prefeitura em suas obras e serviços, principalmente de infra-

estrutura, por que não substituí-los pelo reciclado de entulho quando

não houver comprometimento estrutural? A Prefeitura tem um gasto

exorbitante com a coleta e destinação final do entulho.

Com a aprovação desse projeto de lei...(Anelise)

rod.: 107 fl.:3 taq.: ANELISE 	 rev.: evento:0003- I '--2ctlálts 06-Q
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rev.:	 evento:
V

rev.:

Com a aprovação desse projeto de lei, ela contribuirá para o

desenvolvimento da economia, reduzindo gastos com a limpeza urbana,

incentivando a reciclagem, gerando emprego e renda.

As observações que a Assessoria faz sobre o PI,são as

seguintes: primeiro, definição de agregado. Agregado é 'Ilmqmaterial
,

inerte, com determinada granulometria, ou seja,, areia, brita,
-

pedregulho etc, que se mistura a aglomerante, a água:e aditivo e que,

';,	 4	 04

depois de diversas reações químicas, transforme
, material sólido

3 !! .	 !e resistente. Ele também é utilizado sozinho em:avimentação de vias e
,h

estradas.
-, 3	3

Duas observações a respeito da propositura: primeiro, esse

agregado deve ser isento de, matérias orgânicas e, segundo, a
-	 ,

' 4 	4'

granulometria em material reciclado é obtida por moagem e
,í

4t48,e

peneiramento. Por essas ratõès, o artigo 2° do projeto de lei deve ser

revisto, pois ele dizquel se entende como agregado de reciclados de

construção civilquilo que especifica a Resolução 307/02 do Conama,

010	 que diz que resíduos de construção civil incluem madeiras, forros,

compensados2emetal, que efetivamente possuem matéria orgânica e não

são moíveis. Portanto, a propositura deveria citar que somente os

materiais classificados como Classe A devem ser utilizados. Segundo

essa resolução, os materiais classificados como Classe A são os

seguintes: a) de construção, demolição, reformas e reparos de

pavimentação e de outras obras de infra-estrutura, inclusive solos

provenientes de terraplenagem; b) de construção, demolição, reformas e

reparos de edificações, componentes cerâmicos, ou seja, tijolos,

blocos, telhas, placas de revestimento etc, argamassa e concreto; c)
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de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em

concreto, blocos, tubos, meios-fios, produzidos nos canteiros de

obras. Devem ser excluídos dos materiais a serem reciclados para

argamassa aqueles que sejam à base de gesso e de amianto. 	 PAl2

Quanto aos incentivos propostos na propositura, "cremos que o
:

principal incentivo para a utilização de agregados reciclados é o seu,

preço e a sua qualidade, que deve ser comprovada em ensaios por
,k

laboratórios idôneos.

A Resolução 307/2002 do Conama cliz'4qiie é instrumento para
fflo

implantação da gestão dos residuos tPbonstrução civil o plano

integral de gerenciamento de resíduos da construção civil a ser

elaborado pelo município, o qual deverá incorporar programa municipal

de gerenciamento da construçãoil e os projetos de gerenciamento de

resíduos da construção civil Ficou estabelecido pela Resolução um

prazo máximo de um ano para que os municípios elaborassem seus planos

integrados e deAliw.ano e meio para sua implementação, prazo esse que

,
já está esgátado.l. Foi realizada, em novembro do ano passado, a

primeira audiência pública. Nessa audiência pública, o engenheiro

Miguei.-kanji, da Prefeitura Municipal, especificou como deve ser feita
"

essa reciclagem dos agregados e mostrou a viabilidade do processo.

O Vereador Relator Chico Macena diz que concorda com a

propositura, porém deve ser feito um substitutivo para adequá-la à

Resolução 307 do Conama.

Assim concluímos a nossa apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Ok. Pergunto se a

representante do Vereador, Dra. Débora, quer fazer uso da palavra.
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•

encarregado de alguns aterros

Subprefeituras, onde eu era obrigado a

Fiquei muito feliz quando o Vereador,

(Pausa) Ok. Então, está inscrito para falar o Sr. Miguel Kanji,

engenheiro da Secretaria das Subprefeituras.

O SR. MIGUEL KANJI - Sr. Presidente, bom dia. Bom dia a todos.

Mais uma vez, faço uso da palavra para justificar o projeto. ,,Tenho 20

è
anos de Prefeitura de São Paulo e, nesses 20 anos, passei ,por três

Secretarias e vivi muito esse problema. Passei pela Secretaria de Vias

Públicas, com a demolição da Faria Lima; atuei nat'Li4t1r*b, quando fui

	

e hoje,	 SecretariaSecretaria das
„

a retirar os entulhos da rua.
•	 1,;

c. ,.Claüdio Prado - na época nós

chegamos a trabalhar juntos na •Subprefeitura de Perus e fizemos

-
algumas experiências com entulho	 ao vir a esta Casa, ele acabou

“,encampando esse projeto de obrigatoriedade da utilização de agregado

reciclado de entulho. Isso ee soma ao que percebemos nos dois projetos

anteriores, da caçamba. ,0 entulho é um problema. Se a caçamba é um
,

problema, o entulho fdta da caçamba é um problema ao quadrado. Então,_

a gente percebeu, quando estivemos em Limpurb, anos atrás, que havia

um projetoara se utilizar reciclados. A Prefeitura montou alguns

painéisCOm-pré-moldados oriundos da pedreira de Itatinga. Também, na

Faria Lima, o agregado reciclado serviu de base de acesso ao hoje

bairro do Panamby, ali na Marginal Pinheiros. Então, o agregado tem

utilidade. O que acontece é que a gente não incentiva isso. E eu, como

engenheiro da Prefeitura, sei que, às vezes, com pequenos recursos que

a gente dispõe, principalmente nas subprefeituras, onde vivi por cinco

anos, você tem de improvisar. E às vezes você tem de fazer uma troca

de solo... (109)
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Subprefeituras quando eu vivi ai cinco anos, você tem de

improvisar, muitas vezes você tem de fazer uma troca de solo, fazer

uma fundação de uma estrutura de tubulação, de uma drenagem e você tem

um entulho ali do lado. Vamos começar a usar isso, porque, ,usar um

material novo, se você tem um material ali disponível descartável. Não

sei se vocês passaram ali pela Santo Amaro, próximo 'a: 'Marginal de

11;1!"tl»Pinheiros, eu tive de cobrir ali um monte de entulho lque o pessoal det,
4

,k

Siurb, fazendo a ponte de acesso ao outro bairro'largou no meio do

canteiro, bem próximo ao santuário do Padre Marcelo. Aqueles morrotes

lá tive de cobrir de areiam porque ,nãcil dava para tirar é muito

dinheiro, custa muito caro para a Prefeitura. Começamos a brigar para

essa reutilização e felizmente,Wo'Sr. Eduardo Jorge, nosso Secretário

do Verde e Meio Ambiente, p'rOíS8s 'Um decreto, 48075 em 28 de dezembro

.p,
de 2006, ele obriga que , p.'1,i.éfeitura, mas especifica aqui pavimento. E

como disse o presidente da ,, Comissão, nada como uma lei, o decreto fica

ao sabor da gestão„ddgestor de plantão. Uma lei não. É lei de tem de

ser cumprida,',..Um :-abraço. Tenho participado de algumas reuniões do

Secovi, existe, lá um pessoal que trata dessa questão. Os empreiteiros
s

.	 •

de caçambaestão correndo atrás para reutilizar. Eles falam, tudo bem:
•

eu monto uma ATT, tento reciclar, mais vai ter consumo. E a Prefeitura

do Município de São Paulo é a maior estimuladora para isso. Não sei se

Vocês acompanharam o começo da gestão do ex-Prefeito Serra, ele queria

plantar unha de gato. Algumas subprefeituras compraram unha de gato

plantada, por 40 centavos. Como foi uma obrigação, o Serra colocou

isso na mídia, vamos plantar unha de gato, quando a última

subprefeitura foi comprar unha de gato, ela pagou, a muda, 4 reais. De
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quinze centavos plantado, a muda custou 4 reais. Imaginem se a

Prefeitura do Município de São Paulo obrigar a utilização de entulhos

onde o agregado seja por civilização. Isso via mexer no mercado, vai

haver furto de caçamba. Hoje estamos nos preocupando com a disposição

da caçamba em via pública, essa caçamba será furtada) no, futuro.

It'f“

Algumas empresas de construção civil que estão com ISO 9000, 1400, já

estão ai processando, reciclando internamente, ab ,proprio material
<

,V
reciclado na obra, reverte para os funcionáriodeestá tendo um bom

n

trabalho. O pessoal de impermeabilização qu&teLim grande transtorno

que contamina o entulho, estão fazendo
s
um!p'rograma da certificação das

empresas que aplica impermeabilizante, está todo mundo correndo atrás

11
de melhorar e evitar a produção de,

,
entulho. Mas ele ainda existe, e

são fatos, isso acontece, értilita realidade da cidade de São Paulo. Os

, - -
jornais, há três meses_atr4á, diz que apareceu mais 1.200 pontos de

IN

entulhos clandestinot na,ocidade de São Paulo. Quando passei quatro

meses como coordenador em Santo Amaro, ficava correndo atrás de tentar
°-1

f

pegar esses cára:s i rtas não consegue, fecha um lugar, abre dois. Temos

de dar umá , destinação para o entulho. Como é que se tira o entulho das

,4'

ruasUtilizando-se entulho. Como é que se dá valor para o entulho?
.fk‘'

Quandoesse entulho for obrigado a ser utilizado. Num primeiro

momento, é um pouco mais caro, que o material novo, tudo bem, a

Prefeitura do Município de São Paulo, não está aqui para ter lucro,

está aqui para gastar bem os serviços. E se pagar um pouco mais caro,

evitar as despesas imensas. Conseguimos saber o quanto a gente paga

pelo entulho descarregado num aterro. E o incomensurável? Que dizer, a

cidade suja, a degradação da imagem, os canteiros deteriorados, como
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Silvano) - Com a palavra o Sr.

rod.:I-09 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

de 5°4. eer/trÃ
.	 .

ri°	 5
TAQUIGRAFIA„

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 r1°--g/(569
Gonça:ves G-v1o!

rev.:	 evento:900íRq- clãtã,ÓW-t6

ammaa

rev.:

del

se mensura isso? Essa lei,

revogar um decreto, a lei

acho que será difícil alguém de plantão

tem de passar pela Câmara, a forma de

colocar isso em projeto de lei, obrigar a se utilizar não só para o

pavimento, louvo o Eduardo Jorge, teve uma grande participação com o

negocio da madeira legal, hoje não se compra mais.. madeira na

y
Prefeitura do Município de São Paulo, se não tiver origem certificada.

.v

g° '=

legalizada, pedreira legalizada e ele infelizmente conseguiu pox

decreto, obrigar que a gente use em pavimento. Mas não é só pavimento.
"

Esse é o espírito da lei que o Vereador incorporou, quer dizer, c

pavimento é o primeiro que a gente pode usar. Mas se pode usar em mais
<

negocio da madeira

Prefeitura do Município de São

Ele partiu também para aEle partiu também para a certificação do agregado, hoje se acertificação se a

Prefeitura quiser comprar pedra,Prefeitura quiser comprar pedra, areia tem qucie porto de areiaareia tem de areia

legalizada, pedreira legalizada conseguiu por

coisas. Obrigado, Sr. Presidente.

“
O SR. PRESIDENTE 1 (Dalton

Eduardo Merge. ,

O SR. EDUARDOMERGE - Bom dia a todos. Quero parabenizar esse

projeto, pela»utilização do entulho.

necessidade,de,utilizar esse material, porque os nossos pavimentos, na

realidadem locais de fundo de vale, estão praticamente no ar. Eu já

vi utilizando concreto para jogar em pavimento que estava no ar porque

o solo foi embora, porque as enchentes levaram embora. Temos em São

Paulo, hoje, um treme e treme. Esse entulho, ele tem o lugar dele,

inclusive para segurar um pouco esse solo para que ele não vá embora,

fazendo o solapamento de toda a construção. Mais uma vez quero

parabenizar porque aí quero ver não jogar concreto e jogar entulho.

Obrigado.

Mas quero deixar um alerta da

porque os nossos pavimentos, na

estão praticamente no ar. Eu já
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C1/111~

rod.:I-09 fl.:4 taq.:DALVA
Orador(es):

/ f/t/U/ Ut'lLy MU,/ TA/1U' C-, tf/Lk tsr_ r./1/6/£41, •"•
s'?	 06	 c; Z.;

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 —Iro; C-c
rev.:	 evento:9003',T.- seãta'06--06

,QUIGRAFHATAQUIGRAFI
e74,,,

rev.:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.

Atílio, do Secovi.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Mais uma vez, obrigado, Sr. Presidente,

quero deixar todo apoio do Secovi a este projeto e dizer que conheço

esse assunto há vinte anos, pelo menos, e já existe trituradores, uma

,
série de equipamentos que inclusive se juntarmos com 'a.0 idéia das

%

caçambas seria uma forma, dessas empresas conseguirem ; se aperfeiçoar,

‘1	 f•
melhorar. Vou dar como exemplo, que é muito parecido, a questão da

t.
;;

reportagem grande, mostrando que o produ p= produzido por esse lixo

complicado, entre aspas, a questão do óleo já utilizado, está servindo

para muitas cooperativas sobreviverem. Isso, em várias famílias, está

W
gerando renda, como diz o prOjeto. O apoio é total. A construção civil

já foi taxada em muitas vezes de ter para cada prédio um outro prédio,

não é verdade, porem, com todo o aperfeiçoamento existente, ainda

temos o problema,' exatamente disso e a qualidade desse material, sendo

bem selecionado; não existe duvida nenhuma, o classe "A" exatamente

para essa situação, é fantástico como agregado para concreto, para
r	 í

piso, , pái.a.base e tudo mais.

. —'mais uma vez deixo a posição do Secovi, de apoio total ao

projeto, porque inclusive isso facilita a questão do aperfeiçoamento

dessas empresas coletoras que eles serão os intermediários, ou até o

final, que depois pode fornecer para os outros. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário...

o Sr.

reciclagem do óleo utilizado em cozinha.reciclagem do óleo utilizado em cozinha. Ontem mesmo assiste uma
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TAQUIGRAFIÃ'l

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:9C-Tedre:±1;JMrev.:rod.:1-10 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário, se

alguém mais quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, declaro

encerrada a audiência pública do PL 17/06, de autoria do nobre

Vereador Claudio Prado.

Item seguinte: PL 621/05, de autoria do nobre Vereador Dalton

k,
Silvano, que dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura, do,Município de

São Paulo, autarquias, órgãos Municipais, da Administração direta e
, L

todas as dependências públicas da cidadedetSão Paulo. Relator, nobre

1
indireta empresas municipais a coletar lâmpadas florescentes,

't

defeituosas ou que não acendam para reciclagem reaproveitamento em

Vereador Toninho Paiva.

Peço a Assessoria Técnica que faça a leitura do projeto:

- É lido o seguinte':' (explanação ao PL 621/05)

(segue Regina)
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foi muito importante. Corrobora e ratifico todos os detalhes e a

rod.:111	 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

r_./ V UM, ~UI	 T-4/G K,L4/Fti zferojw

1- AC) U I G R A F I !eV":11^-?•() -J49/C3
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Rg. 100 
rev.:	 evento:90ü3"---dgã:CBM;074-

trinCrta

rev.:

Vicdi

g
.4.intuum.s0

- Fim da leitura.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero aqui parabenizar o

Sr. Roberto e o assessor do Vereador, porque Vereador bem assessorado

é outra coisa. Fizemos uma pesquisa, a pesquisa foi ampliada,hA dados
't

v
Parabéns, Sr.que até desconhecíamos, foi então ampliado, completado.

Roberto. Isso muito contribuiu para o projeto de lei.

O SR. ROBERTO - Obrigado, Vereador.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esea»iiihê'rito o Sr. Michel
, 4	 't

já se manifestou, e quero apenaaz . endossar a exposição, a

o Sr. Michel

Kanji. (Pausa) PerguntoPausa) Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) O nobrese há oradores

Vereador já se a exposição,

nossa justificativa já apresentada, inicialmente, esse complemento que

importância da aprovação do' Projeto de lei,
•' 4 ,	 1

Vereadores para que tenham 4importância quanto

solicitando aos demais

à recuperação, quanto à

reciclagem de lâmpadaefluOrescentes.

Não havendo Mais orador inscrito, encerro a segunda audiência

010	 pública do PL621/05.
DandOseqüência passemos a projetos relativamente à primeira

'C'ft

audiência pública. (Pausa) O primeiro é projeto de resolução 028/05 da
s

Vereadora Myryam Athie. "Cria a Comissão Extraordinária de Estudos de

Áreas de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras

providências". Relator é o Vereador Domingos Dissei. A representante

início da • explanação,da Vereadora é Tais, arquiteta. Antes do

gostaria de ouvir primeiro a comissão? (Pausa)

Só quero comentar que houve para a representante Taís de que

houve entendimento na Casa, tínhamos muitas comissões extraordinárias.
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cometa • 
/	 Ye __Ma/ff%

eTAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 c—

REGINA	 rev.:	 evento:9005'6-C4

O Colégio de Líderes se reuniu e decidiu por projeto de lei reunificar

parte das comissões por vários motivos, por problema de tempos dos

Vereadores para poder participar das diversas comissões permanentes e

ao mesmo tempo das comissões extraordinárias; problema de assessoria,

de recursos humanos para poder dar assessoria as comissões
pltx

extraordinárias; problema de espaço físico da Casa:. 'F'oram assim

consolidadas várias comissões. É. claro que a minhafala fica para que

i;
o relator, Vereador Domingos Dissei, possa de.refiCaminhamento. Até

J
porque tivemos algumas comissões extraordihátias tramitando nesta

Casa, e n6s remetemos à Presidência para;i'que fossem incorporadas na

discussão no Colégio de Lideres. ,De qualquer forma, vamos realizar

audiência pública para posterimanifestação tanto da Vereadora

'n
Myryam Athie, autora do pR, , quanto do Vereador relator Domingos

rod.:I1 1	 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

Dissei.

,	 u
Tem a palavraa assessoria técnica da Comissão Permanente.

'
O SR. ROBERT(V- (112)
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Vereadora.•

rod.:I12	 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

a	 6	 Ya-,0

TAQUIGRAFIA	 --Ij
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

e~c~

.	 • -

evento:900 Reg .cráikg,

aV

O SR. ROBERTO - Trata-se do projeto de resolução 28/05 de

autoria da Vereadora Myryam Athie, cujo relator é o Vereador Domingos

Dissei. "O projeto de resolução cria Comissão Extraordinária de Área

de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências".
't

As características do projeto são as seguintes:

- É lido o projeto de resolução 28/05 e a justificativa da
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'Jt
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11

•

rod.:112	 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

O SR. ROBERTO - A assessoria faz as seguintes observações.

- São lidas as seguintes:

,QUIGRAFI A.TAQUIGRAFIA
rev.: evento:900. °Q , êlâtà:0É,06-0

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 á "	 ..0 tr?
t:.:=Z-U(V;;.

.3.W.	 ,
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rev.:

.	 •

anuaet	 de erPek
TAQUIGRAFIA.:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 ncti-W&I

rod.:Il 2	 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - -Perfeito. Tem a palavra a

representante da Vereadora.

A SRA. TAÍS (?) - Bom dia, Srs. Vereadores, demais presentes.

Quero falar as áreas de risco, pois basta conhecer um pouco sobre a

formação da cidade de São Paulo para saber que, por muitos anos; áreas

de mananciais, córregos e outras tantas áreas irregulares foram

apropriadas pela população de baixa renda. Essa população, sem

'‘Lalternativas, buscou na autoconstrução nessas'área.sr estratégias para„

sua sobrevivência, para ter o seu teto.r Isso': ao longo de anos,

resultou no que vemos hoje: áreas ocupadas sem planejamento e sob

„
riscos constantes. Os riscos, por exemPlo, como o de desabamentos,

principalmente na época das chuvas, são aqueles que ficam mais

aparentes para nós, mas os problemas nas áreas de risco não se
í'

restringem a isso. Também ,ivão à proliferação de doenças, riscos de
V'

contaminação de soloáe ;Córregos, além, claro, da falta absoluta de

habitabilidade das ccinstruções, não há conforto térmico ou de qualquer

espécie. As moradias não têm acesso aos serviços básicos e infra-

estrutura urbana Raramente têm fácil acesso aos logradouros públicos
t , 	•

oficiais :' Com isso, por exemplo, coleta de lixo ou mesmo veículos de

atendimento emergencial, como ambulâncias, não conseguem acessar as

moradias.

Normalmente, os órgãos competentes por não ter corpo técnico

suficiente e sem nenhum plano de recuperação... (113)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita manifestação pela

rod.:113	 fl.:1	 taq.:DEN1SE
Orador(es):

TAQUIGRAFI 4 / • • •

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 ;	 • "T

_ 

rev.:	 evento:90032dáfá:V1M70,7„,f.'rev.:

...normalmente, os órgãos competentes, por não terem corpo

técnico suficiente e sem um plano de recuperação preciso para essas

áreas só executam obras de caráter emergencial. Resumidamente é essa a

questão, e por toda essa situação caótica e de exclusão sócio-espacial

é que se faz estritamente necessária a implantação desta comisàão, que

aqui se faz referência no projeto de resolução, especialmente por esta

comissão estar junto ao Legislativo Municipal. Obrigada.

assessora da Vereadora Myryam Athie, pergunto'ãe há mais alguém no

plenário que gostaria de fazer uso da palavra:
•!
"

O SR. EDUARDO MERGE - Gostaria de relatar que esse conflito

que estamos vivendo na cidade de'SãO,Paulo de criarem subprefeituras e

na realidade não estão exercendo o trabalho, como o próprio

Legislativo ou como esse Projeto, para dizer que não adiantou nada
,V5 1 ,osh

fazer subprefeituraspensamos em dividir a Cidade para uma gestão

mais atuante, que ;viesse tomar pé daquilo que está acontecendo no

território que lhe 'compete e temos visto que às vezes a uma quadra da

subprefeitura' tem risco de enchentes que são um absurdo e a coisa não

acontece: Eu acho interessante o projeto, mas ao mesmo tempo fico

triste'ljela existência dele, pela incompetência pelos órgãos gestores.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sr. Eduardo, quero fazer

apenas uma consideração em cima da sua fala. Temos de considerar que

São Paulo é uma megalópole, onde temos demandas e problemas de todas

as naturezas e esse é um problema que vem de tempos. O problema dos

mananciais, das áreas de risco não nasceu agora. Isso é coisa

wl
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A C I ikrarflajTAQUIGRAFIk
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de !Tão	 th)

J :Pic9‘
!Nes$2.;:w

~~1

rod.:H 3	 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

histórica, vem do próprio crescimento da cidade de São Paulo de forma

ordenada ou não. O que se pretende é ordenar. As pessoas reclamam que

participaram de diversas reuniões e comissões, recebemos moradores de

rua, moradores de Cohab. Então, os imigrantes vêm para a cidade , de São

Paulo sempre buscando uma vida melhor. Temos o espaço físico°)1 que não

2 1'i	 lis

aumenta, as pessoas querem habitação. O adensamento var!àcontecendo e
à' 1 =t

as pessoas mais pobres e carentes vão se espa1handó , i5ela periferia. É

f,

complicada essa questão. ,
ss

Estou dizendo isso, mas não estou fazendo defesa do governo a

que pertenço e nem criticando o governo anterior da ex-Prefeita Marta
".

Suplicy, porque as subprefeituras que vêiri da Lei Orgânica do Município

ficaram sem implantação durante: 'úm"rbom tempo, porque os governantes

não tiveram a coragem de implantar. Fui um dos maiores críticos da
=

gestão da ex-Prefeita MartaSuplicy, por isso posso falar, mas com

relação à subprefeitura Ê foi uma decisão importante, corajosa de

aprovarmos as ,i'subprefeituras. Não aprovamos os conselhos de

representantea,ãatéria está na justiça, agora, a subprefeitura é

incipiente, »k questão da descentralização e o conflito de funções

entre Secretários e subprefeitos sei bem, participei ativamente. De

2002 paie cá, estamos em fase experimental, esta cidade só vai

funcionar quando as funções e responsabilidades de cada subprefeito

estiverem determinadas, consolidadas, inclusive, para ter decisões que

não dependam nem de Secretários e nem de subprefeitos.

Quero fazer essa ressalva porque você está aqui buscando

legislar uma cidade do tamanho de São Paulo. Era o que queria dizer.

Parabéns pela sua freqüência e presença em nossas audiências públicas.
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rev.:rod.:I13	 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:9003

O SR. EDUARDO MERGE- Na realidade, em 1972, com o plano

diretor, tivemos um comando único acima da superfície da cidade, quem

tem dado a regra é o mercado. E o mercado está sempre solicitando

áreas de adensamento. Ou vamos controlar esse processo, porque também

"s

,tt

caminhando para um caos.
‘1

'tt

í

de meio affibiente. Acho que temos de nos preocupar 'ccW a superfície.

O transporte coletivo, ontem se falou em ônibus...I14

não estamos oferecendo uma infra-estrutura coerente para que hajanão estamos oferecendo uma infra-estrutura

determinados adensamentos na cidade, estamosdeterminados adensamentos na cidade, estamos um caos.

Eu observo um caos à vista. Leis de meio ambiente,l . ha'prática não leisEu observo um caos à vista. Leis de meio ambiente„'ha'prática não leis
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Orador(es):

evento:900
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

~~1

superfície.

Quanto ao transporte coletivo, ontem se falou em ônibus.

Aliás, não há condições de uma metrópole ser baseada em ônibus.

Essa é uma crítica que faço, porque estamos realmentehfadados

a viver em uma cidade satélite de planetários. 4

sempre é

Congresso

apenas o

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - De qualquer,,'
,

válido o debate. Não só esta Casa debate, como também o

Nacional e a Assembléia Legislativa. Não estaffiOá, debatendo

problema do efeito estufa, mas a questãcieciclagem. Na Câmara'

Municipal, há vários projetos voltados para , a reciclagem. Isso é de

extrema importância. Há o Dia Mundial do Verde e do Meio Ambiente.

.	 9Ontem tive um compromisso , e não tive tempo de falar na
í,

,
audiência pública de ontem.t

„ Pensamos até em posições que antigamente

eram extremistas, de esquerda:

O Sr. Evo Morales". confiscou a Petrobrás. Disseram: "O gás é
,

meu. Então, possd:aumentar o preço. Pagam o que preço que eu quiser."

reciclagem. Isso é de

Há a questão da dívida externa. Todos os partidos de esquerda

moratória e o não pagamento dos juros da dívida. O PT amava

colocar, icomo bandeira de luta, a moratória. Havia 12 bilhões de juros.„,

ao anoW

Num país ao nosso lado, confiscaram a Petrobrás.

Sr. Ronaldo, conversei com um representante do FMI, quando o

fundo queria impor regras aqui. Perguntei o que conheciam do Brasil.

Por que temos de manter a Floresta Amazônica, gastando uma fortuna

para monitorar o pulmão, o oxigênio do mundo, enquanto que o mundo

inteiro não pode contribuir?
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TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:900$R.:.‘..:,-.. data06106/07,rod.:114	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

Um garoto me disse: "O mundo tinha de pagar uma taxa para nós,

para mantermos a Floresta Amazônica." Que coisa bonita! Ouvi isso há

um certo tempo. Por que tenho de pagar um valor tão alto de juros da

dívida externa, se não posso carregar(?) uma parte desses juros que o

'tt

mundo tem de pagar, para manutenção e preservação do verdett e l do meio

Não quero dizer que temos de tomar :%nenhuma medida
s

antidemocrática e autoritária. Temos de pensar q ue 	 também tem

de contribuir para a preservação de oxigênio. 1

Registro aqui a presença do nobreLVereador Paulo Fiorilo.
‘I,

Vamos ao pr6ximo item, PL 213/06' de autoria do nobre Vereador
,

Claudinho de Souza, que dispõe:sobre a obrigatoriedade da utilização

de papel reciclável na confecção de cadernos distribuídos aos alunos

da rede pública municipaide ensino, e dá outras providências. O:

relator é o nobre Vereador3Domingos Dissei.

r
Tem a paiavra assessoria técnica da comissão permanente.

A SRAASSÊSSORA - Quanto ao PL 213/06, a justificativa do

t

autor é que -o PL visa a conscientizar alunos de escolas públicas
.1,
,	 •quantoYa; preservação ambiental, pois os cadernos que serão utilizados

serão confeccionados com papel reciclado, com mensagens de preservação

de florestas e matas.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

legalidade. O projeto obriga a utilização de papel reciclado na

confecção de cadernos distribuídos aos alunos da rede pública

municipal de ensino.

ambiente do nosso país?0.1113.11GA-LLG W.1
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rod.:114	 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

/et	
• •

TAQUIGRAFHA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 r	 ,":•p

rev.:	 evento:906etegfr'fr'

a/M11/lia

rev.:

• (sic.5

5rír,

Tais cadernos terão as seguintes mensagens: "Economizar papel

é ter compromisso com a natureza." "Impresso com papel reciclado."

Há algumas legislações já sobre esse assunto. O Plano Diretor

Estratégico estabelece, como objetivos da política ambiental,, dentre

•

',
meio aMbiente, a paisagemlurbana,

.de poluição e de,, degradação, em

desenvolver, :fomentar a aplicação

racional e àproteção dos recursos

naturais, e incentivar adoção de atos, costumeá, posturas, práticas

sociais e econômicas, que visem à proteção , e à restauração do meio

ambiente.

Há a lei municipal n° .13:323/02, que obriga

de material escolar para alunos das primeiras e s(
k	 1

Na composição(Camilo)

outros, proteger e recuperar o meio ambiente,

controlar e reduzir os níveis de poluição e

quaisquer de suas formas, pesquisar, desenvolver,

de tecnologias orientadas ao uso

restauração do meio

,kk
k-"5-

a complementação

primeiras e segundas séries do

ensino municipal.ensino municipal.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 EV-,-,-;,:u., e„;;.‘

rod.:115	 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

Na composição desse kit escolar, o projeto estabelece a

quantidade de três cadernos brochuras para as primeiras e segundas

séries e quatro cadernos brochura para as terceiras e quartas séries,

porém não condiciona que tais cadernos sejam feitos de material

reciclado.

artigo 3 0 , quando o tema é Eco-economia, que tem por objetivo fomentar
t,

a reciclagem de resíduos e implantar o uso 'de papel reciclado na
a

t'

Administração Pública Municipal, implantar,-"na Prefeitura do município
oN

de São Paulo, um programa de âmbito federal, a Agenda Ambiental na

Administração Pública, A3-P, , ,'COndebido pelo Ministério do Meio
±

rev.:

11,
Vinte e oito toneladas de papel reciclado evitam o corte de um

hectare de floresta, e uma tonelada de papel reciclado evita o corte
•

de 30 ou mais árvores Uma tonelada de papel novo precisa de 50 a 60

eucaliptos, ceffCmil litros de água e cinco mil quilowatts de energia

para sua :confecção. Para uma tonelada de papel reciclado, precisa-se

de 1.200 rogui1os de papel velho, 2.000 litros de água e 1.000 a 2.500

quilowatts/hora de energia.

Uma grande vantagem da reciclagem é a redução de resíduos

sólidos, e conseqüentemente o aumento da vida útil dos aterros. No

entanto, o processo de reciclagem é acompanhado pela geração de

efluentes líquidos e de consumo de água e energia para lavagem de

materiais coletados, os quais, dependendo do grau do contaminação do
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GE1ViA

evento:9003

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:11 5	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

caminhões de coleta.

material pós-consumo, dependem do grau de contaminação do material

pós-consumo.

Além disso, a logística da coleta dos materiais para

reciclagem também influencia o sistema, uma vez que a emissão de

poluentes atmosféricos é causada pela queima de combustíveis pelos

Esse é um dado que tiramos da avaliação dpdlo 'd.e vida.
X

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - CónauitO a assessoria do

"nobre Vereador Claudinho de Souza se vai usar á palavra. (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Célio ,Pires, representante do nobre

Vereador Claudinho de Souza.

O SR. CÉLIO PIRES - O' r fat' or positivo do projeto do nobre

Vereador Claudinho de Souzé, o- exemplo que a Prefeitura dará ao

processo de reciclagem na cidade de São Paulo.

Há obrigatoriedade de as empresas fornecedoras de cadernos

para alunos da rede Pública municipal adotarem o papel reciclado. Isso
—

fortalecerá a l;coieea seletiva e as ONGs que trabalham nesse setor, e a

própria indústria já está se especializando nesse setor. Também dará

uma ,contribuição substancial à preservação de árvores e do meio

ambiente, em geral.

O nobre Vereador Claudinho de Souza, com esse projeto, dá um

Passo importante e um grande incentivo para se alargar o uso do papel

reciclado, e conseqüentemente possibilitar o seu barateamento para

outros usos.

Muito obrigado.
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rod.:115	 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

.".
cr/incwt

do dia de hoje.

sentes que, no dia 4e, hpi-e; em co

não haverá a reuniãdordinária de
.1!4j

às 14 horas, hayerã uma reunião,
g

Nomura, para tratarmos da indicação
„.

em comumInformo a todos os presentes que,

acordo com os Srs. Vereadores, não haverá desta

comissão, tendo em vista que, às 14 reunião, sob

presidência do Vereador Aurélio de

AQ U I G R A F	 11»
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 , Ettnn . Cpcànç .c v

42n 485 
rev.:	 evento:9d034';"'"-dataX/6/1rev.:

do

ri!

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há mais alguém que quer

usar a palavra? (Pausa) Em não havendo, declara encerrada a primeira

audiência pública ao PL 213/06.

Não há mais projetos de lei para audiências públicas,ala pauta

nomes que receberão o prêmio Dorothy StemPY'.,

As pessoas que compõem a comissão julgadora, aprovados por

esta comissão, para concessão desse premio, são os Srs. Paulo Saldiva,

professor e vice-reitor da USP»,Fábio Feldman, Secretário Executivo do

Fórum Nacional de Mudaiiças Climáticas, Marúcia(?) Watery(?),

coordenadora do programa : Mananciais, do Instituto Sócio-Ambiental;

Raul Ardito Lerário; diretor do Departamento do Meio Ambiente da

federal

nomes

Fiesp; e Coi:isueld Hioshida, desembargadora

Regional Federal da 3 a região.

p" " k,Pkreunião escolherá a indicação dos

prêmio,.°

do Tribunal

a receberem o

Em não havendo mais nada a ser tratado nesta audiência

pública, estão encerrados os trabalhos.

Agradeço a todos, inclusive a apresentação técnica da Comissão

Permanente.
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E.Inirle Gonçalves Ge
Reg. 100.465

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente,

Solicitamos a V.Exa . o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo
Municipal sobre o Projeto de Lei n° 017106, de autoria do nobre vereador Claudio Prado,
que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de
resíduos sólidos da construção civil, em Obras e Serviços da Municipalidade, e dá outras
providências.

Considerando que a proposta de lei impõe ao Executivo a obrigatoriedade da
utilização de agregados provinientes da construção civil em obras e serviços públicos,
buscamos obter sua manifestação sobre o inteiro teor da proposta de lei, em especial da
Secretaria Municipal de Infra-estrutura e Obras - SIURB, Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, Secretaria Municipal de Serviços - SES e
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

4 Em,

Cc
Ved4ilvano

Presidente a Comissão de P litica Urbana
jlton

Presidente : 
Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo
46, inciso VIII, do Regimento Interno.

Vereador,Antonio Carlos Rodrigues
Presidente/da Câmara Municipal de São Paulo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 127



-I

; Preces3o r:',,/ i iô 6
•Eiczine Gonçalves ef-: lo!I
h Reg. 100.465i_ ..... 

.44Pb

'Carlos Rodrigues
Presidente

•

aly.I.ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

São Paulo, 21 de setembro de 2007.

25- OF-SGP15
25- 0399/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 17/06 de autoria do
vereador Claudio Prado que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de
agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da Construção Civil, em obras e
serviços da Municipalidade, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta considera03.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 17/06 do despacho da comissão solicitante à fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

..	 ...n.X/ • -	 ,,„

:,	 P,
ia, rs,::-.-estseg ri2.19/06,...,
'-; Eine Gnçrâns Gr.' ioli

100.465

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

TID 1907663

São Paulo, 25 de setembro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0399/07, de 21/09/07,

solicitando junto ao Executivo informações acerca do Projeto de Lei n° 17/06 de

autoria do vereador Cláudio Prado que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização

de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da Construção Civil, em obras

e serviços da Municipalidade, e dá outras providências.

Anexo: copia do texto do PL 17/06 fotocópia do despacho da Comissão solicitante.

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2 0 Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br M
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(	 Affh,
São Paulo, /13 de j,e_Ápe_ut,2.4,0--	 de 2008.

E"--":F&h"---Ra

2,:rectaSSO
Oi

Senhor Presidente

15- DOCREC
15- 066412008

GABINETE DO PREFEITO

Olício J. J.	 ng. c)) R k) _ C
Ref.: OF-SGP15 n00399/2007
Processo n 2 2007-0.304.671-0

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n 2 17/06, de autoria do

Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de

agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil em obras

e serviços da Municipalidade.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me

do ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração.

CLO VIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCPW:Irs
Resp 17-06

Fi;s75-;77.-11
E	 fEV 20'33

PROTOCOLO LEGiSLATIVO
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Á N G EL2t\'‘Âj'.01.1.01N ANORtONI
Uksecretáçie de Apulo Ispelatiwe

SO P-2

•
-11/4..,ar~rto da Sova

Supervisar de Equiíe)- SGP-15

Aelevtc.u.' . A.
S 15(0

(iarios Robe-o Siva
Supervisor der-quipe -SGP-15

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente
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O- /9 ME O- Looz
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVI rOS 	 	 d9

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URB A n"

42 • 'R- -	
ref-a1ves GvcL

,	 t • . g<

1 0-'50	 Folha de Inform

À
SES-G
Senhor Chefe de Gabinete,

	

2007 - O. 3 OIL	 Folha de

SGM/ TL

	

(Darsú&i^ Rpiirigioz 	 Sixtos
fi,Gpv.

RF: 725.19h

Do Memo n° 323/06 — ATL III...em...05/06/06...(a)

Seguem algumas considerações coM -relação à análise do Projeto
de Lei 017/2006 do Vereador Claudio Prado, que "Dispõe sobre a

obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos

sólidos da construção civil, em Obras e Serviços da Municipalidade" e dá
outras providências ".

Em seu art. 1°, discorre sobre a obrigatoriedade pelo
Executivo de utilizar agregados reciclados de resíduos provenientes da
construção civil; do ponto de vista técnico, s.m.j., entendemos que melhor
seria a utilização preferencial destes subprodutos, uma vez que se trata de
atividade ainda incipiente, e não temos ainda como avaliar se o mercado
ofertaria quantitativos que pudessem atender toda a demanda para as obras e
serviços da PMSP no caso de obrigatoriedade de utilização.

No art. 20, define-se "Agregados Reciclados" como todos os
resíduos oriundos da construção civil classificados e definidos como "classe A"
pela Resolução Conama 307/02, porém entendemos que esta definição é a dos
resíduos da construção civil. De acordo com a mesma Resolução Conama

307/02, em seu artigo 20, inciso IV, "Agregado reciclado: é o material

granular proveniente do beneficiamento de resíduos de construção

que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de

edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras áreas

de engenharia", Deve-se também observar o atendimento às especificações
das normas brasileiras NBR 15.115 e 15.116 da ABNT, que discorrem sobre a
matéria.
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• 	 :, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P&U3,0_,0

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICtS".',5
,	 ... , c (tal•' ',0' • 	 ,

N:•:,5;iã h.°	 ,,'fik

. .. ,.'•	 A,-. „5 DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URB.?' ' ' , -, , il - ,Tff

•

Do Memo n o 323/06 — ATL III...em...05/06/06...(a)

Folha de Infor..'	 Folha de Infor	 .--ner • Ji•

Quanto ao Art. 30 que confere ao Poder Público o papel de

agente promovedor e fomentador deste segmento, sugerimos alteração em

sua redação como segue: "O Poder Público passará a ser o agente que
promoverá e fará uso dos meios necessários para estimular a rede de coleta,
triagem e destinação para reciclagem dos materiais classificados como "A",
podendo inclusive utilizar o próprio Equipamento de Reciclagem para
produção do agregado reciclado".

Diante do exposto, e visando subsidiar em momento oportuno a
deliberação do Senhor Prefeito, somos de parecer favorável quanto ao

prosseguimento deste projeto de Lei, porém com as alterações propostas.

Eng° FRANK OLAV ÍHITTON JUNIOR •

Diretor de D" são Técnica	 ----
.	 LIM RB-5	 Ao fg0"°

,,,. ......
„ 

t.„ ...... , .......
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DECRETO N° 48.075, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006
• Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização

de agregados reciclados, oriundos
de resíduos sólidos da construção civil,
em obras e serviços de pavimentação
das vias públicas do Municipio de São
Pau/o.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 	 .
CONSIDERANDO competir ao Município assegurar aos munícipes
meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente
equilibrado, nos termos do artigo7° da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, bem corno controlar e fiscalizar obras, atividades,
processos produtivos e empreendimentos que, direta
ou indiretamente, possam causar degradação ao meio ambiente,
adotando as medidas preventivas ou corretivas pertinentes;
CONSIDERANDO o volume de produtos e subprodutos de mineração
utilizados em obras de pavimentação e serviços contratados
pelo Poder PUblico Municipal, provenientes, especialmente,
de empreendimentos minerados da região metropolitana;
CONSIDERANDO os benefícios que a utilização de resíduos sólidos
da construção civil reciclados proporcionará ao meio ambiente,
gerando economia de matéria-prima virgem não-renovável;0it.

	

	CONSIDERANDO, finalmente, que as áreas destinadas ao
ransbordo e triagem cia resíduos sólidos da construção civil
podem garantir o fornecimento de materiais em quantidade
suficiente para abastecer as obras e serviços de pavimentação
das vias públicas deste Município,
DECRETA:
Art. 1°. As obras e serviços de pavimentação das vias públicas
do Município de São Paulo deverão ser executados com a utilização
de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da
construção civil.
§ 1°. No período máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados
da data da publicação deste decreto, as contratações
das obras e serviços de pavimentação de vias deverão prever,
oro seus projetos, especificações técnicas que contemplem, em
caráter preferencial, o emprego dos agregados reciclados a
que se refere este decreto.
§ 2°. Findo o prazo estipulado no § 1° deste artigo, as contratações
das obras e serviços de pavimentação de vias deverão
prever, em seus projetos, especificações técnicas que contemplem,
obrigatoriamente, a utilização dos materiais reciclados.
Art. 2°. Nas especificações técnicas de que trata o artigo 1°
deste decreto, deverão ser incluídos os critérios estabelecidos
pelas Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, NBRs n°15.115 e n° 15.116, de 30 de junho e
de 31 de agosto de 2004, respectivamente, e obedecidas as
disposições constantes da Especificação Técnica de Serviço ETS
n° 001/2003- Camadas de Reforço do Subleito, Sub-Base e
Base Mista de Pavimento com Agregado Reciclado de Resíduos
Sólidos da Construção Civil, publicada no Diário Oficial da Cidade,•
em 20 de março de 2003.

"
rt. 3°. Para os fins deste decreto, os agregados reciclados de

residuos sólidos oriundos da construção civil serão utilizados
nos casos relacionados na Tabela de Custos Unitários da Secretaria

el, •	 Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, sob
o título "Serviços com Agregados Reciclados de Resíduos da
Construção".
Art. 4°. Ficam dispensados do cumprimento das disposições
deste decreto as obras e serviços de pavimentação de vias:
I - executados em caráter emergencial;
II - em que a utilização dos agregados reciclados de que trata
este decreto seja tecnicamente inexeqüivel;
III - quando não houver disponibilidade, no mercado, de material
beneficiado com características adequadas.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no "caput" deste artigo,
o não-emprego dos agregados reciclados deverá ser justificado
por meio de estudo técnico demonstrativo da inviabilidade
de atendimento dos critérios ora estabelecidos.
Art. 5°. As Secretarias Municipais de Serviços, de Coordenação
das Subprefeituras, de Infra-Estrutura Urbana e Obras e do
Verde e do Meio Ambiente poderão, mediante portaria, estabelecer
normas complementares visando o integral cumprimento
deste decreto.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro
de 2006, 453° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal
do Verde e do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro
de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Respondendo pelo cargo de Secretário
do Governo Municipal
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE KTESA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS

Folha de informação n.°
Ft...)5ANGELÀ

cj,:b /01 1.0"	 Pasq.A.do Memorando n.° 323/2006 — ATL

SES AJ	 .i.o-T4
Sra. Assessora chefe, A 2007 - 3 O]	 1 -Oc ó P r-x 	 auç Santos

tOjydGmssATI:
. 5,1924

Trata o presente de análise do projeto de Lei
que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em
Obras e Serviços da MIrnicipalidade

e

	

	 Junto ao presente a manifestação de

LIMPURB, sobre os aspectos técnicos.

Não obstante os relevantes fins colimados,
traduzidos no espírito de preservação ambiental e desenvolvimento
sustentável, entendo que a propositura em tela encontra óbices de
natureza legal e constitucional que impedem a sanção pelo Sr.
Chefe do Executivo.

O estabelecimento de obrigações a órgãos
do Poder Executivo por iniciativa do Poder Legislativo configura
afronta ao princípio da independência dos poderes, insculpido em

sede constitucional.

Com efeito, são os órgãos técnicos da

estrutura administrativa da Prefeitura Municipal que definem os
requisitos que devem ser observados quando da aquisição de

materiais, equipamentos, serviços e no caso específico, o material a

ser utilizado em obras e serviços públicos de infra estrutura.

S. GUEDEs
fiS" Culturais

S• -

SES AJ
Sra. Assessora chefe,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE f53 D. " 142;P c.io

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
244 b,R$1,022.	 Y(4110

Folha de
do Memorando n.° 323/2006 — ATL III 	 ROSANGE

A obrigação trazida no projeto em Tela', se

transformada em norma, poderá inviabilizar a obtenção da melhor

solução técnica para o atendimento às demandas da Administração.

De outro lado, a obrigação estabelecida no

art. 4° do projeto, de criação de incentivos, necessariamente se

• traduz em criação de despesas ou renúncia de receita pelo

Executivo. Nos dois aspectos entendo que, novamente, estabelece-

se a inobservância do principio constitucional da independência

entre os Poderes, bem como, a falta de adequação às normas

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar, n.°

101, de 4 de maio de 2.000.

Por fim cabe ressaltar que a matéria do

projeto de Lei sob análise, foi objeto do Decreto n.° 48.075,

expedido em 28 de dezembro de 2006.

¡CÓPIA

se

Isto posto, acusando a distribuição do

presente na data de hoje, submeto-o-prente às considerações de

Vossa Senhoria. 

23/01/07

/

PA40 CESARNINI
Pro urador do Mbrícípio
OAB/SP 113.608 IF. 660646
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO D P--i5X6PÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS

Folha de informação n.°

3/oi (04-do Memorando n.° 323/2006 — ATL III

Sr. Chefe de Gabinete,
CÓPIA

Submeto o presente à deliberação de Vossa
Senhoria nos termos do parecer de fls. retro, que acolho.
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Folha de informacão n.° no
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Prwesso n°
Ene	 ..:Les C
Reg. 1 t.4,..511

'41
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avioh 1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO E
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIIE SERVI e:

Restituo o presente com as manifestações
dos órgãos técnicos desta Pasta.

rà":43-7•Ii.-Se
/. 2 4 30 2007	

e,
1;.

\.)ca-,--------- 	
J
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LEX4 MARUINALIA — 3262 — — 3263 —	 MARGINALIAL E X

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os im-
aactos ambientais.

C:=X.

—.À

• ,k

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE — CONAMA, no uso das com-

g..ri.petncias que lhe foram conferidas pela Lei n. 6.938('), de 31 de agosto de 1981, regula-
,etada liêlo Decreto n. 99.274, de 6 de julho de 1990,( A ' e tendo em vista o disposto em

,j__Hseegrínento Interno, Anexo à Portaria n. 326, de 15 de dezembro de 1994, e
G--.-'--0finsiderando a política urbana de pleno desenvolvimento da função social da
id de e da propriedade urbana, conforme disposto na Lei n. 10.257( 2), de 10 de

;	 o de 2001;
, Considerando a necessidade de implementação de diretrizes para a efetiva re-

110.ção dos impactos ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil;
'.; Considerando que a disposição de resíduos da construção civil em locais ina-

eliiados contribui para a degradação da qualidade ambiental;
Considerando que os resíduos da construção civil representam um significati-

vo percentual dos resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas;
Considerando que os geradores de resíduos da construção civil devem ser res-

ponsáveis pelos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demoli-
ções de estruturas e estradas, bem como por aqueles resultantes da remoção de
vegetação e escavação de solos;

Considerando a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materi-
ais provenientes da reciclagem de resíduos da construção civil; e

Considerando que a gestão integrada de resíduos da construção civil deverá
proporcionar benefícios de ordem social, econômica e ambiental, resolve:

Art. 19 Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar
os impactos ambientais.

Art. 22 Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:
I — Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, refor-

mas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da prepara-
ção e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em
geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros,
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação
elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha;

II — Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, res-
pons~por atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta
Resolução;

(A) Nota da Redação: O correto é Decreto n 99 274, r, de junho de 1990iiiiÊg Fed., 1990, pág. 754.
(1) Leg Fed., 1981, pág 381, (2) 2001, pág 3.153. 	 ~,1

o
C.) 

,
111 — Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da

coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação;
N ?,-- 	 IV — Agregado recic~ o material granular proveniente do beneficiamento de

resíduos de construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras
It- $ de edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia;d. 44

V — Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir,
,  reutilizar ou reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práti-n ‘=-
''. \ X....eas, procedimentos e recursos para desenvolver e implementar as ações necessári-

ao cumprimento das etapas previstas em programas e planos;

I.	 VI — Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transfor-
mação do mesmo;0.05

''.. •	 VII — Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter
Q . I. sido submetido à transformação;
It. VIII — Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo a operações e/ou pro-

cessos que tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam uti-
lizados como matéria-prima ou produto;

IX — Aterro de resíduos da construção civil: é a área onde serão empregadas
técnicas de disposição de resíduos da construção civil Classe "A" no solo, visando a
reservação de materiais segregados de forma a possibilitar seu uso futuro e/ou fu-
tura utilização da área, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao
menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente;

X — Áreas de destlnação de resíduos: são áreas destinadas ao beneficiamento
ou à disposição final de resíduos.

Art. 32 Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito
desta Resolução, da seguinte forma:

I — Classe A — são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados,
tais como: - --- -

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras
obras de infra-estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes
cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concre-
to (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;

II — Classe B — são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como:
plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;

III — Classe C — são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/
recuperação, tais como os produtos oriundos do gesso;

IV — Classe D — são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção,
tais como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de de-
molições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros.

Art. 42 Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resí-
duos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final.

§ 19 Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros de
resíduos domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos e
em áreas protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução.

§ 29 Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10.....__ __—
desta Resolução.

Art. 52 É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da cons-
trução civil o Plaalw-n, tegrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
a ser elaborado Winte;cípios e pelo Distrito Federal, o qual deverá incorporar:....
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(.:0•; Art 62 Deverão constar do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos.j .,.-,...,,. ,'•.' da Co ns tiriaiçãO- -Civil:	 ,,k_:. - \';',. tt

-L-"	 r.-" .""'214	 -.?	 I — as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal "•ç) 
--.: 1.2: "-'-',GserenciameritO de Resíduos da Construção Civil e para os Projetos de Gerenciamento

i.,.....,,•,..,, '• Resíduos da Construção Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, pos-
o	 -•,,tts,, i ásfilitando o exercício das responsabilidades de todos os geradores; 	 \ c,".',4o	 - le4x. • .*:

g,:. •Sedelas;	
-

rxl	 tri .r-:. .- .tJ:::	 (;2 j ,:y"'t V — o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo
"Z 	 -- "'- il t*	 •,".a.....& upzo , u ivo,

VI — a definição de critérios para o cadastramento de transportadores;

	

.	 ,
..	 VII — as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos;
..

	

	 VIII — as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibili-
tar a sua segregação.

Art. 72 O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Constru-
ção CWIT-Feiá elaborado, implementado e coordenado pelos municípios e pelo Dis-
trito Federal, e deverá estabelecer diretrizes técnicas e procedimentos para o exer-

i

	

	 cicio das responsabilidades dos pequenos geradores, em conformidade com os crité-
rios técnicos do sistema de limpeza urbana local.

- Art. 82 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil se-
. rão elaborados e implementados pelos geradores não enquadrados no artigo anteri-

or e terão como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e
destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

§ 1 2 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de em-
preendimentos e atividades não enquadrados na legislação como objeto de
licenciamento ambiental, deverá ser apresentado juntamente com o projeto do em-
preendimento para análise pelo órgão competente do poder público municipal, em
conformidade com o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Cons-
trução Civil.

§ 2 2 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de ativi-
dades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, deverá ser analisa-
do dentro do processo de licenciamento, junto ao órgão ambiental competente.

Art. 92 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de-
verão contemplar as seguintes etapas:

,

	

	 I — caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os
resíduos;

II — triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na ori-
• gern, ou ser realizada nas áreas de destinação licencia 	 para essa finalidade,

respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no art. Wstétesolução;

n 	 ,,, !ir	 II — o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimen- , , • •

	

.... ," 1. 'L,tol triagem e armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade	 ....5. '°•
'	 ,	 .	 .	 .....	 _	 ...n1,...

UA — o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimen-
ao] triagem e armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade
.zogi o por e da área urbana municipal, possibilitando a destinação posterior dos

.ose-cfriundos de pequenos geradores às áreas de beneficiamento;
ff"--‘ o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de

-ne iciamento e de disposição final de resíduos;
IV —a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licen-

/ — Programa Municipal de Gerencia mento de Resíduos da Construção Civi'	 ": '1 \ e
II — Projetos de Gerenciamento d Resíduos da Construção Civil. 	

.,..	 ,...:_\-........,,i,
I — Programa Municipal de Gerencia mento de Resíduos da Construção Civi
II — Projetos de Gerenciamento d Resíduos da Construção Civil.

-- 3265 —	 MARGINALIALEX

,	 III — acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos,

'5 'após a geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que
n., skja possível, as condições de reutilização e de reciclagem;

I :5.	
IV — transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteri-

k 4res e de acordo com as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos;
",•••	 V — destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido nesta Resolução.

Art. 	 Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguin-es for 

sw I — Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados,
k ou encamiri1i-a-da"-a- áreas de aterro de re—siduos-da-construivil, sendo clã-P.-atos

1-	 miido a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
II — Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas

de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utiliza-
ção ou reciclagem futura;

III — Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em con-
formidade com as normas técnicas específicas;

IV — Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e desti-
nados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Art. 11. Fica estabelecido o prazo máximo de doze meses para que os muni-
cípios e o Distrito Federal elaborem seus Planos Integrados de Gerenciamento de
Resíduos de Construção Civil, contemplando os Programas Municipais de
Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil oriundos de geradores de peque-
nos volumes, e o prazo máximo de dezoito meses para sua implementação.

Art. 12. Fica estabelecido o prazo máximo de vinte e quatro meses para que
os geradores, não enquadrados no art. 72 , incluam os Projetos de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil nos projetos de obras a serem submetidos à aprova-
ção ou ao licenciamento dos órgãos competentes, conforme §§ 1 2 e 22 do art. 8.

Art. 13. No prazo máximo de dezoito meses os Municípios e o Distrito Fede-
ral deverão cessar a disposição de resíduos de construção civil em aterros de resí-
duos domiciliares e em áreas de "bota fora".

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2003. — JOSÉ
CARLOS CARVALHO, Presidente do Conselho

Estabelece para o segundo semestre de 2002, os contingentes de exportação de
madeira serrada ou fendida longitudinalmente mesmo aplainada, polida ou uni-
da por malhetes.

O MINISTRO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto na Lei n. 9.649', de 27 de maio de 1998, regula-

1) Leg. Fed., 1998.,	 1.0
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Em 08/06/06 (a) .

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

)

04. 6 7 1-O
ÇUS das Santos
:/Art.
5.19.d

2007 -
exigúsia.

1 

Foi h a n° 1/5 .5,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAt IJI.,:0 lit

ic P Ã1

Folha de informação n o o
Do Menno n o 324/2006 - ATL III

AUTOS:	 Memorando n o 324/2006 - ATL III
INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO:	 Análise e Manifestação sobre o Projeto de Lei no

017/06.

MANIFESTAÇÃO n° 187/CEUSO-AT/2006 

Trata-se de solicitação de SGM-ATL, para
análise e pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei no
17/2006, de autoria do Legislativo, objetivando subsidiar a
deliberação do Sr. Prefeito no momento oportuno.

O Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade
da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos
sólidos da construção civil, em obras e serviços da
Municipalidade.

Consta no referido diploma:

1. que o Executivo fica obrigado a utilizar agregados
reciclados provenientes da construção civil, em obras e
serviços públicos de infra-estrutura (revestimento primário
de vias, camadas de pavimentos, passeios e muração
públicos, artefatos, drenagem urbana e outras) e obras de
edificações de concretos (argamassas, artefatos e outros);

2. que os agregados reciclados de construção civil são os
descritos e comumente chamados de entulhos,
classificados e definidos como "classe A", de acordo com a
Resolução n o 307/02 do CONAMA - Conselho Nacional do
Meio Ambiente;
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Em 08/06/06 (a) 	

01.23M smAt6eltv-,
Adátztente

2007
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P1

Folha de informação n° O
Do Memo n o 324/2006 — ATL III

3. o Poder Público terá o papel de agente para estimular a
rede de coleta, triagem e destinação para reciclagem dos
materiais classificados como "A", utilizando inclusive o
próprio equipamento de reciclagem para produção do
agregado reciclado e criando incentivos para as obras,
serviços e artefatos que utilizarem agregados reciclados
produzidos pela própria PMSP ou de Unidades Recicladoras,
com licenciamento ambiental, cadastradas junto à
Municipalidade.

A Resolução CONAMA/MMA n o 307 de 5 de julho
de 2002, cópia às fls. 05/06 referida no texto do P.L.,
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações
necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais.

Quanto ao assunto em tela, informamos que, em
atendimento ao disposto na citada Resolução CONAMA no
307/2002, a PMSP iniciou uma política de gestão dos resíduos da
construção civil implementada pelo Plano Municipal de Gestão
Sustentável de Entulho, conforme obtém-se no site da PMSP, na
página da Secretaria Municipal de Serviços.

Atuando em parceria com o Sindicato das
Empresas Renovadoras do Estado de São Paulo (SIERESP) e
Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado de São
Paulo (SINDUSCON), o LIMPURB orientará munícipes na remoção
de entulho, esclarecendo como proceder na contratação de
empresas de caçambas de entulho legalizadas.

Está ainda a Secretaria Municipal de Serviços
aumentando a oferta de áreas para disposição regular dos
resíduos da construção e demolição de pequenos e grandes
geradores, além de facilitar e incentivar a reciclagem de
materiais.

Com as informações acima, entendemos que a
iniciativa adotada pela PMSP não é suficiente para possibilitar a
solução das demandas ofertadas, face a quantidade de entulho
gerado nas construções que são realizadas na cidade.
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Folha de informaç
Do Memo n o 324/2006 -
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Em 08/06/06 (a) 	
Li

Tó::4;11.--,.2-3

No entanto, a responsabilidade de
gerenciamento deste tipo de lixo é do gerador, sendo a PMSP co-
responsável por pequenas quantidades (geralmente menos de
50Kg ou 100Lts), de acordo com a legislação municipal
específica, Lei n o 13.478/02 que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana no Município de São Paulo, onde
estabelece nos incisos III e VIII do art. 6 0 que:

"Art. 60 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana o
munícipe tem o dever de:

III- responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento
e destinação final de resíduos sólidos que ultrapassem a
massa ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais
como entulho e grandes objetos...;

VIII- contribuir ativamente para a minimização dos
resíduos, por meio da racionalização dos resíduos,
gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou
recuperação."

Acreditamos que se faz necessária a
promulgação de uma legislação mais ampla, que contemple a
utilização desses agregados e implementação de um programa
que envolva a PMSP, as construtoras e os munícipes em geral.

Estudos demonstram que "é possível produzir
agregados - areia, brita e bica corrida para uso em
pavimentação, contenção de encostas, canalização de córregos e
uso de argamassas e concreto. Da mesma maneira pode - se
fabricar componentes de construção - blocos briquetes, tubos
para drenagem, placas. Para todas estas aplicações é possível
obter similaridade de desempenho em relação a produtos
convencionais, com custos muito competitivos".(sic, Dicas no
7/94, BNDES)

A referida publicação observa "que a Prefeitura
deve iniciar a implantação do programa fazendo um
levantamento da produção de entulho no município, estimando
os custos diretos e indiretos causados pela disposição irregular.
Com base nestas informações será possível determinar a
tecnologia a - s-er empregada, os investimentos necessários e a
aplicação dos -resíduos reciclados" (sic)
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É de conhecimento que a reciclagem do entulho
produz resultados benéficos ambientais, pois diminui a
deposição em locais inadequados, minimiza a necessidade de
extração de matéria-prima em jazidas e reduz a necessidade de
destinação de áreas públicas para a deposição dos resíduos.

Abrange ainda bons resultados econômicos e
sociais, pois a reciclagem de entulho possibilita o barateamento
das atividades de construção e o emprego deste material em
programas de habitação popular pode reduzir o custo de
produção da infra-estrutura das unidades.

Assim não adianta somente promulgar lei
obrigando a utilização de agregados reciclados oriundos de
resíduos sólidos da construção civil e incentivos para as obras,
serviços e artefatos que utilizarem tais materiais.

O que deverá haver inicialmente é a adaptação
das construtoras às novas regras e uma política que dirija essa
ação de acordo com as disposições do art. 6 0 da Resolução
CONAMA/MMA n o 307/2002, além da instalação de um número
suficiente de usinas de reciclagem para este fim.

Face ao exposto, entendemos que, apesar de
reconhecido o mérito do P.L., propomos o veto do mesmo da
forma apresentada, caso venha a ser aprovada pela Egrégia
Câmara.

Cq/junho/2006

CEUSO

MABBM/car.
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Folha de informação n4
Do Memorando n o 324/2006-ATL III

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete P» O -

6 7 1-0
pusia,.. dos Santos
niz!Y5f.mrATI

2007 -
C4rdtbia

Em 1/06/06 (a) 	
.̀?	 eLiniA APARECIDA ROBFP-re.

ikagicktento
ir

AUTOS:	 Memorando n o 324/2006-ATL III
lINTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO:	 Análise e Manifestação sobre o Projeto de Lei no
017/06	 i,

INFORMAÇÃO/CEUS0/123/2006 
e

Encaminhamos o presente, com a manifestação
da Assessoria Técnica desta CEUSO, cOjo teor endossamos,
sugerindo o veto integral à propositura, caso a mesma venha a
ser aprovada pela Câmara Municipal.

1.2 .) /junho/2006

L\2 cOL-)4.̀
MAR CLE ORTEGA X.7" . MISCH!

Chefe de Assessori,à\-13cnica
CEUSO

MOXAM/car.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃ9n7,-,.3 -
GABINETE DO SECRETÁRIO 	
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Folha de informação n°.

São Paulo, 23 de Junho de 2.006.

do Memorando n° 324/2006 — SGM/ATL III
Projeto de Lei 017/2006, de autoria do Legislativo

SEHAB.G
Senhor Secretário Adjunto

Trata-se de solicitação de SGM/ATL, para análise e
pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 017/06, de autoria do
Legislativo, visando subsidiar deliberação do Sr. Prefeito no momento oportuno.

O projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade da
utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção
civil em Obras e Serviços da Municipalidade e dá outras providências.

Os agregados reciclados a que se refere a propositura
legislativa estão definidos como "Classe A" (resíduos sólidos), de acordo com a
resolução CONAMA 307/02, artigo 2°, I e vem descritos no artigo 2°. da proposta
de lei.
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do Memorando n° 324/2006 — SGM/ATL III
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAUL'

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO ^:s7°""St'i,".
GABINETE DO SECRETÁRIO ri	 /

t E Lk ifge

ice,

Folha de informação n°.

;"re;c7•:::•

Re,c.

O projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade

da utilização dos agregados reciclados por parte do Poder Público, bem como

impõe a este promover e utilizar os meios necessários pra estimular a rede de

coleta, triagem e destinação dos materiais classificados na "Classe A". Impõe

ainda ao Poder Público a criação de incentivos para as obras, serviços e artefatos

agregados reciclados produzidos pela própria Prefeitura ou de Unidades

Recicladoras com licenciamento ambiental, cadastradas junto à Municipalidade.

Em que pesem os meritórios propósitos da propositura

legislativa, a mesma não deve prosperar, quer seja porque exigem-se estudos

técnicos preliminares de utilização dos resíduos na fase pré reciclagem;

conhecimento técnico do produto então recicládo, estabelecimento de diretrizes

para a implementação de um Plano de GerenCiamento de Resíduos Sólidos da

Construção Civil, que certamente deverá envolver os Geradores, ou seja, pessoas

físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou

empreendimentos que gerem os resíduos definidos na Resolução CONAMA

307/06; quer seja porque exclui do pólo da responsabilidade civil e ambiental, o

potencial Gerador; quer seja porque interfere na esfera de competência exclusiva

do Município.

2
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CÓPIA	 Folha de informação n°.

do Memorando n° 324/2006 — SGM/ATL III

Considerando que o projeto de lei é cópia não fidedigna
da Resolução CONAMA 307/06, cumpre mencionar que o artigo 70• desta
normatiza que a elaboração de Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos Sólidos da Construção será elaborado, implementado e coordenado
pelos Municípios e pelo Distrito Federal, e deverá estabelecer diretrizes técnicas e

procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos geradores, 

em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local. 

(grifos nossos)

Entretanto, a um: a norma federal sugere, mas não
obriga os Municípios; a dois: a Lei Municipal n° 13.478102, no seu artigo 6° e

incisos III e VIII, ao dispor sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana no

Município de São Paulo define qual o papel do Gerador e a participação da
Municipalidade.

O projeto de lei silencia quanto às áreas de aterro,

preocupando-se somente com o uso reciclado obrigatório integral.

A promoção de incentivos com fins à utilização de

material produzido pela Municipalidade impõe a confecção de produto final

qualificado, confiável, o que requer know how próprio. Além do que, para a

criação de incentivos, não basta utilizar produto reciclado. Há que se levar em
consideração a receita e a viabilidade econômica.

3
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Folha de informação n°.

Ante as razões acima expostas, e por entender que o
projeto de lei em apreço e comento desenvolveu um raciocínio reverso ao dispor
sobre a obrigatoriedade de produto não existente e que não se sustenta ante à

falta de ações que devem anteõeder a utilização de produtos de quaisquer
espécies, ou seja, estudos técnicos correlatos, aspectos ambientais, aspectos
urbanísticos, aplicação do produto final conforme a obra ou serviço a ser
executado, viabilidade econômica, enfim um Plano que anteceda qualquer ação
por parte do Poder Público, rnanifestamo-nos pelo veto integrai do referido
Projeto de Lei n° 017106, porque nada acrescenta à legislação existente e,
pior, ao copiar texto da Resolução CONAMA 307106, deforma-o.

Atenciosamente,

• Evian Elias
Assessora Técnica

SEHAB. G
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Folha de informação h°.

Elaine
irkep,

São Paulo, 23 de Junho de 2.1	 --- •
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antos
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1,2,1

do Memorando n° 324/2006 — SGM/ATL'ili

Projeto de Lei 01712006, de autoria do Legislativo

SGM/ATL-CHEFIA
Dra. June Alberici de Mello

Sra. Assessora Técnica

Gabinete do Prefeito

Devolvemos o presente, devidamente instruido.

Atenciosamente,
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Do Memo n° 325/2006 — ATL III

SMSP / ATOS
Sr. Assessor Chefe,

o

2007 - •	 .	 1

SÃO PAULO
;

Folha de Informação

em 01/06/06 (a)	

PREFEITURA DA CIDADE DEPREFEITURA DA CIDADE DE

Em analise ao PL 017/06 do Vereador Cláudio Prado sobre a utilização de
agregados reciclados em obras e serviços da PMSP temos a informar:

1. O projeto vem de encontro ao que estamos propondo, em parceria com

SES/LIMPURB, sobre a realização de licitação para registro de preços de

agregados reciclados de entulho a serem utilizados pela Subprefeitura conforme

edital, hoje, em vias de publicação.

2. Vem a tornar a utilização obrigatória em obras e serviços onde a substituição do
agregado mineral é perfeitamente aceitável e não compromete a qualidade final do
produto.

3. Nos auxilia agregando valor ao que hoje somos obrigados a recolher em milhares
de toneladas por mês, a custos crescentes ao longo dos anos, nas ruas, canteiros
centrais das marginais e vários outros locais chamados de "pontos viciados de
entulho".

4. Com a obrigação de estimular a rede de coleta e destinação final estará
promovendo a implantação de ecopontos que acreditamos, deva ser um em cada
distrito da cidade, e de ATT's, que recebam maior volume, distribuídas por cada
Subprefeitura.

5. Este projeto poderá estimular que áreas hoje degradadas por entulho possam ser
transformadas em unidades produtivas de agregados e posteriormente artefatos,
impulsionando cada vez mais o que hoje tratamos como "lixo" tornar-se "dinheiro".

Acreditamos que, em complemento, a PMSP deverá promover junto aos órgãos
municipais e ambientais envolvidos (SMSP, SVMA, CADES, LIMPURB, CETESB e
MINISTERIO PÚBLICO) parcerias de modo a facilitar a instalação dessas unidades, na
seqüência do previsto com a publicação da Portaria 67871SES105 que instituiu a
comissão para licenciamento provisório das ATT's.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Folha n° /
os

2007 - O: 3
octelsia 740j,

do Memorando n°325/2006 - ATL III	 em 23/06/2006
TID n° 863671

Informação n°	 /SMSP/ATAJ/2006 	 ._

Assunto: Projeto de Lei n° 17/06 - Obriga o Executivo a utilizar agregados reciclados
oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e Serviços da
Municipalidade.

Encaminho o presente com a manifestação de SGUOS às fls. retro pelà
sanção.

Lrgia Villas Bo'ãs Gabbi
Procuradora do Município/ATAJ
OAB/SP n° 196.294

calho 04.0- -
vé•SIxi

(a) 	 N.,•

De ordo.

9gicardoperrari pa ogueira
AssessAr Chefe& SMSP/ATAJ
OAB/SP n° 175.805

ATAI/RFN/LVBG
toemo 325.2006.ATLIII_PL_ resíduos reciclados
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Em: 27/06/2006

MARIA APARECIDA DE PAULik
RI: 634 Vaià. G9

SISK.Vsa

MAA/Igsx/mapu
27-06-01doc

MARCOS WTONIO
Chefe dprGabi

SMSP/GAI

UERQUE

ieGo

2 9 JUN 2006

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

DAS SUBPREFEITURAS

TID n° 863671

Folha de Informação n°

Do Memorando n° 325/2006

INTERESSADO:	 SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei

SGM/ATL
Sra. Chefe

Nos termos das manifestações retro, que endosso, encaminho o presente

posicionando-me pela sanção do texto aprovado.
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PMSP/SP ETS — 001/2003 - CAMADAS DE REFORÇO DO SUBLEITO, SUB-B
BASE MISTA DE PAVIMENTO COM AGREGADO RECICLADO DE RES1
SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL.

Esta especificação de serviço define os critérios que orientam a execução de camadas de
reforço do subleito, sub-base ou base mista de pavimentos com Agregado Reciclado de
Resíduo Sólido da Construção Civil, denominado "Agregado Reciclado", em obras de
pavimentação sob a fiscalização da Prefeitura do Município de São Paulo.

1- DESCRIÇÃO

Os serviços consistem no fornecimento de Agregado Reciclado para pavimentos, com
características e restrições estabelecidas nos itens 1.1 e 1.2, além de carga, transporte, descarga,
espalhamento e compactação, assim como a mão-de-obra, materiais e equipamentos
necessários à execução e ao controle de qualidade da camada de Agregado Reciclado, de
conformidade com a especificação apresentada a seguir e detalhes executivos contidos no
projeto:
1.1 resíduos sólidos da construção civil, comumente chamados de "entulho de obra",

adequados à execução de camadas de reforço do subleito, sub-base ou base mista, são
os provenientes de construções, reformas, reparos ou demolições de obras de
construção civil, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, rocha,
argamassas, telhas, pavimentos asfálticos, etc, devendo ser evitada a presença de solos,
madeiras, vidros, plásticos, gessos, forros, tubulações, fiações elétricas e papéis ou
quaisquer materiais orgânicos ou não inertes;

1.2 Agregado Reciclado para pavimento é o material granular proveniente do
beneficiamento, por meio de britagem e classificação, de resíduos de construção ou
demolição de obras civis, conforme item 1.1, que apresente características técnicas para
aproveitamento em obras de pavimentação;

	

1.3	 reciclagem é o processo de aproveitamento de resíduos, depois de terem sido
submetidos à transformação;

1.4 reforço do subleito, sub-base e base mista de Agregado Reciclado para pavimento são
camadas de material granular proveniente do beneficiamento através de britagem e
classificação de resíduos sólidos da construção civil, conforme item 1.2, cujas técnicas
executivas e controle de qualidade estão descritos a seguir;

1.5 para a presente especificação a base mista será sempre constituída por duas camadas,
uma subjacente, necessariamente de Agregado Reciclado, e outra sobrejacente, de
Macadame Betuminoso, Binder ou outro material que assegure as condições de coesão
e resiliência do conjunto.
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Todas as especificações de materiais e normas de ensaio, exceto as explicitadas neste
documento, devem satisfazer às especificações preconizadas pela Prefeitura do Município de
São Paulo.

Os resíduos sólidos de construção civil que se aplicam à reciclagem, com posterior
utilização em obras de pavimentação, devem ser classificados em:
2.1 resíduos Sólidos Cerâmicos de Construção Civil: constituídos predominantemente

(acima de 70% em massa) de materiais cerâmicos, tais como peças ou fragmentos de
tijolos, telhas, manilhas, blocos, revestimentos e assemelhados, confeccionados com
argila e submetidos à queima;

2.2 resíduos Sólidos Cimentícios de Construção Civil: constituídos predominantemente
(acima de 70% em massa) de materiais compostos por areias com aglomerantes,
argamassas, concretos endurecidos, artefatos ou fragmentos de concreto ou argamassa
de cimento, tais como blocos, lajes e lajotas, vigas, colunas e assemelhados, tendo
como materiais constitutivos básicos às areias, os agregados pétreos, cimentos e cales;

	

2.3	 resíduos Sólidos Mistos de Construção Civil: constituídos predominantemente (acima
de 70% em massa) dos materiais descritos nos itens 2.1 e 2.2.

A camada de reforço do subleito, sub-base ou base mista de Agregado Reciclado deverá
ser executada com materiais que atendam aos seguintes requisitos:

a. os agregados utilizados, obtidos a partir da britagem e classificação de resíduos sólidos
de construção civil deverão ser constituídos por fragmentos duros, limpos e duráveis,
livres de excesso de partículas lamelares ou alongadas, macias ou de fácil
desintegração, e de outras substâncias ou contaminações prejudiciais;

b. o Agregado Reciclado deverá apresentar curva granulométrica contínua e bem
graduada, com coeficiente de curvatura compreendido entre 1 e 3 e coeficiente de
uniformidade Cu 10;

c. a porcentagem que passa na peneira 0,42mm (n° 40) deverá ficar entre 10 e 30%;
d. os Agregados Reciclados serão classificados quanto ao tipo de emprego possível na

execução de camadas de pavimentos, segundo parâmetros de índice de Suporte
Califórnia (CBR), obtidos por meio do ensaio PMSP/SP ME-09/92, conforme abaixo
discriminado:

• material para execução de reforço de subleito: CBR ?. 12%, Expansão _1,0%
(energia de compactação normal);

• material para execução de sub-base: CBR 20%, Expansão 1,0% (energia de
compactação intermediária);

• material para execução de base mista de pavimento: CBR 60%, Expansão
<0,5% (energia de compactação intermediária); será permitido o uso como material
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de base mista somente para vias de tráfego com N5_10 5 repetições do eixo padrãá {le 80
kN no período de projeto.

e. no caso de materiais que não atendam às exigências do item anterior, estes poderão ser
estabilizados granulométrica ou quimicamente. No caso de adição de cimento e/ou cal
hidratada, o material deverá ser submetido ao ensaio de resistência à compressão
simples, após 7 dias de cura e apresentar resistência de no mínimo 2,1MPa, em corpos
de prova moldados na energia de compactação especificada;

f. para o agregado graúdo, fração retida na peneira 4,8mm (n° 4), a porcentagem de grãos
de forma lamelar, obtida nas amostras de ensaios não poderá ser superior a 30% e a
determinação da forma lamelar dos grãos será feita conforme a fórmula abaixo:

X+ 1,25g 6e

LCÓPI/-3
X-- maior dimensão do grão entre dois planos paralelos;
e — afastamento mínimo entre dois planos paralelos, entre os quais pode ficar contido o

grão;
g — a média das aberturas de duas peneiras de malhas quadradas, entre as quais fica

retido o grão;

g. diâmetro máximo dos grãos: 50mm;
h. materiais indesejáveis de características distintas: máximo de 3% em massa;
i. materiais indesejáveis de mesma característica: máximo de 2% em massa;
j. não serão permitidos materiais indesejáveis nocivos ao meio ambiente ou à saúde do

trabalhador.

3- EQUIPAMENTOS

O conjunto de equipamentos deverá ser inspecionado pela Fiscalização, devendo dela
receber aprovação, sem o que não será dada a autorização para o início dos serviços. Caso
necessário, a Fiscalização poderá exigir vistoria desses equipamentos por engenheiro
mecânico ou técnico responsável.

O conjunto de equipamentos básicos para execução da camada de Agregados
Reciclados compreende:
a. pá carregadeira;
b. caminhão basculante;
c. caminhão-tanque irrigador;
d. motoniveladora pesada, com escarificador;
e. distribuidor de agregados autopropulsionado ou rebocável;
f. rolo compactador do tipo liso vibratório;
g. rolo compactador pé de carneiro vibratório;
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r, discos:	 E Reg. 101
h. compactador portátil, manual ou mecânico;
i. grade de discos;
j. ferramentas manuais diversas;
k. equipamentos de laboratório para o controle tecnológico de recebimento de camada'.

4- EXECUÇÃO

A2R, •
2007 - O. 3 04. G 7 1-O

Outros equipamentos, desde que aprovados pela Fiscalização, poderão ser utilizados.

A execução das camadas de pavimento compreende as operações de mistura e
pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais, realizadas na pista ou em central de
mistura, bem como o espalhamento, compactação e acabamento na pista devidamente
preparada na largura desejada, nas quantidades que permitam, após a compactação, atingir a
espessura projetada.

Se a camada de pavimento exigir uma espessura final superior a 20cm, deverá ser
subdividida em camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada de base, sub-base
ou reforço de subleito será de 10cm, após a compactação.
4.1	 Condições Físicas da Superficie de Apoio da Camada de Agregado Reciclado
a. a camada sobre a qual será executado o reforço do subleito, a sub-base ou a base mista

deverá ter sido executada de acordo com as condições fixadas pela respectiva
especificação de serviços da PMSP;

b. a superficie a receber a camada de reforço do subleito, sub-base ou base mista de
Agregado Reciclado deverá estar perfeitamente limpa e conformada devendo ter
recebido a prévia aprovação por parte da Fiscalização;

c. eventuais defeitos existentes deverão ser reparados antes da distribuição da camada de
Agregado Reciclado;

d. caso a execução da camada de Agregado Reciclado não seja efetuada imediatamente
após a execução da camada de apoio (camada subjacente) e, de modo especial, quando
essa camada de apoio estiver exposta à chuva deverão ser efetuadas as seguintes
verificações:

• o Teor de Umidade deverá situar-se dentro do intervalo de ± 3% em relação à
umidade ótima obtida no ensaio de compactação em laboratório;

• o Grau de Compactação deverá atender às exigências indicadas no controle de
recebimento da camada executada;

• as áreas nas quais o Teor de Umidade e o Grau de Compactação não atendam
aos limites especificados deverão ser reexecutadas.
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4.2	 Transporte do Agregado Reciclado

O Agregado Reciclado será transportado para a pista, protegido com lona, em caminhões
basculantes.

4.3	 Distribuição do Material
a. a distribuição do material solto deverá ter uma espessura suficiente para que após a

compactação atinja a espessura de projeto;
b. a distribuição do material, sobre a camada subjacente, será realizada com distribuidor

de agregados, capaz de distribuir o Agregado Reciclado em espessura uniforme, sem
produzir segregação;

c. excepcionalmente, e a critério da Fiscalização, a distribuição do Agregado Reciclado
poderá ser procedida pela ação de motoniveladora. Nesse caso, o Agregado Reciclado
será descarregado dos basculantes em leiras, devendo ser estabelecidos os critérios de
trabalho que assegurem a qualidade do serviço;

d. a espessura de cada camada individual acabada deverá se situar no intervalo de
10cm, no mínimo, a 20cm, no máximo;

e. é vedada a complementação da espessura da camada, após sua compactação, para
obtenção da espessura de projeto;

f. caso a espessura da camada compactada não atenda a espessura de projeto conforme
estabelecido nos critérios de recebimento, a camada deverá ser refeita.

4.4	 Compressão
a. tendo em vista a importância das condições de compactação da camada de Agregado

Reciclado, recomenda-se a execução de trechos experimentais, com a finalidade de
definir os tipos de equipamentos de compressão e a seqüência executiva mais
apropriada, objetivando alcançar, de forma mais eficaz, a espessura e o Grau de
Compactação especificados para a camada;

b. a energia de compactação a ser adotada na execução da camada de Agregado Reciclado
será:

• camada de Reforço do Subleito - energia normal;
• camada de Sub-Base ou Base Mista - energia intermediária.

c. o Teor de Umidade da mistura, por ocasião da compactação da camada de Agregado
Reciclado, deverá estar compreendido no intervalo de ± 1,5% em relação à Umidade
Ótima obtida no ensaio de compactação executado com a energia especificada;

d. a compactação da camada de Agregado Reciclado será executada mediante o emprego
de rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro vibratório e liso-vibratório;

e. nos trechos em tangente a compactação deverá evoluir partindo dos bordos para o eixo
e nas curvas partindo do bordo interno para o bordo externo. Em cada passada o
equipamento utilizado deverá recobrir, ao menos, a metade da faixa anteriormente
comprimida;

f. durante a compactação, se necessário, deverá ser promovido o umedecimento da
superfície da camada por caminhão-tanque irrigador;
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g. as manobras do equipamento de compactação que impliquem em variações direcionais
prejudiciais à qualidade dos serviços deverão ocorrer fora da área de compressão;

h. o Grau de Compactação mínimo exigido para a camada acabada será de 100% em
relação à massa específica aparente seca máxima obtida em laboratório, na energia
especificada. O número de passadas do compactador será definido em função dos
trechos experimentais executados;

i. em lugares inacessíveis aos equipamentos de compressão, ou onde seu emprego não for
recomendável, a compactação requerida será feita por meio de compactadores portáteis
manuais ou mecânicos.e

4.5	 Condições Gerais
São aplicáveis à execução da camada de Agregado Reciclado as seguintes recomendações:

a. não será permitida a execução dos serviços em dia de chuva;
b. a camada de Agregado Reciclado deverá, quando necessário, ser drenada através de um

lastro sob a sarjeta. Esse lastro deverá estar interligado à caixa receptora das "bocas de
lobo" ou drenos laterais à via, a fim de permitir o escoamento da água.

5— CONTROLE

5.1	 Controle Tecnológico dos Materiais
Serão procedidos os seguintes ensaios:

a. ensaio de granulometria com determinação de coeficientes de curvatura e uniformidade
a cada 700m 2  sendo no mínimo três determinações;

b. ensaio para determinação da massa específica aparente seca, Umidade Ótima e índice
de Suporte Califórnia — CBR e expansão para cada 2000m 2, sendo no mínimo três
determinações;

c. ensaio para determinação da porcentagem de grãos lamelares segundo o item 2.3(f),
sempre que houver variação nas características do agregado utilizado ou a cada
700m2.

5.2	 Controle de Execução
5.2.1 Controle Tecnológico da Camada Executada:
a. determinação do teor de umidade na pista pelo método expedito da frigideira ou outro

método aceito pela Fiscalização, a cada 700m 2 de pista, imediatamente antes do início
das operações de compactação;

b. determinação da massa específica aparente seca "in situ" (PMSP/SP ME — 12/92)
imediatamente após a conclusão das operações de compactação a cada 50m de pista,
alternando bordo direito, eixo, bordo esquerdo, sendo no mínimo três determinações.
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5.2.2 Controle Geométrico e de Acabamento
a. controle de espessura: logo após a execução da camada, serão feitos loca4e

nivelamento do eixo e dos bordos, a cada 20m, envolvendo, no mínimo, cinco pontos
da seção transversal;

b. controle de acabamento da superfície: as condições de acabamento da superfície serão
apreciadas pela Fiscalização, em bases visuais. Especial atenção deverá ser conferida à
verificação da presença de segregação superficial.

2007 - 0. Oh.6? 1 -O

5.3	 Controle de Recebimento
5.3.1 Condições de Recebimento com base no Controle Tecnológico dos Materiais

Os serviços serão aceitos, do ponto de vista tecnológico, desde que os valores individuais
dos ensaios de granulometria, lamelaridade e índice de Suporte Califórnia, atendam aos limites
definidos nesta especificação.

5.3.2. Condições de Recebimento com base no Controle de Execução da Camada
a. o Teor de Umidade da camada executada deverá situar-se no intervalo de ± 1,5% em

relação à Umidade Ótima (hot) obtida no ensaio de compactação, na energia
especificada;

b. no que diz respeito ao Grau de Compactação (calculado com base na massa específica
aparente seca "in situ", e referida à massa específica aparente seca máxima obtida no
ensaio de compactação realizado com amostra retirada imediatamente antes da rolagem
da camada), a camada só será aceita:

• se não for obtido nenhum valor menor que 100%; ou
• se for satisfeita a seguinte condição:

— K .S 100%

onde:

fri" - média aritmética dos Graus de Compactação obtidos
S - desvio padrão
K - coeficiente indicado na Tabela "Valor do Coeficiente K para Controle Estatísti-

co do Grau de Compactação" (a seguir)
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VALOR DO COEFICIENTE "K" PARA CONTROLE 	 1.---.
1-,ESTATiSTICO

DO GRAU DE COMPACTAÇÁO
N K N K N K
3 1,05 10 0,77 30 0,66
4 0,95 12 0,75 40 0,64
5 0,89 14 0,73 50 0,63
6 0,85 16 0,71 100 0,60
7 0,82 18 0,70
8 0,80 20 0,69
9 0,78 25 0,67

Condição necessária:

— K.S L

onde:

E X;
-i=1

N

N- número de elementos da amostra

x1- valores individuais da amostra

L - valor limite especificado na amostra
- média aritmética dos Graus de Compactação obtidos

S - desvio padrão
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5.3.3. Condições de Recebimento com base no Controle Geométrico e de Acabamento
a.	 o serviço executado será aceito, com base no controle geométrico e de acabaml)o,

quanto à espessura da camada acabada, desde que atendidas as seguintes condições:
• a espessura média da camada será determinada pela expressão:

rEspecificação de Serviço	 Fo--;77;27";

Camadas de Reforço do Subleito, Sub-Base 'e Base Mista e
Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos de Construção CIPPC'en0 n3

- airie.dor; fp,

k Pn. „J.,

FoNio-
doe	 2

wzjaviotil4
.-

e.

- média dos valores medidos
S - desvio padrão do mesmo conjunto de valores
K - coeficiente indicado na Tabela "Valor do Coeficiente K para Controle

Estatístico da Espessura da Camada" (a seguir)
N— valores medidos (N>3)

• a espessura média, calculada estatisticamente segundo a expressão acima
referida, não deverá ser menor do que a espessura de projeto menos lem;

• não serão tolerados valores individuais de espessura fora do intervalo (+)2cm e
(-)l cm em relação à espessura de projeto;

• em caso de aceitação, dentro das tolerâncias estabelecidas, de uma camada de
Agregado Reciclado com espessura média inferior à de projeto, a diferença será
compensada estruturalmente na camada a ser superposta;

• em caso de aceitação, dentro das tolerâncias estabelecidas, da camada de
Agregado Reciclado com espessura superior a de projeto, a diferença não será deduzida
da espessura da camada superior.

VALOR DO COEFICIENTE "K" PARA CONTROLE
ESTATÍSTICO

DA ESPESSURA DA CAMADA
N	 ' K N K N K
3 1,88 10 1,38 30 1,33
4 1,63 12 1,36 40 1,30
5 1,53 14 1,35 50 1,29
6 1,47 16 1,34	 _ 100 1,28
7 1,44 18 1,33
8 1,41 20 1,33
9 1,40 25 1,32
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Especificação de Serviço
Camadas de Reforço do Subleito, Sub-Base e Base Mista de

Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos de Construção Civil

onde:

X 	
N

(7)2
i=1 
I N-1

N- número de elementos da amostra
x i - valores individuais da amostra

S- desvio padrão
e— valor especificado na norma

b.	 as condições de acabamento, apreciadas pela Fiscalização em bases visuais, sejam
julgadas satisfatórias.

6- OBSERVAÇÕES DE ORDEM GERAL

A camada de reforço do subleito, sub-base ou base mista de Agregado Reciclado não
deverá ser submetida à ação direta do tráfego. Em caráter excepcional, a Fiscalização poderá
autorizar a liberação ao tráfego, por curto espaço de tempo e desde que tal fato não prejudique
a qualidade do serviço.

Quando for prevista a imprimação impermeabilizante da camada de Agregado
Reciclado, a mesma deverá ser realizada após a conclusão da compactação. Antes da aplicação
da pintura betuminosa, a superfície deverá ser adequadamente limpa, mediante emprego de
processos e equipamentos próprios.
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Camadas de Reforço do Subleito, Sub-Baset Base Mista e	 t o

Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos de Construção filo,cesso n011a 6 (
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Integra a presente especificação o ANEXO I, com as Recomendações Técnica:
execução de Camada de Revestimento Primário de ruas em terra (cascalhamento),
utilização de Agregado Reciclado.

k4:;:n;fo!i,
g

,	 CIO s

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
ré75r-21-75,

7.1	 Medição

A camada de Agregado Reciclado, executada e recebida na forma descrita, será medida em
metros cúbicos de reforço do subleito, sub-base ou base mista de Agregado Reciclado
compactado na pista, segundo a seção transversal de projeto.
No cálculo dos volumes, obedecida a tolerância especificada, será considerada a espessura
média "e", calculada como indicado anteriormente desde que "e" não seja superior à espessura
de projeto. Caso "e" seja maior que a espessura de projeto será considerada a de projeto para
cálculo do volume.

7.2. Pagamento

O pagamento será feito após a aceitação da medição dos serviços executados, com base no
preço unitário contratual, o qual representará a compensação integral para todas as operações,
transporte, materiais, perdas, mão-de-obra, equipamentos, encargos e outros gastos eventuais
necessários à completa execução da camada de Agregado Reciclado.
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ANEXO 1— PMSP/SP ETS 001/2003

ASSUNTO: Recomendações Técnicas para execução de Camada de Revestimento
Primário de ruas em terra (cascalhamento), com utilização de Agregado Reciclado.

O presente ANEXO tem como objetivo as recomendações técnicas a serem seguidas
na execução de Revestimento Primário de ruas de terra (cascalhamento) com uso de Agregado
Reciclado.

2- DEFINIÇÃO

Considera-se Revestimento Primário com Agregado Reciclado o serviço de melhoria das
condições de trafegabilidade de vias não pavimentadas, compreendendo a regularização e
compactação mecânica, para conformação transversal e longitudinal de greide, bem como a
execução de camada de rolamento a partir da utilização de Agregado Reciclado.

3- DESCRICÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de Revestimento Primário de ruas de terra com uso de Agregado Reciclado,
são:

3.1.1 Preparo de Subleito:
• consiste na conformação geométrica (transversal e longitudinal) do leito da via,

bem como sua escarificação, correção de umidade do solo e compactaçã.o;

• o preparo do subleito deverá dar-se na profundidade média mínima de 15cm, a
contar da cota do leito conformado em toda largura e extensão da plataforma a ser
revestida;

• a umidade de compactação do solo de subleito deverá situar-se no intervalo de
± 1,5% em relação à Umidade Ótima (hot) obtida no ensaio de compactação em
laboratório (Proctor — Energia Normal);

• o grau mínimo de compactação deverá ser de 100%;
• a superfície acabada do subleito preparado e conformado não deverá apresentar

bolsões de solos moles ou saturados, com perda de capacidade estrutural, ou instáveis
(borrachudos), devendo nessas ocorrências ser feita a substituição do material existente,
por material de boa qualidade.
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Especificação de Serviço	
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Camadas de Reforço do Subleito, Sub-Base e Base Mista de
Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos de Construção Phil a n=----"El
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ânceefflemessiNotas importantes:	 1 ao..~~•~n~.....es~.~.1

a. Caso a via em que forem realizados os serviços seja situada em local de con w l ação
de umidade, onde seja tecnicamente inviável a correção de umidade do solo par: s de
compactação, recomenda-se a substituição das etapas de escarificação e compactação
do subleito pela execução de camada de cravação e/ou sobreposição de rachão ou
fragmentos de resíduos sólidos da construção civil, selecionados, com dimensões
compreendidas entre 50 e 100mm, visando à estabilização da camada de apoio do
revestimento primário. Caso as cotas de soleiras impeçam essa sobreposição, deverá ser
efetuada a remoção da camada de solo proporcional à espessura compactada da camada
de rachão ou fragmentos de entulho.

b. Na presença de redes subterrâneas (água, esgoto, etc.) em profundidades que impeçam a
escarificação e/ou compactação para o preparo de subleito, deverá ser verificada a
possibilidade de alteamento do greide do leito da via ou então, o rebaixamento da(s)
rede(s).

3.2	 Execução da Camada de Revestimento Primário com uso de Agregado Reciclado de
Resíduos Sólidos da Construção Civil

A execução da camada de Revestimento Primário com emprego de Agregado Reciclado de
Resíduos Sólidos da Construção Civil deverá obedecer às exigências contidas na
Especificação Técnica PMSP/SP ETS - 001/2003 — Camadas de Reforço de Subleito, Sub-base
e Base Mista de Pavimento com Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos da Construção Civil.

4- CARACTERÍSTICAS EXIGIDAS PARA O AGREGADO RECICLADO PARA FINS
DE EXECUCÃO DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO (CASCALHAMENTO) 

• diâmetro máximo dos grãos: 50mm;
• granulometria: contínua e bem graduada, com Coeficiente de Curvatura (C.c.)

compreendido entre 1 e 3 e Coeficiente de Uniformidade (C.u.) maior ou igual a 10;
• porcentagem de material que passa na peneira de 0,42nun (n° 40): entre 10 e

30%;
• índice de Suporte Califórnia CBR a 20% e expansão < 1,0% - Energia de

Compactação Normal;
• porcentagem de grãos de forma lamelar: deverá ser < a 30%;
• porcentagem máxima de materiais indesejáveis, de mesma característica: 2%

em massa;
• porcentagem máxima de materiais indesejáveis de características distintas: 3%

em massa;
• deverá ser isento de materiais indesejáveis (plásticos, papéis/papelões,

borrachas, vidros, gesso, etc.) ou nocivos ao meio ambiente ou à saúde do trabalhador
(produtos químicos, amianto, etc.).
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5- CARACTERÍSTICAS EXIGIDAS PARA A CAMADA DE REVESTIMENTO
PRIMÁRIO (CASCALHAMENTO) COM UTILIZAÇÃO DE AGREGADO
RECICLADO 

• espessuras mínima e máxima da camada compactada de Revestimento Primário:
8cm e 20cm, respectivamente;

• umidade de compactação do material: compreendida entre (-)1,5% e (+)1,5%,
em relação à Umidade Ótima obtida no ensaio de Proctor, do mesmo material, realizado
em laboratório e na mesma energia de compactação;

• o Grau de Compactação G.C.(%): deverá ser de, no mínimo, 100%.

6- EXECUÇÃO, CONTROLE E DEMAIS INSTRUÇÕES

São os discriminados na Especificação Técnica PMSP/SP ETS - 001/2003 — Camadas de
Reforço, Sub-base e Base Mista de Pavimento com Agregado Reciclado de Resíduos Sólidos
de Construção Civil.
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RESOLUÇÃO N° 307, DE 5 DE JULHO DE 2002RESOLUÇÃO N° 307, DE 5 DE JULHO DE 2002
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da conárttç-	 :‘!...:

rp•	 ,è

DartúRai	 Santos

euvkfli R

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências quê Jhe
foram conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n°
99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, Anexo à
Portaria n° 326, de 15 de dezembro de 1994, e

Considerando a política urbana de pleno desenvolvimento da função social da cidade e da
propriedade urbana, conforme disposto na Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001;

Considerando a necessidade de implementação de diretrizes para a efetiva redução dos impactos
ambientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil;

Considerando que a disposição de resíduos da construção civil em locais inadequados contribui
para a degradação da qualidade ambiental;

Considerando que os resíduos da construção civil representam um significativo percentual dos
resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas;

Considerando que os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsáveis pelos
resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições de estruturas e estradas,
bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos;

Considerando a viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materiais provenientes da
reciclagem de resíduos da construção civil;e

Considerando que a gestão integrada de resíduos da construção civil deverá proporcionar
benefícios de ordem social, econômica e ambiental, resolve:

Art. 1° Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais.

Art. 2° Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas,
colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico,
vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras,
caliça ou metralha;

II - Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades
ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução;

III - Transportadores: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte
dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação;
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IV — Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento- de resíduos de
construção que apresentem características técnicas para a aplicação em obras de edificação, de
infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de engenharia; , 	 ,	 •

V - Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou reciclar
resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para
desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em
programas e planos;

VI - Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do mesmo;

VII - Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido submetido à
transformação;

VIA - Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e/ou processos que tenham por
objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam utilizados como matéria-prima ou produto;

IX - Aterro de resíduos da construção civil; é a área onde serão empregadas técnicas de
disposição de resíduos da construção civil Classe "A" no solo, visando a reservação de materiais
segregados de forma a possibilitar seu uso futuro e/ou futura utilização da área, utilizando
princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde
pública e ao meio ambiente;

X - Áreas de destinação de resíduos: são áreas destinadas ao beneficiamento ou à disposição final
de resíduos.

Art. 3° Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta Resolução, da
seguinte forma:

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra-
estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos,
blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos,
meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos,
papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos
oriundos do gesso;

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas,
solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos
de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros.

Art. 4° Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final.
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CÓPIA
§ 1° Os resíduos da construiii —riãMderão Ser dispostos em aterros de resíduos
domiciliares, em áreas de "bota fora", em encostas, corpos - d água lotes vagos e em áreas
protegidas por Lei, obedecidos os prazos definidos no art. 13 desta Resolução.

§ 2° Os resíduos deverão ser destinados de acordo com o disposto no art. 10 desta Resolução.

Art. 5° É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e
pelo Distrito Federal, o qual deverá incorporar:

I - Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e

II - Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.

Art 6° Deverão constar do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil:

I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil e para os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil a serem elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício das
responsabilidades de todos os geradores.

II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e
armazenamento temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da área urbana
municipal, possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às
áreas de beneficiamento;

III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e de
disposição final de resíduos;

IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas;

V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo;

VI - a definição de critérios para o cadastramento de transportadores;

VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos;

VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua segregação.

Art 7° O Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil será elaborado,
implementado e coordenado pelos municípios e pelo Distrito Federal, e deverá estabelecer
diretrizes técnicas e procedimentos para o exercício das responsabilidades dos pequenos
geradores, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local.

Art. 8° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil serão elaborados e
implementados pelos geradores não enquadrados no artigo anterior e terão como objetivo
estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e destinação ambientalmente
adequados dos resíduos.

§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, de empreendimentos e
atividades não enquadrados na legislação como objeto de licenciamento ambiental, deverá ser
apresentado juntamente com o projeto do empreendimento para análise pelo órgão competente do
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poder público municipal, em conformidade com o Programa Municipal de Gerenciamento
Resíduos da Construção Civil.

.	 .
§ 2° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de atividades e
empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, deverá ser analisado dentro do processo de
licenciamento, junto ao órgão ambiental competente.

Art. 9° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as
seguintes etapas:

I - caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos;

II - triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas
áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos
estabelecidas no art. 3° desta Resolução;

III - acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a
(11	 etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de

reutilização e de reciclagem;

IV - transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com
as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos;

V - destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido nesta Resolução.

Art. 10. Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas:

I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a
áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;

II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas especificas.

IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em
conformidade com as normas técnicas especificas.

Art. 11. Fica estabelecido o prazo máximo de doze meses para que os municípios e o Distrito
Federal elaborem seus Planos Integrados de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil,
contemplando os Programas Municipais de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil
oriundos de geradores de pequenos volumes, e o prazo máximo de dezoito meses para sua
implementação.

Art. 12. Fica estabelecido o prazo máximo de vinte e quatro meses para que os geradores, não
enquadrados no art. 7°, incluam os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
nos projetos de obras a serem submetidos à aprovação ou ao licenciamento dos órgãos
competentes, conforme §§ 1° e 2° do art. 8°.
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Art. 13. No prazo máximo de dezoito meses os Municípios e o Distrito Federal deverão cessar a
disposição de resíduos de construção civil em aterros de resíduos domiciliares e em áreas de "bota
fora".

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2003.

JOSÉ CARLOS CARVALHO

Presidente do Conselho

Publicada DOU 17/07/2002

rdó p Al
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(PAIrtgi,s çnparrcal l;-'s Santos

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS 	 1 9
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOi',.-

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS	 ro.cesso n 3 / y
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ 1 1,r§e V..5&

Memo ri c-' 353/2006 - ATL III Folha de informação n°49 ema/ / 05 / 2006/ 2006 ‘4.1
IRENE E DE FRA ÇA PLORIANO
Assistente de Gestão de Políticas Públicas

R.F. 316.339.3-01INF.	 : 3621PR0J-1106

REF. : Memo ri Li 353/2006 - ATL III

ASS. : Projeto de Lei n°- 017/06 - dispõe sobre obrigatoriedade
da utilização de agregados reciclados provenientes da
construção civil em obras e Serviços Públicos de Infra-
Estrutura.

jç2Q, Lk

2007 O. 3 04. 6 7 1 -O

PROJ G	 SIMPROC: 60.22.50.001

Sr. Superintendente,

Em atenção ao solicitado, juntamos ao presente, como subsídios,

os seguintes documentos:

- ETS-00112003 - CAMADAS DE REFORÇO DO SUBLEITO, SUB-
BASE E BASE MISTA DE PAVIMENTOS COM AGREGADO
RECICLADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL;

- RESOLUÇÃO NI 307/2002/CONAMA.

A Especificação Técnica de Serviço ETS-001/2003 dispõe sobre os
requisitos tecnológicos a serem atendidos pelo material agregado

proveniente de reciclagem de resíduos sólidos de construção civil

para que seu uso seja apropriado para as camadas de pavimentos

urbanos, notadamente como reforço do subleito e como camada

granular na base mista de pavimentos para vias submetidas a

Tráfego Leve.
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PREFEITURA DO MUNrCíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ 1

Mamo n(-)- 353/2006 — ATL 111 Folha de informação n°4T em 31 / q5- 21eat E. DE FWANÇA FLÓRIAN
Assistente de Gestão de Políticas

Desta forma, esta unidade não apenas á favorável ao uso %I re 31039.3-01

agregados reciclados, como foi pioneira na normalização deste
material para uso em camadas dos pavimentos urbanos.

Juntamos ainda a Resolução CONAMA 307/2002, que torna
obrigatória a implantação de Planos Integrados de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil em todos os municípios do país.
Desta forma, a nosso ver, esta resolução já teria a competência
para disciplinar a matéria em âmbito nacional e municipal.

A SIURB já vem tomando as medidas e ações técnicas e
administrativas necessárias ao seu enquadramento à resolução
307/CONAMA de forma progressiva e contínua, através da
publicação da ETS-001/2003 e das Instruções de Reparação de
Pavimentos Danificados por abertura de valas, onde são
explicitadas preocupações de caráter ambiental e especificamente
com a reciclagem de materiais, abaixo transcritos:

" 2.7. Em todos os reparos executados, será obrigatória a limpeza final do

entulho e do material excedente, os quais deverão ser depositados ou

recolhidos em locais pré-estabelecidos, ficando proibida a descarga em leitos

de vias públicas ou em terrenos baldios, devendo a concessionária

obrigatoriamente apresentar um plano de manejo ambientalmente

sustentável no que diz respeito ao destino do material escavado.

2.8 Com relação ao item 2.7, a concessionária não poderá dispor blocos de

misturas asfálticas retirados de pavimentos em áreas de "bota-foras",

devendo seu reaproveitamento constar no referido plano de manejo

ambiental."

Consideramos ainda que, no caso de haver uma lei municipal
específica sobre o assunto, devem ser consideradas de forma
diferenciada as seguintes questões:

Públk
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OanúSia
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS

DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ 1

lr,,knu...5-ossanto.v
Ça_iipr.) . SM

aNE E DE FRANÇA FLORIAn
Momo ri-Q 353/2006 - ATL III Folha de informação noL5 eingi / 05- 	 ggte de Gestão de Polikas Públic;

R.F. 316.339.3-01

- existência	 de	 oferta	 de	 resíduos	 reciclai
características adequadas;

- distâncias de transporte economicamente compal
execução da obra;

- obras de caráter emergencial;
- obtenção de preços finais iguais ou inferiores em r

praticados para agregados naturais.

É o que tínhamos a informar.

reciclados COM

compar 1.01,13 na 46	 d.721

u

tel s,,.. _araT

E
P.e,. ,,#t -(2.--,'

.
Proce,e ,- n° •	 e

lain, , onç.,-,,2z, Gavioiq

m em r- . , .	 4	 k

Geo. DC-EildiARREGÃ BALZAN Eng°. JORC
Chefe de-Seção Técnica	 Diretor d

PROJ-1

TAKESHI OGATA
livisão Técnica
'ROJ-1

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 176



C ó PiLiN R71 ---0'l-k	 . •	 '
fi.:.,...ç 4s Santos

M/ TL
:. .19,4

(Datt

SGM-ATL
Senhora Chefe

ei	 -

'0 '6 'JUN 2006

1 c.4,/-,,
te(tbEdo,......--,...,.....,„,..,.... 2-4

fi

f.: 0722/SIURB.G12006

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAI
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA

Folha de informação 2 k."7
01/06/06

PArienr ?-151,as

- eri)	 C

Do Memorando n° 353/2006-A71 III

Int.: Assessoria Técnico — Legislativa - SOM
Ass.: Projeto de Lei e 017/06 — Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados
reciclados provenientes da construção civil em obras e serviços públicos de infra -estrutura.

Retornamos o presente com as informações solicitadas.

01/06/06
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Pay,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,

SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBR1
SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS

DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ 1

eg..1

INF.	 : 405/PROJ 1106
REF. : Memo n 353/2006-ATL III
ASS. : Projeto de Lei n 017/06

111

Memo n° 353/2006-AU III Folha de informação n° c4/ em 16 I 06 2006

FR.ENE E. DE FRANÇ,P, PLÔMÃNC)
Assistente de Ges2,) de Pdcas

R.F. 3339j

~me

Lçsg2F2LIL\

Em atenção ao solicitado, considerando o já informado em fl. 25 do

presente expediente, abaixo transcrito:

- inexistência de oferta suficiente de resíduos reciclados com 

características adequadas;

- distância de transporte economicamente compatível para
execução da obra;

- obras de caráter emergencial;

- obtenção de preços finais iguais ou inferiores em relação aos

praticados para agregados naturais."

Considerando ainda que:

- o referido projeto de lei prevê a obrigatoriedade do executivo

utilizar agregados reciclados, sem considerar a efetiva

disponibilidade de materiais adequados;

- estabelece ainda que o Executivo será o agente que promoverá os 

meios necessários para rede de coleta, triagem e reciclagem dos 

PROJ G
Sr. Superintendente,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ 1

materiais, sem considerar os meios e instrumentos efetiObs311:932M

Folha de informação n° 3Y em	 / £76 / 2006
IRENE E. DE FRANÇA FLORIANO
Assistente de Gestão de Politicas Makes

ir os meios e instrumentos efetffis311:932fgal

Memo n° 353/2006-ATL 111

esta implantação.
Somos pelo veto ao referido PL da forma como está redigido, onde no
parágrafo 29- constam inclusive materiais inserviveis para utilização em
camadas do pavimento, como "...resinas, colas, tintas, madeiras e
compensados, forros, gesso, vidros, plásticos, fiação elétrica...".
Consideramos que a utilização de agregados reciclados nas camadas de
pavimentos deve seguir Especificações Técnicas restritas, e que a
substituição de agregados naturais pelos reciclados deve atender ao
respectivo projeto de pavimentação.
É o que tínhamos a informar.

Makes

Geo. Dl
Chefe

-É)CARREGÃ BALZAN
r'Seção Técnica
PROJ-1

5.1Eng''. JORG AKESHI OGATA
Diretor de D" "são Técnica

P	 -1
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Folha de infor

5 G.

2007 - O. 3 u 4. 6 1-O
Uutúbia	 es dos SCritiPS

MIAU
4 :.. teal.) .194

d 	 fl)  n2 	 /06
Informação :
Referência
Assunto

1284 / PROJ-G / 2006
Memorando n° 353/06-ATL III -

Projeto de Lei n° 017/06 do Ver.

n-c4ectr:;.s.ra n°

'IrtEatjne.	 -è
°arr-

e

em lq O 1  (--)	  (a) i)

Heien Sandra P Passo,
Aggist. da Gagão d. Pot. Públic

PrDi,
- TID: 864.385
. Cláudio Prado

1/1PITIa• OGA 020

SIURB - G
Sr. Secretário Adjunto

Face à escassez no mercado de resíduos sólidos de construção civil com

características adequadas à sua utilização nas camadas de reforço do sub-leito,

sub-base e base mista de pavimentos flexíveis, concluímos pelo Veto do Projeto de

Lei n° 017/06, em especial ao disposto pelo Art. 2° que, conforme texto de fls. 02,

prevê a utilização indiscriminada de materiais inservíveis como resinas, colas,

tintas, madeiras, compensados, forros de gesso, vidros, plásticos, fiações elétricas,

por não atenderem tais resíduos as especificações técnicas restritas necessárias,

sem o que não poderiam substituir os agregados naturais e que atendem às
normas e especificações dos Projetos de Pavimentação e correspondentes obras de

pavimentação em vigor.

19 / junho/ 2006

Supe n endente de Projetos

. 4,:--)40poulaiLD0 wERNE

PROJ

61~

ENG° JOÃO 	K

JRKf /ebeg.

o

o

f(:)(e)

MO-014 M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 180



Do memorando n° 353/2006-ATL III, em  (9(1  001 00- (a)
Benedlt

5 -4-/
'do

•

2007 - 0.,3
Dlinúbla

2 67 1
dos Santos

-o

07/junho/2

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO Fle2
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URB

DEPARTAMENTOS DE EDIFICAÇÕES

Folha de Informação n°  05 / 

EDIF 3=Sr. Diretor: ic iD 1-A1

Entendo que a iniciativa de aproveitamento de material inservivel é sempre
bem vista, porém o seu aproveitamento depende de estudos, pesquisas e normas
elaboradas pela comunidade científica.

Além da parte teórica, também deve serlevado em conta os procedimentos
executivos devidamente-comprovados experimentalmente-ou em laboratórios e a
viabilidade econômica.

Infelizmente não tenho cohdições de dar maiores contribuições, pois a minha
formação é baseada na aplicação de literatura técnica especializada e não no
desenvolvimento de novos produtos.

Eng°11enrAue Goldbaum
Divisão TOnica de Projetos

Departamento de Edificações
_SIURB

0:\informações\hENRIQUE 353- 2006 ATL fiLdoe
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Folha de informaçãoW
22/06/2006

S

Do memorando n°353/2006

(11/~-	 PsT,4t 45 (4,0s SiRt241)*i.
4,51

411‘,01.SGM-ATL —Chefia
Senhora Assessora

f: 0841/STURB.G/2006

rnasp

•

rirp,...7177-77.-------6.),5,
. P':cc,ns,....) ri' !/.26 !

•	 .4 4'40 -
&, • .-, - ---.

.... 1 tv
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E OB" 44

PREFEITURA DO MUNICl1210 DE SÃO 12 '' S ' .PREFEITURA DO MUNICl1210 DE SÃO P

Int.: Secretaria do Governo Mun icipal — Assessoria Técnico -Legislativa
Ass.: Projeto de Lei n° 017/06

2007 - O. 3 04. 67 1 -O

Tendo em vista as manifestações de PROJ, a fls. 31 (informação n°
1284/PROLG/2006) e de EDIF, a fls. 36, somos pelo veto do Projeto de Lei n°
017/06.

22/06/06
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Li
Folha. de Informaçáo

ogowà"\\""°
Ref. : Memorando ATL n° 480/2006 - ATL III
Int. : SGM/ATL
Ass. : Substitutivo ao Projeto de Lei n° 017/06, de autoria do Legislativo

ÇLQ T5
2007 - O. 3_04.6 7 1-O

SF G

SR. SECRETÁRIO

Cuida-se de substitutivo a projeto de lei, de autoria do
Legislativo, que obriga o Poder Executivo a utilizar agregados reciclados
provenientes da construção civil em obras e serviços públicos de infra-
estrutura e edificações de concreto, estabelecendo, em seus artigos 6°, 7°,
8° e 9° incentivos fiscais referentes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza (ISS) e ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana (1PTU).

Em que pese as nobres intenções consubstanciadas no referido
projeto, não podemos recomendar a sanção do Executivo a tal propositura,
face ao vício formal (de iniciativa) que a macula desde o nascedouro.

O artigo 165 da Constituição Federal confere aos executivos
federal, estaduais e municipais a prerrogativa de formalização inicial de leis
que versem sobre matéria orçamentária.

Por outro lado, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 37, §
2°, inciso IV, reza serem de iniciativa privativa do Prefeito leis que
disponham sobre organização administrativa e matéria orçamentária.

Admitir-se, pois, ao Legislativo a iniciativa de elaboração de lei
sobre matéria tributária, com repercussão no orçamento municipal,

! ta

111111
4 4,1	 Folha. de Informaçao 	

O
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constituiria quebrantamento do principio constitucional de independência e
harmonia entre os três poderes, estampado no artigo 2° da Lei Maior.

Além disso, em uma cidade do tamanho de São Paulo, a
dificuldade em se fiscalizar, caso a caso, se os materiais utilizados na
construção civil são, de fato, agregados reciclados, poderá se tornar fonte
de sonegação fiscal, com a utilização de materiais novos como se
reciclados fossem.

Por fim, esclarecemos que esta Pasta não tem competência
para se manifestar quanto ao mérito da utilização dos aludidos materiais em
obras e serviços públicos de infra-estrutura e de edificações, pelo que,
quanto a este aspecto, sugerimos sejam ouvidas a Secretaria Municipal de
Infra-Estrutura e Obras e a Secretaria Municipal de Habitação.

Ante o exposto, e considerando o vicio de inconstitucionalidade formal
que macula o projeto ora em análise, propomos seja recomendado o veto
aos artigos 6°, 7°, 8° e 9° da lei que deste texto venha a se originar.

À consideração de Vossa Senhoria.

12 de julho de 2006

/ .(,tt-/—	 -----	 I
André Gustavo Queiroz Caldas

Assessor Técnico

SF G – Assessoria Jurídica
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Ref. : Memorando ATL n° 480/2006 - ATL 111
Int. : SGM/ATL
Ass. : Substitutivo ao Projeto de Lei n° 017/06, de autoria do Legislativo

nnn

SGM/ATL — Senhora Assessora Chefe

Retorno o presente com a manifestação da Assessoria
Jurídica desta Pasta, que endosso.

SFG, em 12 de julho de 2007.

MAURO RIC O MACHADO COSTA
Secretári.	 icipal de Finanças
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

URBANA E OBRAS

0:N1A

. •..

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ.1

Do processo n° 2007-0.304.671-0 em \o l\c) I 07 Folha de Informação n°

INF.	 : 867/07/PROJ.1
REF. : Processo n° 2007-0.304.671-0
ASS. : PL N.° 017/2006

PROJ.G• SR. SUPERINTENDENTE,

Com relação ao solicitado, no que concerne a esta Divisão de Projetos de
Pavimentação, informamos que consta o Decreto n.° 48.075 de 28 de dezembro de
2006, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados,
oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de
pavimentação das vias públicas do Município de São Paulo.

Este Decreto, já em pleno período de obrigatoriedade da utilização deste
material (parágrafo 2°, Artigo 1°), remete às Normas pertinentes que regulamentam
os tipos de agregados utilizáveis, métodos executivos e restrições de utilização,

10 assim como, em seu Artigo 4°, estabelece as condições em que, excepcionalmente,
poderão deixar de ser utilizados, através de demonstrativo em estudo técnico
justificativo.

As normas que regulamentam o uso de agregados reciclados para esta
finalidade são:

- ETS n.° 00112003 PMSP/SIURB — Camadas de Reforço do Sub-Leito,
Sub-Base e Base Mista de Pavimento com Agregado Reciclado de
Resíduos Sólidos da Construção Civil — publicado em 20/03/2003.

- Associação Brasileira de Normas Técnicas:
. NBR n.° 15.115, de 30/06/2004

. NBR n.° 15.116, de 31/08/2004
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PREFEMIRA DA CIDADE DE
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- "r " SECRETARIA

"-e;
INFRA-ESTRUTURA
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cá El

p

' Processo n°

IrPfãc . In
Caine	 ives Gavion

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO — PROJ.1

Do processo n° 2007-0.304.671-0 em \u / \O / 07 Folha de informação n° 6 ie

Acrescentamos que após a aprovação da norma pertinente (ETS n.°
001/2003/PMSP/SIURB) passaram a constar da Tabela de Custos Unitários da
SIURB os custos referentes à utilização de agregados reciclados em serviços de
pavimentação (item da Tabela 14-00-00 e outros) estando portanto a utilização em
pavimentação em condições de ser orçada de forma corrente.

Obs.: esta norma encontra-se no "site "da SIURB.

Finalizando, consideramos que estes dispositivos, consubstanciados
neste Decreto, nas normas acima mencionadas que regulamentam o uso deste
material e na Tabela de Custos Unitários PMSP/SIURB, atendem atualmente de
forma satisfatória o objetivo de utilização do material em questão no que tange à
Pavimentação das vias públicas do Município de São Paulo.

PROJ.001
1 O OUT 2007

RECEBIDO

Eng° FLAVIO ykGgLETTI	 GEO. • IRC1 CA EGÃ BALZAN
PRO21.1	 DIREI-04404E DIVISÃO TÉCNICA

O 5571° 1/4 7	 PROJ.1

0)3/ illP7V7
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

(t)e/er) Saniodi
Asast. de

Prol

 G. estA
yr. F. pas sos .
Ve Po/, Rúblic,s
001

, -SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS

Folha de informação n°

Do Processo n° 2007-0.304.671-0 em t t(t

Informação: 1960 PROJ-G / 2007
Referência: , Processo n o 2007-0.304.671-0
Assunto:	 Projeto de Lei n o 017106

SGM-ATL	 60.11.20.030

Sra. Assessora Especial

De ordem do Sr. Superintendente de Proj-G, analisado o corpo do Projetd de Lei no

017/06 e considerando já existir o Decreto n o 48.075 de 28/12/06 sobre a

obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados na pavimentação de vias

públicas, além das normas previstas pelas ETS n o 001/2003/PMSP/SIURB, NBR

15.115 de 30/06/04, NBR no 15.116 de 31/08/04, e que após a aprovação da norma
ETS n o 001/2003/PMSP/SIURB ,passaram a integrar na Tabela de Custos Unitários da
SIURB os custos dos agregados reciclados no ítem 14-00-00 e outros, resulta que o

presente Projeto de Lei reforça de forma satisfatória o objetivo da utilização de

agregados reciclados oriundos da construção- civil em obras e serviços de

pavimentação das vias públicas.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

URBANA E OBRAS

.	 .
2e

1 •	 • 1

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO — PROJ.1

Do processo n° 2007-0.304.671-0 em 241 C) 1 07 Folha de informação n°

INF.	 : 889/07/PROJ. 1
REF. : Processo n° 2007-0.304.671-0
ASS. : PL N.° 017/2006

PROJ.G
SR. SUPERINTENDENTE,

Inicialmente, reiteramos nossa informação a fls 67/68 e, em especial,
reafirmando que, na área de competência especifica desta Divisão de Projetos
de Pavimentação, os parâmetros técnicos necessários para a utilização de
agregado reciclado em camadas do pavimento estão definidos através das
normas técnicas existentes (ETS n° 001/2003 PMSP/SIURB, de 20/03/2003 e
NBR n° 15.115, e 30/06/2004), contando também com o respectivo custo unitário
na Tabela de Custos Unitários PMSP/SIURB, reunindo portanto as condições para
indicação em projeto e respectivo orçamento de obra.

De outra parte, o Decreto n° 48.075, de 28/12/2006 que dispõe sobre
a obrigatoriedade da utilização do agregado reciclado em vias públicas do Município
de São Paulo, corretamente remete às normas existentes, acima citadas, que
caracterizam os materiais aproveitaveis e definem as condições de utilização
em projeto e obras de pavimentação, bem como em seu Art 4° considera a
possibilidade da não utilização do material em questão, desde que atendendo às

situações ali previstas e justificado em estudo técnico demonstrativo.
Face ao exposto, consideramos que:

- A utilização de agregado reciclado de resíduos sólidos de

construção civil em projetos e obras de pavimentação de vias públicas do

Município de São Paulo já possui embasamento técnico e legal satisfatório,

conforme acima descrito;
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PREFEDURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
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•fitt:SECRETARIAPE #NERA-ESTRUTURA
' URrANA E OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS
DIVISÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO - PROJ.1

Do processo n° 2007-0.304.671-0 em zik / ( ° / 07 Folha de informação n°
SUES

Pro;.

- Apesar de reconhecer o mérito do P.L. 017/2006 quanto a
proposta de utilização de agregado reciclado em "...Obras e Serviços de infra-

estrutura, (revestimento primário de vias, camadas de pavimentos, passeios e

mura ção públicos, artefatos, drenagem urbana e outras) e Obras de edificações de
concretos, (argamassas, artefatos e outros)", somos pelo veto ao referido P.L. da
forma como está redigido, uma vez que a) a obrigatoriedade citada em seu Art. 10
não leva em conta situações técnicas, operacionais, disponibilidade do material,
obras ou serviços de caráter emergencial, etc., em que não seria exeqüível sua
utilização; b) não remete às normas técnicas que disciplinam o assunto, desde a
correta caracterização do material passível de utilização, com expurgo de materiais
nocivos e inservíveis, até os critérios para indicação em projeto e procedimentos
para execução das obras ou serviços.

É o que tínhamos a informar.

Eng° FLAVIOLLETTI
PROJ.1

2	 c'A)

GEO. RCE CARREGÃ BALZAN
LSEr'ORA DE DIVISÃO TÉCNICA

PROJ.1	 -7

0111
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PREFEITURA DA CIDADE DE

5A0 PAULO

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS

JRKF/oss.

25 / outubro / 2007

zJ

sé Rolierto KOpenhagen Feld
Arquiteto Proj-G

Informação: 2179/ PRO3-G / 2007
Referência:	 Proc. n° 2007-0.304-671-0
Assunto:	 Projeto de lei n 0 017/06

SIURB — G. 
Sr. Secretário Adjunto	 'ttsdãttLe4

Face a utilização dos agregados reciclados, já estar prevista nas

normas técnicas já existentes ETS n° 001/2003-PMSDP/SIURB de

20/03/2003 e na NBR n 0 15.115 - de 30/06/04, e definida pelo

DECRETO n° 48.075 de 28/42/06, quanto a sua s obrigatoriedade de

utilização nas obras. de vias públicas, concluímos pelo VETO do
referido P.L., em especial, face a obrigatoriedade descrita no seu
artigo 1°, desconsiderar as necessárias condições técnicas

operacionais, disponibilidade de materiais, e obras ou serviços
emergenciais nos quais seria inexequível sua utilização; além de

não referir-se 'as normas técnicas aplicáveis ao assunto com - a
correta caracterização dos materiais passíveis de utilização bem

como do expurgo dos materiais nocivos ou inser.víveis, e demais

critérios técnicos em projetos ou execução de obras ou serviços.

Folha de informação n° •

Proc. nR 2007-0294.944-9 	 em 5 1.10 I 04.-	 (a)	 r‘_(a)
. 

Helen SandraAmist. de ocaso .

ool

' Passoit'
Públicas
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Folha de informação À
26/10/2007Do processo n° 2007-0.304.671-0

PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO

26/10/07

f*. Ofi n')

Daine Go , ”AyesGaviol
Reg. 100.:4",

PrriceszoPrriceszo

Int.: Câmara Municipal de São Paulo
Ass.: Pronunciamento conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 17/06

SGIVI-ATL-Chefia (60.11.20.030)
Senhora Assessora Especial

CO PP A
Tendo em vista a manifestação de PROJ (informação n° 2179/PROJ-G/2007), a
fls. 74, retornamos o presente informando que somos favoráveis ao veto do
Projeto de Lei n° 017/06.

Atenciosamente,

MARCOS RODRIGUESWENIDO
Secretário Adjunto - SIURB

»xr.w.”.à,..1À1

Inf.: 2738/SIURB.G/2007
/inasp

S.G.M.-A.T.L.

29 NT 2007

IRRCEBIDO

,
-.........;.....--.....,,..,....
SibtlIeN,? —. !\

2 6 OUT 2007

QLLJ EC E i".3 O C .; '
N..~.~.......0~41.erosta00,.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
E

Do P.A. n° 2007-0.304.671-0...em....06/11107....(a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

USVALO. ELIAS COMES/Assistente 11

LIMPURB-5

Àrek LIMPURB-AJ
Senhor Assistente Jurídico,

jLIMPUR I3 - AJ
06 NOV 2007 ç'''(6

a n -• 9, P 2

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA UREMurg-6"—ji..ji

1
 Ela
Pmczr,71 n/, 0 I

in-ãoc2 r ves Goviolil
Reg. 

Folha de Informação n°07'

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de Lei n° 17/06,
de autoria do Legislativo.

Apesar de reconhecermos o mérito do PL 01712006, somos de

parecer favorável pelo seu veto, uma vez que entendemos s.m., que a matéria

está contemplada pelo Decreto n° 48.075/2006 de forma mais abrangente,

inclusive fazendo menção ao quadro normativo que rege a produção e uso dos

agregados reciclados de resíduos da construção e demolição RCD.

Conforme despacho de LIMPURB-G, solicitamos ater-se ao

prazo estabelecido de 10111/2007.

0611112007

AEMS/vcp/L-5/nge

/1/4 (1/11 10'3E 9,S# 'W.,.. ..WA - , 
Diret • r de Diviso/Técnica

LIMPURB-5

1

 LIMPliFté - PROTOCOLO

4
* 06 NOV ?V *

,	 -

* 06 NOV	 '*

23 4151201-6

LVA
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Do Processo n° 2007-0.304.671-0 	 Em 09111/07

Folha de Informação n° go
FLAVIA C SI EOGI1

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 017/06 dp	 •
reNDAA
nd4zoir.v.t,-4

LIMPURB-G
Sr. Diretor

FrtririP""ap"."Zrci

rPr:3 
rE° / )." 00/; eãi7'.0 k:IA.4':' n ::2jV::::$ GaViGilRec. 10V44.n- iW;25

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

Versa o presente sobre o Projeto de Lei n° 017/06, de autoria
do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços da
Municipalidade.

SEHAB, SF, e SIURB posicionam-se pelo veto ao referido
Projeto, conforme manifestações de fls. 21/24, 59/61 e 72/75. LIMPURB-5, por sua
vez, à fl. 79, colocam-se pelo veto, uma vez que a matéria já é tratada, de forma
abrangente, pelo Decreto n° 48.075/2006, inclusive fazendo menção ao quadro
normativo que rege a produção e uso dos agregados reciclados de resíduos de
construção e demolição.

Esta Assessoria Jurídica, em consonância com a
manifestação de SES-AJ _as fls. 10111 entende que o Projeto de Lei ora em exame não
pode prosperar, pelas razões abaixo expostas.

O estabelecimento de obrigações a órgãos do Poder
Executivo por iniciativa do Legislativo, constitui afronta ao princípio constitucional da
independência e harmonia dos Poderes, estampado no artigo 2° da Magna Carta
cabendo aos órgãos técnicos da estrutura administrativa da Prefeitura definir os
requisitos a serem observados quando da aquisição de materiais, equipamentos e no
caso específico, o material a ser utilizado em obras e serviços públicos de infra-
estrutura.

Desta forma, a obrigatoriedade imposta, se aprovado o
referido Projeto, poderá inviabilizar a obtenção da melhor solução técnica para o
atendimento às demandas da Administração.

Por outro lado, a Lei n° 13.478/02, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, em seus
artigos, 6°, incisos III e VIII e 22, inciso III, assim estabelece:
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Pb

0•.".di15.311EIRAFLAVIA CO
LIMPJ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

Folha de Informação n°
Do Processo n° 2007-0.304.671-0	 Em 12/11/07

"Artigo 6° - Como usuário dos serviços de limpeza urbana,
o munícipe tem o dever de:

I - 	

II -

III- responsabilizar-se pela coleta, transporte tratamento e
destinação final de resíduos sólidos que ultrapassem a
massa ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais
com entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da
regulamentação;

IV -	

V -	

VI - 	

VII-

VIII- contribuir ativamente para minimização dos resíduos,
por meio de racionalização dos resíduos gerados, bem
com a sua reutilização, reciclagem ou recuperação;

"Artigo 21 — Segundo as natureza, os serviços de limpeza
urbana prestados em regime público, classificam-se em:

I - serviços divisíveis;
II - serviços indivisíveis essenciais; e
III - serviços indivisíveis complementares.
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PA

Do Processo n° 2007-0.304.671-0	 Em 12111/07
Folha de Informação n°

FLÁVIA C21/ NOGUEIRA

VIVI RB - AJ

São Pà lo, 12 de novembro de

9_ItN AND4DE FREIT-Àé
ssessor Técnico
LIMPURB-AJ

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

"Artigo 22 — Integram os serviços divisíveis as atividades
de coleta, transporte, tratamento e destinação final de:

I -	

II -

III — resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela
norma técnica referida no inciso anterior, entre os quais
entulhos, terra e sobras de material de construção que
não excedam a 50 (cinqüenta) quilogramas diários,
devidamente acondicionados;

Diante do acima exposto, verifica-se que os referidos
dispositivos legais definem o papel do gerador e a participação da Municipalidade,
restando clara que a responsabilidade pelo gerenciamento deste tipo de lixo é daquele,
sendo a Municipalidade responsável por pequenas quantidades (até 50 Kg).

Por outro lado, a matéria ora em exame é objeto do Decreto
n° 48.075/06, razão pela qual entendemos que deverá ser aposto VETO TOTAL ao
Projeto de Lei ora em exame.
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OD"4;--

Folha de Informação n°

FLÁVIA COSI YOGUEIRA
LINIPURB - AJ

3 t.,::"J

PROTOCOLO

s r	 J

' 714  / 	

Folha n° t O/_ o	 do

Processo n° /o6
Elaine nriclves Gavioll
Reg.	 /

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA

Do Processo n° 2007-0.304.671-0 	 Em 12/11/07

SES-AJ
Sra. Assessora Chefe

Restituímos o presente, nos termos das manifestações de
LIMPURB-5 e LIMPURB-AJ, as quais acolho, recomendando, s.m.j, o VETO TOTAL ao
Projeto de Lei em tela.

São Paulo, 12 de novembro de 2007.

WEBERI/ONI
Diretor de Departamento Técnico

LIMPL RB

•

•n••	 '

PL 017
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

017/06.

Folha de informação

do Processo n° 2007-0.304.671-0 	 em 28/11/2007 (a) .Rea.W„, Xavier e siiva
Oficial de Gabinete

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 SES

Assunto:	 Pedidos de posicionamento sobre o Projeto de Lei 017/06.

SES-AJ
Senhora Assessora Chefe

Trata o presente de pedido de posicionamento conclusivo desta
Pasta sobre a sanção ou veto ao Projeto de Lei em tela.

As áreas técnica e jurídica de LIMPURB manifestaram-se pelo veto
total ao Projeto, pelos seguintes motivos:

1) Posicionamento contrário à sanção por SEHAB, SF e SIURB;

2) A matéria já está adequadamente tratada pelo Decreto
48.075/06;

3) Ocorrência de vício de origem na propositura, ferindo o artigo
2° da Carta Magna e o artigo 37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica
do Município;

4) Caber aos órgãos técnicos da estrutura administrativa da PMSP
definir os requisitos a serem observados quando da aquisição de
materiais, equipamentos para utilização em obras e serviços
públicos de infra-estrutura;

5) A existência de normatização responsabilizando o munícipe
pela destinação do material resultante de suas atividades,
consubstanciada no art. 6°, incisos III e VIII e art. 22, inciso III
da Lei 13.478/02;

Acrescentamos, por fim, que tramita nesta Pasta processo com
vistas a procedimentos licitatório objetivando a contratação de áreas para recebimento de
resíduos sólidos da construção civil, bem como para reciclagem e beneficiamento de seus
agregados para fins de utilização pelas Subprefeituras, conforme parâmetros técnicos.

Por todo o exposto, aconselhamos o veto total ao Projeto de Lei

n°

do Processo n° 2007-0.304.671-0

CÓPII

Walter FranciícoVafilva Junior
Assessr 141-111.co
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Elaine

o

 'C401;7=•' '(--•
!Reg.

"f tPREFEITURA DA CIDADE DE

SAO PAULO
Folha de informação n°  " 

do Processo n° 2007-0.304.671-0	 em 28/11/2007 (a) 	
Roa Re i 8 " xeT,'ibeirneetelua

cheia/ dse
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	

es

Assunto:	 Pedidos de posicionamento sobre o Projeto de Lei 017/06.

C

SES-G
Senhor Chefe de Gabinete

Com a manifestação supra, que acolhemos, encaminhamos à
COO sua apreciação e deliberação.

28/11 /2007

JMJTDIRA DO AMARAL
Pro uradora Assessora Chefe

do Processo n° 2007-0.304.671-0
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

I Elaine Gorn
!Reg. 109.`j0

r IV 06
wioIi

4 .043.:À

Slfr
o

Folha de informação n°

28/11/2007

ANTONIO JO.9.,' • . STRERO
ChefeAe Ga' \oin.te

Secretaria Muni . pal ‘, e erviços

do Processo n° 2007-0.304.671-0 em 28/11/2007 (a)

Éoiha n;" i

g PrOCi:Zi‘j, n°

.....
Rejerte Xavier e Silva

Rita°boiai de Gublisete
SES

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto:	 Pedidos de posicionamento sobre o Projeto de Lei 017/06.

SGM/ATL
Senhora Assessora Especial

Retornamos o presente à apreciação de Vossa Senhoria, com as
competentes manifestações do Departamento de Limpeza Urbana e da Assessoria
Jurídica desta Pasta.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA
Elaine Ge '4..d..!!,C,S
IRea. 10	 ,

Proczvzic., a°	 /06Proccm-io ri°

Folha de informação n'n
Do Processo n o 2007-0.304.671-0

Em 19/12/07 (a) .(	

EUSABEITA, b0SjSANITOS
AssistGeetãoPolPúbricas

CEIA°

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.304.671-0
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei n o 017/06, de autorià do

Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos sólidos da
Construção Civil, em obras e serviços da
Municipalidade, e dá outras providências. Pedido
de Subsídios. (Of. SGP.15 n o 0399/07)

MANIFESTAÇÃO n° 556/CEUSO-AT/2007 

CEUSO 
Sra. Chefe de Assessoria Técnica

Trata-se de Projeto de Lei n o 017/06, de autoria
do Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização
de agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da
construção civil, em obras e serviços da Municipalidade.

SGM/ATL encaminha-nos o presente para
manifestação a fim de subsidiar a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente.

Esta Assessoria através da Manifestação no
187/CEUSO-AT/2006 (cópia às fls. 16 a 19), face os argumentos
apresentados, recomendou o veto do PL em questão.

Após a referida manifestação, aproximadamente
06 (seis) meses depois, foi editado o Decreto n o 48.075, de
28/12/06, que obriga a utilização nas obras de vias públicas, de
agregados reciclados.

Para tanto, remete às normas existentes (ETS
n o 001/2003 PMSP/SIURB, de 20/03/2003 e NBR n o 15.115, de
30/06/2004), que caracterizam os materiais aproveitáveis e
definem as condições de utilização em projeto e obras de
pavimentação, bem como, a possibilidade da não utilização do
material em questão.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

FOinin ri' 1 cl F-	 do

iProco no
gbine G„:"-e.,-ri!ree Gavioli•
Rog..10= trft 4. h„

Folha de informação n°	 r
Do Processo n o 2007-0.304.671-0

Em 19/12/07 (a) 	 rn 

EUSNIETE S. S. C. OS SANTOS.
Assist. Guião P. Nollcas

CEM

Face ao exposto, concluímos que a matéria ora
em exame é objeto do Decreto n o 48.075/06, razão pela qual
entendemos que o PL 017/06, deverá receber veto total.

j0/dezembro/2007

•
MARI JSTIVB:

Arqãtet.
CEUSO

B. MACHADO

MABBM/car.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO pA11:14a. :%jer):,,w,._ç?,tveí

Folha de informação n°
Do Processo 2007-0.304.671-0

Em 20/12/07 (a) 	
P.,PA

&in,iizytefíÁ rácAtze Z.0

'1A1'

AUTOS:	 Processo n o 2007-0.304.671-0	 • ‘
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei n o 017/06, de autoria do

Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da utilização de agregados
reciclados oriundos de resíduos sólidos da
Construção Civil, em obras e serviços da
Municipalidade, e dá outras providências. Pedido
de Subsídios. (Of. SGP.15 n o 0399/07)

MA

INFORMAÇÃO/CEUS0/364/2007 

SEHAB-G 
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente, com a informação de
CEUSO-AT, cujo teor endossamos, sugerindo o veto integral à
propositura em tela, caso a mesma venha a ser aprovada pela
Câmara Municipal.

/dezembro/2007

àl-ãé.411"4M ã X. A. MIC HI
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO

MOXAM/car.
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Folha de Informação n°
do Processo n° 2007-0.304.671-0 	 em c>/

SGM.ATLytif
Senhora Assessora Chefe

c>6 62/2007

RI7C~R NETOJOS
Chefe de Gabinete

SEHAB.G

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

F.(7,7.-.:77".:	 472""""~"7""!o

Pro n \ 
Ekain-e. Gen vos Gavioli
Reg.100.4

Restituímos estes autos com manifestação da área técnica desta Pasta
para conhecimento e demais providências julgadas pertinentes.

28 DEZ 2007

RECEBIDO 
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PREFERTURA DA CIDADE DE

SM) PAULO

Felhn rr I O ._	 dci

k

..

Proccw:.o ri°	 0-6Elaine (
Reg. 100Wüs)--,

ripjOvez Cavioll

Do Processo n° 2007-0.304.671-0

Folha de Informação n°

em 14/01/2008 (a) 	
•

I

SMSP / ATOS
Sr. Assessor Chefe,

Em que pesem as considerações das Secretarias que anteriormente
analisaram o PL proposto no presente, entendemos que a abrangência da
propositura vai além da utilização dos agregados reciclados para fins de
pavimentação, assunto este já tratado no Decreto 48.075/2006. Em seu art. 1°. O
PL proposto cita a utilização dos agregados em outros fins que não somente os de
pavimentação, tais como "obras de edificações de concretos".

Ocorre que, diferentemente do caso de pavimentação, a utilização dos
agregados reciclados para fins estruturais, na construção civil, ainda não está
estudada o suficiente para subsidiar sua utilização em larga escala, como é o caso
da maioria das utilizações em obras municipais, e da forma abrangente conforme a
propositura ora em análise.

A Universidade de São Paulo, em seu portal de reciclagem do Programa de
Construção Civil - PCC http://www.reciclagem.pcc.usp.bría utilizacao entulho. htm 
apresenta estudo de autoria do Eng. Sérgio E. Zordan onde o mesmo conclui:

"1) A parte graúda do entulho utilizado como agregado revelou aspectos negativos para a
resistência do concreto, devido à presença de materiais cerâmicos polidos, que induziram à
ocorrência de superfícies de ruptura nas suas faces lisas (Foto 5), devido à insuficiente aderência
entre essas faces e a pasta de cimento, enfraquecendo bastante a zona de transição;

2)O entulho usado como agregado apresentou uma absorção de água bem superior à do agregado
tradicional, devido tanto à sua grande porosidade como a maior quantidade de finos existentes neste
resíduo;

3)Possivelmente pelas suas arestas mais arredondadas e por uma certa quantidade de terra
presente na parcela miúda, o entulho possibilitou uma trabalhabilidade superior à oferecida pelos
agregados tradicionais (areia e brita), para uma mesma relação a/c;

4)A resistência à compressão simples, aos 28 dias, obtida pelos concretos com entulho reciclado,
representou em média, 49%, 62% e 93% da resistência do concreto de referência, utilizando-se os
traços 1:3, 1:5 e 1:7, respectivamente;

5)O aumento de resistência do concreto ocorrido dos 28 aos 60, foi mais significativo no traço 1:7
que nos traços mais fortes (1:3 e 1:5). Além disso, nos traços mais pobres (menor consumo de
cimento), os valores de resistência obtidos pelo concreto com entulho se aproximaram mais dos
apresentados pelo concreto de referência (tanto aos 28, como aos 60 dias). Isto pode ser explicado
pelo fortalecimento da pasta de cimento nos traços mais fortes, o que contribui, neste caso, para que
o agregado (ou a zona de transição) seja a parte mais frágil do concreto;

6)A resistência ao desgaste à abrasão apresentada pelo concreto objeto deste estudo, ficou em
média 26,5% superior àquela obtida pelo concreto de referência, que utilizou areia e brita como
agregado;
Inf. 206/08 (C:\ATOS\informações )vPmtl
VPMT
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1 
'Folha nzi-it-f"	 - ".	 de I

Pfocesho n° \ i 00 1
Elaine Gr,""v"- I Ve4 CEIViCii .,.7.„.
Reg 100. V- ,

EN a LERIA P. M. TIVE
SMSP/ATOS

SMSP

21 JAN. 2008

P:sse~ u rrcil c E.. I

PREFEITURA DA CIDADE DE

SAC) PAULO
Folha de Informação n°

1,eNc,k
Do Processo n° 2007-0.304.671-0 em-14/01/2008 (a)  ,	 , •• 3 	 _ sw,s,

.	 „
7) Os resultados dos ensaios de compressão, abrasão d pe(meabilidade, réalÊãdos Ebm o concreto
confeccionado com entulho, permitem concluir que este tipo de concreto atende perfeitamente
(quanto aos quesitos avaliados) as exigências de fabricação de peças de cõricret&pará a infra-
estrutura urbana como elementos de drenagem, guias, sarjetas, ou outras aplicações onde não se
exijam resistências elevadas;..." 	 .

As resistências inferiores apontadas no itém 4) retro indicam ' a 'necessidade
de maiores quantidades de cimento para a obtenão •de .re'sistências equivalentes, o
que implica em maiores custos.

No entanto, o estudo aponta a viabilidade da utilização em peças como guias
e sarjetas, peças essas de grande utilização nas obras utilizadas pela
municipalidade.

Entendemos ser necessário o aprofundamento de especificações técnicas
para outros usos que não os de pavimentação, cujas especificações já existem e já
se encontra em utilização o material em questão. Tais especificações, se bem
entendo, são de competência da Siurb.

Concluímos, portanto, em que pese as nobres intenções do proponente, pelo
veto, dada a inviabilidade de aplicação imediata, até que se desenvolvam
elementos necessários para sua aplic ão.

14 1/20_08

SMSP / ATAJ
Sr. Assessor Chefe,

Encaminhamos o presente, acolhendo as considerações de cota retro, sendo
nossa posição favorável ao VETO.

14/01/20';

ENG° AN (- i 0-MÉLLIO
RESPONDE , • '• PELA ASSESSORIA

SMSP/ATOS

Inf. 206/08 (C:\ATOS\informações )vpmtl
VPMT
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mos~ammerome.wzmwasseer~s~~e~martr

Folha n'' 	 do

Procesr,o :1° l',-

Elaíi..?. r-Tv' ve-, Ga iloll

Reg. 9:

LvÃoCA

sistente ChefeProcu

STVISP/ATAJ

OAB/SP 190.174

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

do p.a. n° 2007-0.304.671-0

Folha de Informaçtto n° 	

ZeoPere
Em: 22/1/2008" 5>1 9:*

u300„''08tii

te> afkOfsj'Au

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo.

ASSUNTO:	 Pedido de posicionamento sobre o Projeto de Lei 17/06.

SMSP/GAB

Sr. Chefe de Gabinete,

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da construção

civil em obras e serviços da Municipalidade.

Encaminhado o processo a ATOS, sobreveio a manifestação de -fls. 96/97 que concluiu pelo

veto ao Projeto de Lei, em virtude da inviabilidade de aplicação imediata de suas disposições, até

que se desenvolvam elementos necessários para tanto.

Ratificamos a opin . o de ATOS, e manifestamo-nos pelo veto total ao projeto ora

• apresentad , p as mesmas azões de ordem técnica ali expostas. a
../

A	 .
* V(ANDRE LEVIN

Pr/curador Assistente Jurídico

SMS'InATAJ
#	 ,

OAB/SP 175.781

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras — Gabinete
Rua Libero Badaró, 425 — 350 - Centro

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP
Telefone: 3101-5050 — Fax n° 3241-3270 — SIMPROC 6012.00.000 — TID SMSP - Código 120012
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1ha n*JA01 --7-1po	 c, o ,
¡

1‘7—..r.:rn n.Q 1 -A ob
C.;wic4,,!v. s ezz.v:011

o

QUALIDADE Na
PUBLIC

Do Processo n° 2007-0.304.671-0

Folha de Informação n9

Em: 28/1/2008 ‘

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 17/06

NATO BLOISA
hefe de Gabinete

SMSP/GAB

RB/LGSX/rvr
28-0I-03doc

PREFEITURA DA CIDADE DE

SA0 PAULO
P

TID n°

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo

SGM/ATL
Sra. Assessora Especial:

Considerando a solicitação de folhas retro, retomamos o presente, com a

manifestação da área competente desta Pasta, para pronunciar-se sobre o assunto em questão.

Secretaria de Coordenação das Subprefeituras— Gabinete
Rua Libero Badará, 425 — 35 0 - Centro

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP
Telefone: 3101-5050 — Fax n°3241-3270 — SIMPROC 6012.00.000 — TID SMSP
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•

....141111-4,..alt.14~121:~1~116~11.1Z

Segue.	 untai ?-4 ne2a r,;;-tia (i ccumentoQ___
e papei de	 folha() 

EJLItrYil o
ELAINE GONÇALVÉS GUIOU

Secretária
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR
16-PARECER N2	 0318/2008	 _—MISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 017/06

Trata-se do Projeto de Lei n2 017/06, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado,

que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de

resíduos sólidos da construção civil, em Obras e Serviços da Municipalidade e dá outras
1.	 providências.

Seu objetivo, segundo o autor, é preservar o meio ambiente, uma vez que as extrações

de minerais para serem utilizados na construção civil o agridem, exigindo medidas mitigadoras

quando do seu encerramento. Ele argumenta que a área urbana se aproxima cada vez mais

dessas jazidas, que o volume de entulho gerado na Cidade é enorme, não havendo áreas

suficientes para recebê-lo, e que a aprovação do PL contribuirá para o desenvolvimento da

economia, a redução de gastos com a limpeza urbana, e incentivará a reciclagem, gerando

emprego e renda.

Definindo o que são Agregados Reciclados da Construção Civil, e equiparando-os

ao que é comumente chamado de Entulhos (classificados e definidos como "Classe A" da

Resolução CONAMA n 2 307/02), o Projeto obriga sua utilização pelo Executivo em Obras e

Serviços públicos de infra-estrutura (revestimento primário de vias, camadas de pavimento,

10	 passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e outras) e Obras de edificações de

concreto (argamassa, artefatos e outros).

Além disso, ele exige que a Prefeitura promova e estimule uma rede de coleta, triagem

e destinação para reciclagem destes materiais, utilizando, inclusive, o próprio Equipamento de

Reciclagem para produção do agregado reciclado. E que ela crie incentivos para sua utilização

(sejam os produzidos pela Municipalidade, seja por Unidades Recicladoras com licenciamento

ambiental, por ela cadastradas) em obras, serviços e artefatos. Estabelece, ainda, prazo de

90 dias para regulamentação da lei pelo Executivo.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da propositura,

com apresentação de Substitutivo para explicitar quais os estímulos e incentivos

mencionados na propositura.
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chc Irnrh a n
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Pr-.);-;es n" d'-#c
9.

A Câmara Munic

Dispõe

APROVADO EM 1 8 DISC
VOLTA A 2 8 DISCIA28 DISC '4:CACK)

al de São

22

)

EV 2010

o ,1 PETA:

ISSÀO I%,srn o

ierviço,.erviço

PPIESIDEN

~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Foram realizadas as duas Audiências Públicas regulamentares (22/11/06 e 06/06/07),

durante as quais ficou patente o apoio dos participantes à utilização do agregado reciclado

oriundo de resíduos sólidos da construção civil, considerada uma forma ambientalmente

correta para destinação destes resíduos, que lhes agrega valor comercial. Ouvidos,

entretanto, os órgãos competentes do Executivo, foi unânime sua manifestação contrária ao

caráter obrigatório do Projeto, que poderia inviabilizar sua aplicação, caso não haja material

disponível para a demanda da PMSP.

Reconhecendo os benefícios ambientais a serem obtidos com a reciclagem do entulho,

a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente

à aprovação do Projeto de Lei n2 017106, na forma do Substitutivo a seguir, que, acolhendo

algumas das alterações promovidas na redação original pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, adota a terminologia da legislação ambiental federal, retira

da propositura o caráter obrigatório, e assegura o uso preferencial deste material,

observando-se a viabilidade técnico-econômica.

SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2 017/06

sobre a obrigatoriedade da utilização

cial de agregados reciclados oriundos de

sólidos da construção civil, em Obras e

da Municipalidade, e dá outras providências.

Art. 1 9- - Fica o Executivo j obrigado I a utilizar preferencialmente agregados reciclados,

provenientes da construção civil, em Obras e Serviços públicos de infra-estrutura, como,

revestimento primário de vias, camadas de pavimentos, passeios e muração públicos,

artefatos, drenagem urbana, dentre outros, e Obras de edificações de concreto, como,

argamassas, artefatos e outros pertinentes, sempre que houver disponibilidade destes

agregados reciclados em quantidade suficiente.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 211



CANSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 29 - Para os efeitos desta Lei, são adotadas as seguintes definições, de acordo com

Resolução n2 307/02 do CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente e de legislação

nacional superveniente:

I - Resíduos da Construção Civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos

e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação

de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais,

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,

pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente

chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha;

II - Agregado reciclado: é o material granular proveniente do beneficiamento de

resíduos de construção que apresentem características técnicas para a aplicação em

obras de edificação, de infra-estrutura, em aterros sanitários ou outras obras de

engenharia;

III - Reutilização: é o processo de reaplicação de um resíduo, sem transformação do

mesmo;

IV - Reciclagem: é o processo de reaproveitamento de um resíduo, após ter sido

submetido à transformação;

V - Beneficiamento: é o ato de submeter um resíduo à operações e / ou processos

que tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam que sejam utilizados

•	 como matéria-prima ou produto;

Parágrafo único - Os Resíduos da Construção Civil, definidos no inciso I do "caput" deste

artigo, são classificados da seguinte forma:

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de

outras obras de infra-estrutura, inclusive solos provenientes de

terraplanagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações:

componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.),

argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e / ou demolição de peças pré-moldadas em

concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;
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II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como:

plásticos, papel! papelão, metais, vidros, madeiras e outros;

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem / recuperação,

tais como os produtos oriundos do gesso;

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais

como: tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de

demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e

outros.

Art. 32 - O Poder Público passará a ser o agente que promoverá e fará uso dos meios

necessários para estimular a rede de coleta, triagem e destinação para reciclagem dos

materiais classificados como "A", inclusive utilizando o próprio Equipamento de Reciclagem

para produção do agregado reciclado.

Parágrafo único — Os meios necessários para estimulação da rede de coleta são:

I — Implementação de Pontos de Entrega em todos os bairros do município;

II — Implementar uma Área destinada ao transbordo e triagem de resíduos de construção

civil e resíduos volumosos (ATTs) na região de cada subprefeitura do município;

III — Incentivar a instalação de áreas recicladoras, sendo uma para cada região do

4	 município. (zona norte, zona leste, zona sul e zona oeste).

Art. 42 - Os Pontos de Entrega e as Áreas destinadas ao transbordo e triagem de resíduos,

descritos nos incisos 1 e II do parágrafo único do artigo anterior, são aqueles definidos no

disposto no Decreto n2 42.217, de 24 de julho de 2002.

Art. 52 - Para implementar e incentivar a criação das áreas mencionadas nos incisos 1 e II do

artigo 32 , o Executivo poderá desapropriar áreas particulares que já vêm sendo usadas para

descarga clandestina de entulho.

Art. 62 - O Poder Executivo criará incentivos para as obras e serviços que utilizarem

agregados reciclados produzidos tanto pela Prefeitura, quanto por Unidades Recicladoras

com licenciamento ambiental, devidamente cadastradas junto à Municipalidade.
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Art. 79 - Os incentivos a que se refere o artigo anterior serão gerados e utilizados como
créditos tributários, para pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas ou estabelecidas no
município, que utilizarem nas obras e serviços, agregados reciclados provenientes da
construção civil.

Art. 89 - Define-se como crédito tributário:
I — A utilização do percentual de 10% como crédito sobre o valor recolhido do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS por pessoas jurídicas;
II — 20% (vinte por cento) para pessoas físicas.

Art. 92 - O crédito a que se refere os incisos I e II do artigo 8 2 desta lei poderá ser utilizado
exclusivamente para abatimento de até 30% (trinta por cento) do valor do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) do ano a pagar, referente a imóvel indicado
por quem utilizar os incentivos, na conformidade do que dispuser a regulamentação.

Parágrafo único — Os créditos previstos e utilizados conforme preceituam os artigos 8 2 e 99
desta lei serão totalizados no final de outubro de cada exercício para abatimento do IPTU dos
exercícios subseqüentes.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

i

	

	 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições com
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em _dg() g/0 g
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Tecnir.o Administrativo

RF 10.651

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

De je  aV gúag' 

pà,gin(s)  greoluna(s) 	

A Douta Comissão de

Finanças e Orãaniers

Inernar Alves de Sousa Júnior
Sscretário de comissões

Reg. 101.204

r

1

 RECEBIDO NA COMISSÃO DE
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Obs o prazo para ddvolução é de 2 dias, nos
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 1.1° 207
do processo 01-17 de 2006 20/01/2009

erreira
ívmF 101075

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Mdes

Apar er."---7---vo Ferreira
/6.6-7//i F 101075

Proc. encerrado com 207 fls.
Arquivado em 20/01/2009
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço grãfico da CMSP. M
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Segue(m) Juntado(s), nessa dota,
documento(s) rubricado(s) sob

n' 1.

A me olha ejnformqção
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Cécrtico Admins
RF 11060

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 217



REQUERIMENTO "D" N°	 /09

Folha n° 421 	

Luiz , rio //noma .,Çordeiro
éc, Ad>i<çtraIo

123 (1

13- RDr
13- 00012/2009

'Mara Municipais de São Pauto
Gabinete do Vereador Cláudio Prado

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, (artigo 275 do Regimento
Interno) sejam desarquivados os projetos de lei abaixo de autoria do Vereador Cláudio Prado.

PL n° 675/08

•PL n° 500106

PL n° 23/06

PL n° 182/06

PL n° 627/06

PL n° 442/07

PL n° 492/07

PL n° 17/06

PL n° 303/07

PL n°304/07

PL n°317/07

PL n° 467/08

PL n° 589/08

PL n° 196108

PL n° 51/08

PL N° 73/08

PL N° 369/05
6757.012

PL N° 332/08--

PL N° 526105

PL N° 554/05

PL N° 694105

PL N° 428/06

PL N° 527/07

Sala das Sessões,

Viaduto Jacarei, 100— 3° andar — sala 313 Bela Vista— São Paulo/SP — CEP: 01319-020 Fone: (11) 3396-4254 / Fax: (11) 3396-3989
Site.: WW, w. vereadorclaud i op rado. com / e-mail: claudioprado@camara.sp.gov.br
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitacão.

(DG /tlã /c:›9

Ângelo B?ittlin Andreonl
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra .	 Snretária,

i

i Conforme solicitado pelo RDS N°.  (2	29' 

i

, segue o presente expediente para vo ta à tramitaçâo.

O Func.°	
SGP-3	 -

411W	 —.ma 	

À Com. de

Ali/GELADO IN ANDREONI
Secrett.sria t io Legislativo

SGP-2
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Presid
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1 RECEBIDO NA COM1SSÃC
1 FINANÇAS E ORÇAMENT
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Folha n° VSdo Proc.
- p	 de 200P

7Farnentar
RF 100.742
P.127797114MCPCP.i.{...1~1-

LIDO HOJE

22 FEV 20.0

IARA MUNICIPAL DE

AO PAULOPRESI

Ver. Roberto Tripoli 	 Ver.
Presidente

madeu	 Ver. Antonio Donato

Ver. Vé
r4 (A:3, (y_

VelAurélio Wguel

Ver. Milton LeiteVer. G

SGP -4

Secretaria de Registo
SõferZalSantrdSvisão

22 FEV 2010

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 1712006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, visa
obrigar a utilização, pelo Executivo, de agregados reciclados oriundos de resíduos
sólidos da construção civil em obras e serviços públicos de infra-estrutura e obras
de edificações de concreto.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo considerando que "cabe observar que a propositura, em
seus artigos 3° e 4°, deve explicitar no que consistem os estímulos e incentivos
mencionados".

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
exarou parecer favorável apresentando substitutivo que, "acolhendo algumas das
alterações promovidas na redação original pela Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, adota a terminologia da legislação ambiental federal,
retira da propositura o caráter obrigatório, e assegura o uso preferencial deste
material, observando-se a viabilidade técnico-econômica".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em , .2_10

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govior M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

00
6.

 R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 221
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11,	

(PDT). Dispõe sobre
RF 100.742

a

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)

Passemos ao item seguinte.

- "PL 17/2006, do Vereador CLAUDIO PRADO

—	 .	 . .

obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos de resíduos sólidos da

construção civil, em Obras e Serviços da Municipalidade, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: V. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA E DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente ao PL 17/06. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Iffl-fit-P4~N I
---~lamentar

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

rr ,

NOTAS TAQUIGRÁFIC AS ; ,¡F.c94h§Wil	 FINAIdo proc
SESSÃO: 082-SE

.
DATA: 22/0 er	 P1TTTiE W:)

Ir/ lenel.C2K,

Mod.2[NotasApanhamento]
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